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editorial

Engª Cristina Knorich Zuffo

EDITORA-CHEFE

Prezados leitores, 

É com muito prazer que lançamos mais uma edição da Revista DAE!   

Nesta edição, o tema predominante recaiu sobre o tratamento de esgotos e resíduos. Os artigos abordam de 

forma ampla todo o processo, desde a captação física por sistemas de barreiras flutuantes até os sistemas 

mais tecnológicos, como a utilização de SIG em aterros, a utilização de drones em saneamento, a codigestão 

para a produção de bio-hidrogênio e metano, a irrigação com água de reúso com geração de energia e o uso 

de modelagem matemática na operação de estações de tratamento de esgoto. Sem nenhuma dúvida, uma 

obra rica e bem diversificada, e esperamos que atenda cada vez mais às expectativas de nossos leitores, con-

tribuindo para  ampliar a divulgação de tantos excelentes trabalhos de nossa comunidade científica.

Considero importante sempre ressaltar  que o critério de seleção para publicação de artigos segue rigorosa-

mente a listagem cronológica de aprovações, e todo o processo é muito transparente e acompanhado passo 

a passo por nossos autores e pareceristas por meio de nosso sistema online.

Boa leitura!
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Resumo
Em vista dos compromissos assumidos pelo Brasil para o incremento dos níveis de tratamento de esgoto sanitário, 

faz-se importante uma leitura sobre as tecnologias mais aplicadas nos cenários regionais. O objetivo deste artigo 

é reportar o atual estágio de emprego dos diferentes processos associados ao tratamento de esgoto sanitário em 

seis estados brasileiros das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, concomitantemente com o Distrito Federal, com 

ênfase em suas aplicações para diferentes escalas de população atendida. Os dados utilizados foram coletados 

junto aos prestadores de serviço de saneamento estaduais e municipais, sendo posteriormente confrontados com 

uma base de dados cedida pela Agência Nacional de Águas. Ao todo, inventariaram-se 1.667 estações de trata-

mento de esgoto (ETEs), que têm capacidade instalada de atendimento a aproximadamente 75% da população 

urbana de toda a região contemplada no estudo. As tecnologias de tratamento de esgoto sanitário mais empre-

gadas são: reatores UASB, lagoas de estabilização e lodos ativados. Conjuntamente, essas três tipologias de trata-

mento totalizam 90% das ETEs implantadas, sendo responsáveis por 81% da capacidade instalada de tratamento. 

Palavras-chave: Estação de tratamento de esgoto (ETE). Reator UASB. Lagoas de estabilização. Lodos ativados.
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1 INTRODUÇÃO
Segundo o recente Diagnóstico Nacional dos 

Serviços de Água e Esgoto (BRASIL, 2016), ape-

nas 40,8% da vazão de esgoto gerada no país é 

tratada. Em vista desse déficit histórico de in-

fraestrutura, o Brasil assumiu compromissos 

para ampliar a cobertura de sistemas de esgota-

mento sanitário, podendo-se destacar: i) a meta 

de universalização prevista no Plano Nacional de 

Saneamento Básico (PLANSAB, 2014), cujo ín-

dice de tratamento previsto para todo o esgoto 

coletado no país é de 93% para o ano de 2033; 

e ii) o atendimento ao sexto Objetivo de Desen-

volvimento Sustentável (ODS) da ONU, agenda 

de sustentabilidade adotada pelos países-mem-

bros para ser cumprida até 2030 (UN, 2015). Esse 

ODS, por sua vez, alerta para a necessidade de 

“assegurar a disponibilidade e gestão sustentá-

vel da água e saneamento para todos”.

Em face do exposto e diante da perspectiva de 

grande incremento do número de estações de 

tratamento de esgoto no Brasil nos próximos 

anos, entende-se ser relevante conhecer o ce-

nário atual das principais tecnologias de tra-

tamento que vêm sendo utilizadas, bem como 

compreender as escolhas tecnológicas até então 

adotadas. Todavia, em que pese o abrangente e 

importante levantamento que vem sendo desen-

volvido pela Agência Nacional de Águas - ANA, 

que dará origem ao Atlas Brasil de Despoluição 

de Bacias Hidrográficas (BRASIL, 2016), e ao es-

tudo publicado por Noyola et al. (2012), referente 

às tecnologias de tratamento de esgoto predo-

minantes na América Latina e Caribe, ainda são 

escassas informações atualizadas e consistidas 

sobre as tipologias de tratamento mais empre-

gadas no Brasil e as justificativas para suas res-

pectivas adoções. 

É nesse contexto que se apresenta o presente ar-

tigo, cujo objetivo principal é reportar o atual es-

tágio de emprego das diferentes tecnologias as-

sociadas ao tratamento de esgoto sanitário, em 

seis estados brasileiros das regiões Sul, Sudeste 

e Centro-Oeste, além do Distrito Federal (DF). 

Complementarmente, realizaram-se inferências 

acerca do potencial de aproveitamento energéti-

co de biogás, considerando o tratamento da fase 

líquida em reatores UASB. 

Este trabalho é importante, pois a população 

total dos estados inventariados e do DF perfaz 

104.511.443 habitantes, ou aproximadamen-

te 51,5% da população brasileira, considerando 

a atual estimativa populacional do IBGE (IBGE, 

2014). Adicionalmente, por meio de uma análise 

particularizada de cada um dos sete entes fede-

rativos, podem-se evidenciar as tecnologias de 

tratamento de esgoto preferencialmente sele-

cionadas em cada região. 

Abstract
In view of the Brazilian commitments in order to increase the sewage treatment levels, it is important to analyze the 

most applied technologies in regional scenarios. The aim of this paper is to report the current implementation stage of 

the various processes associated with the treatment of domestic sewage in six Brazilian states in the South, Southeast 

and Midwest regions, alongside the Federal District. It also emphasizes the technologies regarding their application into  

different population equivalent scales. The data were collected from the state and municipal sanitation utilities, subse-

quently faced with a database provided by the Agência Nacional de Águas. Altogether, 1,667 sewage treatment plants (STPs) 

were inventoried, which have installed capacity to serve approximately 75% of the urban population of the investigated 

region. The most employed sewage treatment technologies are: UASB reactors, stabilization ponds and activated sludge. 

These three treatment technologies sum up 90% of the STPs used, accounting for 81% of the treatment installed capacity. 

Keywords: Sewage treatment plant (STP). UASB reactor. Stabilization ponds. Activated sludge.
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2 METODOLOGIA
Os dados utilizados foram coletados junto aos 

prestadores de serviço de saneamento esta-

duais e municipais de seis estados brasileiros e 

do DF, conforme indicado na Tabela 1. Adicio-

nalmente, as informações foram confrontadas 

com uma base de dados cedida pela Agência 

Nacional de Águas (ANA) (BRASIL, 2016), per-

mitindo complementar o levantamento das 

ETEs em cada estado, configurando-se assim 

um levantamento censitário. Os dados coleta-

dos referem-se às tipologias de tratamento em-

pregadas em cada ETE e às respectivas vazões e/

ou populações de projeto. Na ausência de uma 

dessas informações (vazão ou população de 

projeto), realizaram-se estimativas tendo como 

premissa o consumo médio per capita de água 

por região, de acordo com os dados do Diag-

nóstico Nacional dos Serviços de Água e Esgoto 

(BRASIL, 2016). A geração per capita de esgoto 

foi considerada igual ao consumo per capita de 

água (coeficiente de retorno igual a 100%), mas 

no cômputo da vazão total foi desconsiderada 

a contribuição decorrente de infiltração. Acre-

dita-se que essa premissa seja aceitável para o 

propósito do presente estudo, de estimar a va-

zão de esgoto unicamente a partir da população 

contribuinte, e vice-versa, uma vez que seria 

extremamente difícil estimar com exatidão os 

coeficientes de retorno e as vazões de infiltra-

ção, e até mesmo a população efetivamente in-

terligada à rede coletora de esgoto.   

Ressalta-se que as populações e vazões atinen-

tes às ETEs investigadas referem-se à capaci-

dade instalada de tratamento, não refletindo 

necessariamente os equivalentes populacionais 

atualmente atendidos. Essa análise permite 

evidenciar os possíveis desafios em termos do 

incremento de infraestrutura associada ao tra-

tamento de esgoto em cada um dos estados e 

distrito avaliados.

Tabela 1: Relação dos entes federativos e prestadores 
de serviço de saneamento que participaram do 

levantamento de dados*

Ente federativo Prestadores de serviço (municípios atendidos)

São Paulo

Sabesp (diversos municípios)

Semae (São José do Rio Preto)

DAE (Ribeirão Preto)

Semae (Piracicaba)

SAAE (São Carlos)

Sanasa (Campinas)

Águas do Brasil (Araçoiaba, Votorantim e Jaú)

Minas Gerais
Copasa (diversos municípios)

SAAE (Itabira)

Rio de Janeiro
Águas do Brasil (diversos municípios)

Cedae (diversos municípios)

Distrito Federal Caesb (diversas regiões)

Santa Catarina

Casan (diversos municípios)

Emasa (Balneário Camboriú)

Samae (diversos municípios)

Habitasul (Florianópolis)

Simae (Herval d’Oeste e Luzerna)

Semasa (Itajaí)

Águas de Joinville (Joinville)

Viaplan (Lages)

Águas de Itapema (Itapema)

Paraná Sanepar (diversos municípios)

Mato Grosso do Sul Sanesul (diversos municípios)

*Nota: Dados complementados com levantamento efetuado pela  
ANA (2016).

Ao todo foram inventariadas 1.667 ETEs, conforme 

detalhado na Figura 1. As diferentes tecnologias de 

tratamento de esgoto foram categorizadas quanto 

às suas respectivas capacidades instaladas de aten-

dimento (ou potenciais equivalentes populacionais), 

de modo a conformar quatro portes de ETEs, assim 

definidos: i) ETEs de pequeno porte (subgrupo com 

capacidade instalada menor que 2.000 habitantes); 

ii) ETEs de pequeno porte (subgrupo com capaci-

dade instalada maior ou igual a 2.000 e menor que 

10.000 habitantes); iii) ETEs de médio porte (grupo 

com capacidade instalada maior ou igual a 10.000 e 
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menor que 100.000 habitantes); e iv) ETEs de gran-

de porte (grupo com capacidade instalada maior ou 

igual a 100.000 habitantes). Complementarmente, 

caracterizaram-se os processos de tratamento mais 

empregados no âmbito de cada estado/distrito, 

em termos do número de ETEs implantadas e suas 

respectivas capacidades de tratamento instaladas. 

Para tanto, os processos de tratamento foram agru-

pados em seis categorias, a saber: 

• Reatores UASB: nesta categoria foram conside-

radas as ETEs que possuem somente os reatores 

UASB instalados (ou RAFA/RALF, em alguns es-

tados), bem como aquelas que os empregam em 

conjunto com unidades de pós-tratamento (p.ex.: 

lodos ativados, filtros biológicos percoladores, la-

goas de polimento, entre outras).

• Lagoas de estabilização (Lagoas): aqui foram con-

templadas as lagoas anaeróbias, facultativas, de 

maturação, aeradas e de sedimentação. Os fluxo-

gramas de ETEs que apresentavam sistemas de la-

goas (p.ex.: sistema australiano) foram contabiliza-

dos como uma unidade de lagoas de estabilização.

• Lodos ativados (LA): neste enquadramento fo-

ram inseridos os processos de lodos ativados con-

vencional, aeração prolongada e por batelada. 

• Tanque séptico seguido de filtro anaeróbio (TS+-

FA): nesta categoria foram considerados como 

uma unidade somente as ETEs que contemplavam 

em seu fluxograma a combinação sequencial en-

tre tanque séptico e filtro anaeróbio.

• Tratamento preliminar seguido de emissário 

submarino (TP+Emissário): aqui foram contabi-

lizadas as ETEs que apresentavam uma etapa de 

pré-tratamento associada à posterior disposi-

ção oceânica. 

• Outros: nesta categoria foram inseridas as de-

mais tecnologias diferentes daquelas anterior-

mente elencadas, como: biofiltros aerados sub-

mersos, filtros anaeróbios, filtros anaeróbios 

seguidos por escoamento superficial, biorreatores 

de membranas, tratamento preliminar quimica-

mente assistido, tanques sépticos, tanques sép-

ticos seguidos por vala de infiltração e wetlands.

Ente 
Federativo

Nº de ETEs 
inventariadas

SP 871

PR 290

MG 219

MS 95

RJ 93

SC 83

DF 16

∑ 1.667

 

 Figura 1: Distribuição regional e número de ETEs inventariadas 
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A partir da referida discretização das tecnologias 

mais empregadas no âmbito de cada ente fede-

rativo foram delineados os principais aspectos 

históricos que, provavelmente, levaram à adoção 

preferencial de determinados processos de trata-

mento, em vista da experiência dos autores.

Adicionalmente, caracterizou-se o potencial de 

geração de energia elétrica a partir do uso do 

biogás proveniente do tratamento anaeróbio 

(reatores UASB) do esgoto em ETEs com equi-

valente populacional maior que 100.000 ha-

bitantes. Esse patamar foi adotado a partir das 

premissas de viabilidade econômica e financeira 

destacadas por Valente (2015) e Rosenfeldt et 

al. (2015). Para tanto, consideraram-se os pa-

râmetros reportados na Tabela 2. Esses cálculos 

foram realizados com o intuito de exemplificar 

os potenciais de geração de energia limpa e de 

recuperação econômica inerentes ao processo 

de tratamento de esgoto, mediante valorização 

energética de subprodutos, como o biogás. Essa 

prática ainda é incipiente no Brasil. 

Tabela 2: Síntese dos parâmetros utilizados para avaliação simplificada do potencial de geração de  
energia elétrica a partir do biogás gerado em reatores UASB

Parâmetro Unidade Valor Referência 

Produção unitária de metano – Cenário Típico NLCH
4
.hab-1.d-1 10,2 Lobato et al. (2012)

Poder Calorífico Inferior (PCI) do metano kWh.m-3CH
4

9,97 Moran et al. (2010)

Eficiência de conversão elétrica em motores 
de combustão interna % 30 USEPA (2003)

Fator de capacidade anual % 90 Wiser et al. (2010)

Consumo médio de eletricidade residencial 
nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste kWh.mês-1 182 EPE (2016)

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Avaliação global

Nas Figuras 2 (a-b) e 3 são mostrados, respec-

tivamente, o número de ETEs implantadas por 

tecnologia de tratamento empregada e as cor-

respondentes capacidades instaladas (popula-

ção passível de ser atendida), segundo as quatro 

diferentes escalas estabelecidas (portes de ETEs). 

Verifica-se uma participação expressiva de siste-

mas que empregam reatores UASB, lagoas de es-

tabilização e lodos ativados, para todos os portes 

de ETEs. Somados, esses sistemas contabilizam 

90% das estações avaliadas, representando 81% 

da capacidade instalada de tratamento. Do total 

de ETEs investigadas, 945 (57%) têm equivalente 

populacional inferior a 10.000 habitantes. A utili-

zação de estações de pequeno porte (vazão infe-

rior a 25 L/s) é marcante na América Latina, como 

observado por Noyola et al.(2012).
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Figura 2: a) Número de ETEs por categoria de município; e b) Número total de ETEs por tecnologia de tratamento.

As lagoas de estabilização são especialmente 

aplicadas em instalações de menor porte (43% 

das ETEs implantadas). Entre as possíveis expli-

cações, podem-se citar a menor demanda opera-

cional (associada majoritariamente às operações 

de limpeza da área) e, principalmente, a maior 

disponibilidade de área típica de municípios in-

terioranos, cuja sede é pequena frente aos limi-

tes municipais. Nota-se ainda a importante pre-

sença do sistema composto por tanque séptico 

seguido por filtro anaeróbio para o atendimento 

de populações até 10.000 habitantes, represen-

tando aproximadamente 13% dos sistemas im-

plantados. Em uma análise complementar, no-

ta-se que aproximadamente 86% dos sistemas 

TS+FA são aplicados em ETEs com capacidade 

inferior a 2.000 habitantes.

Os reatores UASB, por sua vez, encontram-se em 

cerca de 40% das 1.667 ETEs inventariadas, de-

monstrando a elevada aceitação da tecnologia 

anaeróbia como primeiro estágio do processo 

de tratamento, independentemente do porte da 

estação. Entre aquelas com capacidade insta-

lada de atendimento inferior a 10.000 habitan-

tes, os reatores UASB figuram em 32% das ETEs 

implantadas. Essa proporção eleva-se para 51% 

quando da análise específica de ETEs de médio 

porte. Nota-se ainda a presença significativa dos 

reatores UASB entre as opções tecnológicas apli-

cadas a estações com capacidade instalada de 
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tratamento superior a 100.000 habitantes (40% 

das ETEs implantadas), em número superior ao 

processo de lodos ativados. 

A utilização dos reatores UASB nas ETEs de gran-

de porte abre perspectiva para o aproveitamento 

energético do biogás para geração de eletricida-

de, visto os indicativos de viabilidade econômica 

para implantação da infraestrutura de coleta, 

armazenamento, tratamento (remoção de H
2
S, 

siloxanos e umidade), compressão e geração de 

eletricidade (conjunto motogerador) reporta-

dos por Valente (2015) e Rosenfeldt et al. (2015). 

Considerando a capacidade instalada para aten-

der 10,7 milhões de habitantes nos reatores 

anaeróbios implantados em ETEs de maior porte 

(acima de 100.000 habitantes), há potencial de 

uma produção diária de cerca de 110.000 Nm3 

de metano e, consequentemente, de geração de 

energia elétrica da ordem de 108,1 GWh.ano-1. 

Essa quantidade de energia supriria o consumo 

mensal de eletricidade de aproximadamente 

48.830 residências.

Ressalta-se, entretanto, que esse potencial po-

deria ser ainda maior, mais especificamente 

para reatores UASB de tipologia convencional e/

ou reatores passíveis de aprimoramentos. Nes-

tes, além das perdas de metano dissolvido no 

efluente (Souza et al., 2011), os vazamentos para 

a atmosfera por meio de fissuras e tampas mal 

vedadas na estrutura de coleta de biogás, além 

de ligações irregulares de água pluvial na rede 

de esgoto, são desafios que poderiam ser supe-

rados em médio prazo, uma vez que interferem 

sobremaneira na produção de biogás (Possetti et 

al., 2013; Silva e Possetti, 2015). Nesse sentido, 

a relação unitária típica de produção de energia 

a partir do metano (37,2 kWh.habitante-1.ano-1 

- Lobato et al., 2012) poderia ser incrementada 

substancialmente, possivelmente em mais de 

30% ou 40%. Dados recentes do projeto Pro-

biogás indicam um potencial nessa ordem de 

grandeza para reatores UASB de tipologia con-

vencional e com sistema de coleta de biogás bem 

vedado (Cabral et al., 2016).  

Quanto ao processo de lodos ativados, nota-se 

a maior participação relativa dessa tecnologia 

à medida que  aumenta o porte da ETE. Entre 

aquelas de menor porte, as instalações com lo-

dos ativados representam cerca de 10% das es-

tações implantadas, ao passo que entre aquelas 

de maior porte tal proporção eleva-se para cerca 

de 35%. Quando da análise específica em termos 

da capacidade instalada de atendimento às po-

pulações (Figura 3), percebe-se que o processo 

em questão representa 35% da população total 

passível de ser atendida, seguido pelos reatores 

UASB (30%) e lagoas de estabilização (15%). 

Ainda acerca do potencial de atendimento 

instalado, pode-se destacar a utilização de 

emissários submarinos com pós-tratamen-

to preliminar (TP + Emissário), especialmente 

implantados em ETEs de grande porte em mu-

nicípios litorâneos com população superior a 

100.000 habitantes. Entre as estações de maior 

porte de toda a região investigada, a prática de 

transporte e dispersão do esgoto no oceano 

contabiliza 26% da capacidade de tratamen-

to instalada, ainda que sejam somente 9 ETEs 

implantadas. Conjuntamente, essas estações 

apresentam capacidade instalada de aproxima-

damente 12,9 milhões de habitantes.
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Figura 3: Capacidade instalada (população atendida) por tecnologia de tratamento em cada  
um dos quatro portes de ETEs

Em vista da expressividade da utilização de rea-

tores UASB entre os entes federativos pesquisa-

dos, e da necessidade de estes serem usualmente 

seguidos por uma unidade de pós-tratamento, 

apresentam-se na Figura 4 as principais tipolo-

gias de pós-tratamento empregadas. A escolha 

tecnológica por filtros biológicos percoladores 

(FBP), filtros anaeróbios (FA) e lagoas de polimen-

to provavelmente se associa a um melhor aprovei-

tamento dos critérios de destaque nos reatores 

UASB, como a baixa produção de lodo e a relati-

va simplicidade operacional e de manutenção. 

Além disso, esses sistemas possuem baixo custo 

operacional, pois podem efetuar o tratamento do 

esgoto com reduzido consumo de energia elétrica 

e sem demandar a aplicação de produtos quími-

cos. Em conjunto, o número de FBPs, FAs e lagoas 

de polimento implantados representam 64% das 

opções de pós-tratamento utilizadas. Destaca-se 

a utilização de FBPs, dos quais aproximadamente 

65% encontram-se instalados no estado de Minas 

Gerais e 20% no estado de Mato Grosso do Sul.

 

Legenda: 
 
FBP: Filtro biológico percolador 
FA: Filtro anaeróbio 
Lagoas: Lagoas de polimento 
LA: Lodos ativados 
BAS: Biofiltro aerado submerso 
ES: Escoamento superficial 
FAD: Flotação por ar dissolvido 
FQ: Físico-químico 
 

 
Figura 4: Tecnologias de pós-tratamento aplicadas após os reatores UASB analisados
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Na Tabela 3 são apresentadas as relações entre 

a população urbana de cada ente federativo e a 

respectiva capacidade instalada de tratamento 

de esgoto. Cabe enfatizar, tal como apontado no 

item Metodologia, que a capacidade instalada das 

ETEs investigadas não reflete necessariamente 

os equivalentes populacionais atualmente aten-

didos. Destacam-se os números relativos ao DF e 

ao estado do Rio de Janeiro (RJ). Para o primeiro, 

nota-se que a atual capacidade instalada de tra-

tamento é suficiente para atender a toda a popu-

lação urbana. Já no RJ, as ETEs implantadas têm 

capacidade de atender a cerca de 90,2% da po-

pulação urbana estadual. Em conjunto, as 1.667 

ETEs implantadas nas 7 regiões avaliadas têm 

capacidade instalada de atendimento a 75,1% da 

população urbana das localidades. Essa é uma im-

portante consideração, visto que os atuais índices 

de tratamento de esgoto gerado nas regiões Sul, 

Sudeste e Centro-Oeste são de 36,9%, 45,7% e 

46,4%, respectivamente (BRASIL, 2016).

Entre os desafios para a efetiva utilização da capa-

cidade de tratamento instalada, cita-se a ociosida-

de das redes de esgotamento sanitário no país (ITB, 

2015), caracterizada pela inexistência de ligação do 

ramal predial à rede coletora implantada. Ressalta-

-se ainda que alguns estados, além da necessidade 

de ampliação de suas redes coletoras, possuem o 

desafio de ampliar sua capacidade de tratamento 

de esgoto. Atualmente, as capacidades de trata-

mento de esgoto instaladas nos estados de Minas 

Gerais e Santa Catarina são inferiores a 45% de suas 

respectivas populações urbanas. Adicionalmente, 

as obras associadas ao incremento da infraestrutu-

ra de coleta e tratamento de esgoto nas regiões Sul 

e Sudeste, vinculadas às duas edições do Programa 

de Aceleração do Crescimento (PAC) do Governo Fe-

deral, apresentam baixa porcentagem de conclusão 

(31 e 43%, respectivamente – ITB, 2016).

Tabela 3: Relação entre populações e capacidade de 
tratamento instalada

Ente 
federativo

População 
urbana 

estadual (hab.) 
(A)a

Capacidade 
de tratamento 

instalada 
(hab.) (B)

Relação B/A 
(%)

SP 42.221.049 34.673.740 82,1%

MG 17.684.111 7.869.236 44,5%

RJ 15.919.600 14.353.593 90,2%

PR 9.453.791 8.175.246 86,5%

SC 5.650.132 2.409.502 42,6%

MS 2.243.474 1.806.122 80,5%

DF 2.755.962 2.777.350 100,8%

∑ 95.928.120 72.101.575 75,1%
aEstimativa populacional IBGE (2014), considerando os índices de urban-
ização por estado/distrito (IBGE, 2013)

Cumpre ainda mencionar que os percentuais de 

capacidade de atendimento da população urba-

na caracterizados na Tabela 3 (Relação B/A) não 

guardam nenhuma associação com as eficiências 

de tratamento das ETEs investigadas.

3.2 Avaliação por ente federativo 

Na Figura 5 é caracterizada, de forma comparativa 

entre os entes federativos, a prevalência das três 

tecnologias de tratamento de esgoto mais empre-

gadas nas regiões. Essa análise permite verificar as 

contribuições relativas de cada estado/distrito no 

cômputo global das ETEs inventariadas. 

Como caracterizado anteriormente, os reatores 

UASB, lagoas de estabilização e lodos ativados 

figuram entre 90% das opções tecnológicas sele-

cionadas nas ETEs inventariadas, representando, 

respectivamente, 658, 629 e 214 estações (ver 

Figura 1b). Sob essa perspectiva, PR e MG res-

ponsabilizam-se por 65% dos reatores UASB im-

plantados em toda a região. Quanto às lagoas de 

estabilização, cerca de 86% encontram-se no es-

tado de SP, o qual também é detentor de 63% dos 

sistemas de lodos ativados inventariados.
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Figura 5: Comparação entre as três tecnologias de tratamento de esgoto mais empregadas entre 

 os entes federativos avaliados

Na Figura 6 são mostrados os números de ETEs e 

as respectivas capacidades instaladas de atendi-

mento discriminadamente para cada unidade fe-

derativa avaliada. Essa análise permite evidenciar 

os processos de tratamento de esgoto preferen-

cialmente selecionados em cada região. 

Para o estado de SP, em termos do número de esta-

ções implantadas, nota-se que as lagoas de esta-

bilização são os principais sistemas de tratamento 

implantados (539 unidades), especialmente em 

ETEs de pequeno porte, onde representam 65% 

das estações construídas. Na sequência aparecem: 

lodos ativados (135 unidades), tanques sépticos 

seguidos de filtros anaeróbios (90 unidades) e rea-

tores UASB (76 unidades). Em termos da capacida-

de de tratamento instalada, verifica-se expressiva 

participação do processo de lodos ativados (46% 

do total), seguidos pelas lagoas de estabilização 

(26% do total), tratamento preliminar e emissários 

(14% do total) e reatores UASB (12% do total).

No estado do PR predominam de forma significati-

va os reatores UASB, entre todos os portes de ETES 

elencados, representando cerca de 89% do total de 

estações construídas (258 unidades). Na sequência 

aparecem as lagoas de estabilização (23 unidades) 

e os lodos ativados (8 unidades). A predominância 

dos reatores anaeróbios em termos de número de 

estações implantadas reflete-se também na po-

tencial população atendida. Coincidentemente, 

tal opção tecnológica corresponde a 89% da atual 

capacidade instalada de tratamento no estado, se-

guida pelos lodos ativados (8% do total) e lagoas de 

estabilização (3% do total). 

Logo, pode-se constatar que o estado do PR detém 

o maior parque de reatores UASB do Brasil e, prova-

velmente, do mundo, considerando-se a aplicação 

da tecnologia para o tratamento de esgoto domés-

tico. A seleção preferencial de tais reatores anaeró-

bios pode estar associada aos critérios clássicos de 

menor CAPEX e OPEX quando da comparação com 

sistemas aeróbios, dado o menor consumo de ener-

gia elétrica e eventual produção de energia a partir 

do aproveitamento do biogás, compacidade e baixa 

produção de lodo (já estabilizado), por exemplo. En-

tre os aspectos elencados, destaca-se que os proje-

tistas da Sanepar estiveram na Holanda na década 

de 80, interagindo com o professor Gatze Lettinga, 

inventor do reator UASB. Dessa interface advém a 

concepção dos reatores anaeróbios de leito fluidi-

zado (RALF), uma variante do reator UASB marcan-

temente empregada pela Sanepar. Há que se ressal-

tar, entretanto, as recentes críticas à adoção dessa 

tecnologia, notadamente provenientes de proble-

mas relacionados a emissões odorantes, acúmulo 

de escuma, corrosão de estruturas e qualidade do 
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efluente. Aspectos estes que podem ser mitigados 

com projetos adequados e operação sistemática.

No estado de MG, similarmente ao estado do PR, 

prevalecem de forma significativa os reatores UASB 

entre todos os portes de ETEs elencados, soman-

do cerca de 78% do total de estações construídas 

(170 unidades). Na sequência aparecem as lagoas 

de estabilização (29 unidades), tanques sépticos 

seguidos de filtros anaeróbios (12 unidades) e lodos 

ativados (6 unidades). Considerando-se a capaci-

dade de tratamento instalada, os reatores UASB 

representam cerca de 70% do total, seguidos pelos 

lodos ativados (22% do total) e lagoas de estabiliza-

ção (8% do total). A seleção significativa dos reato-

res UASB como solução de projeto em Minas Gerais 

pode ser creditada, entre outros fatores, à preferên-

cia por sistemas compactos, em vista da geogra-

fia montanhosa do estado, bem como à influência 

das pesquisas sobre pós-tratamento de efluentes 

anaeróbios, no âmbito do Prosab (Programa de Pes-

quisas em Saneamento Básico), coordenadas pela 

Universidade Federal de Minas Gerais.

Quanto ao estado do RJ, prevalece a utilização dos 

reatores anaeróbios (UASB) em ETEs de pequeno e 

médio porte, onde se encontram em cerca de 38% 

das estações implantadas, seguidos pelo processo 

de lodos ativados, presente em 34% das ETEs de 

pequeno e médio portes. Especificamente para o 

atendimento de populações até 10.000 habitan-

tes, observa-se a utilização expressiva dos tanques 

sépticos seguidos por filtros anaeróbios, os quais se 

encontram em cerca de 30% das ETEs de peque-

no porte. Em termos da capacidade de tratamento 

instalada, destaca-se a utilização de tratamento 

preliminar seguido por disposição oceânica, es-

pecialmente empregado para o atendimento de 

populações superiores a 100.000 habitantes. Tal 

opção tecnológica responde por 58% da atual ca-

pacidade instalada de tratamento no estado, se-

guido pelos lodos ativados (35% do total) e reatores 

UASB (4% do total). O contexto histórico desse ar-

ranjo provavelmente se associa ao aproveitamento 

da capacidade de diluição dos oceanos e ao menor 

controle operacional de processos requerido para a 

tecnologia de TP+Emissário.

Para o estado de SC, os reatores UASB predominam 

em termos de número de ETEs implantadas para 

todos os portes de estação considerados (52% do 

total); todavia, nesse estado é significativa a utili-

zação do processo de lodos ativados em estações 

de pequeno porte, onde correspondem a cerca de 

33% das ETEs construídas. Quanto à capacidade 

instalada de tratamento, os reatores UASB respon-

dem por cerca de 45% da população passível de ser 

atendida, seguidos pelos lodos ativados (41% do 

total) e lagoas de estabilização (13% do total). A 

Lei Estadual nº 14.675/09 estabelece padrões mais 

restritivos para o lançamento de efluentes de ETEs 

em corpos hídricos (DBO ≤ 60 mg/L), em compara-

ção à Resolução Conama nº 430/11. Essa condição 

também se verifica em outros entes federativos, 

como SP e MG. Especificamente quanto ao estado 

de SC, os padrões de lançamento mais restritivos 

podem ter sido um importante fator para impul-

sionar a expressiva utilização de reatores de lodos 

ativados para o tratamento de esgoto doméstico.

No estado do MS, os reatores UASB e as lagoas de 

estabilização correspondem a 98% das opções tec-

nológicas utilizadas, sendo que 99% das ETEs im-

plantadas têm equivalente populacional inferior a 

100.000 habitantes. O papel dos reatores anaeró-

bios é ainda ressaltado quando da análise da atual 

capacidade instalada de tratamento. Nesse caso, 

respondem por aproximadamente 85%, seguidos 

pelas lagoas de estabilização (12% do total) e lodos 

ativados (4% do total). Em um contexto histórico, a 

seleção preferencial de reatores UASB no MS, espe-

cificamente no âmbito da Sanesul, deve-se a uma 

proximidade técnica com a Sanepar, que transferiu 

o modelo de reatores do tipo RALF para implanta-

ção das primeiras estações compactas nos municí-

pios de Dourados, Campo Grande e Três Lagoas há 

mais de 22 anos. Posto isso, e considerando os cri-

térios clássicos de vantagem do processo anaeró-
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bio outrora citados, o emprego de reatores UASB 

passou a ser prioritário. 

Por fim, quanto ao DF, nota-se similarmente a preva-

lência (69%) de implantação de reatores UASB para 

todos os portes de ETEs, os quais, quando conside-

rada a capacidade instalada de tratamento, respon-

dem por 67% do total. Em sequência aparece o pro-

cesso de lodos ativados, especialmente empregado 

em ETEs de grande porte, cuja capacidade instala-

da de tratamento corresponde a aproximadamente 

32% do total. A utilização dos LA provavelmente 

está associada à necessidade de melhor qualidade 

do efluente e confiabilidade do processo para remo-

ção de nutrientes, em vista do lançamento em am-

bientes lênticos, nomeadamente o Lago Paranoá.
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Figura 6: Número de ETEs instaladas nos estados avaliados e respectivas populações passíveis de atendimento
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Figura 6 (continuação): Número de ETEs instaladas nos estados avaliados e respectivas populações passíveis de atendimento

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
4.1 Capacidade instalada de atendimento 

Em conjunto, as 1.667 ETEs implantadas nas 7 re-

giões avaliadas possuem capacidade instalada de 

atendimento a 75,1% de toda a população urbana 

local. A maioria das estações construídas (57%) 

são de pequeno porte, com capacidade instalada 

de atendimento inferior a 10.000 habitantes. 

Em um panorama geral, os lodos ativados, os rea-

tores UASB e as lagoas de estabilização são res-

ponsáveis por 81% da capacidade instalada de 

tratamento. Para ETEs com capacidade instalada 

inferior a 10.000 habitantes, verifica-se o empre-

go preferencial das seguintes tecnologias: lagoas 

de estabilização (47%), reatores UASB (36%) e lo-

dos ativados (11%). Para ETEs com equivalentes 

populacionais entre 10.000 e 100.000 habitantes, 

tem-se: reatores UASB (52%), lagoas de estabili-

zação (29%) e lodos ativados (18%). Já para ETEs 

com capacidade instalada superior a 100.000 

habitantes, nota-se: lodos ativados (44%), trata-

mento preliminar seguido de disposição oceânica 

(26%) e reatores UASB (22%).

Especificamente quanto aos entes federativos 

avaliados, os reatores UASB são preferencialmen-

te selecionados no PR, MG, MS, e também no DF, 

para todos os portes de ETEs. O mesmo ocorre em 

SC, à exceção das estações de maior porte, em que 

são empregados preferencialmente os lodos ati-

vados (48%). Essa preferência também se mani-
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festa nas ETEs de maior porte em SP (56%). Nesse 

estado, por sua vez, predominam as lagoas de es-

tabilização nas estações de pequeno (75%) e mé-

dio porte (56%). Por fim, para o RJ nota-se nítida 

variação da seleção da tecnologia em função do 

portes da ETE: os tanques sépticos seguidos de fil-

tros anaeróbios e os reatores UASB são especial-

mente empregados em estações com capacidade 

instalada até 2.000 habitantes (64%); os reatores 

UASB são preferencialmente utilizados nas esta-

ções com capacidade instalada superior a 2.000 e 

inferior a 10.000 habitantes (51%); os lodos ati-

vados são empregados na maioria das estações 

de médio porte (51%) e, para aquelas de grande 

porte, predomina a utilização de tratamento pre-

liminar seguido por disposição oceânica (64%).

4.2 Número de ETEs implantadas

Conjuntamente, os reatores UASB, seguidos pelas 

lagoas de estabilização e lodos ativados, totalizam 

90% das tecnologias de tratamento empregadas nas 

ETEs implantadas em toda a região investigada. Par-

ticularmente, tais reatores anaeróbios encontram-se 

em cerca de 40% das 1.667 ETEs inventariadas. 

Considerando o número de estações construídas, 

o panorama geral, anteriormente caracterizado 

em função da capacidade instalada de atendi-

mento, assume novos contornos. De fato, para 

ETEs com capacidade instalada inferior a 10.000 

habitantes, predomina a seleção de lagoas de es-

tabilização (43%), com utilização marcante no es-

tado de SP, seguidas pelos reatores UASB (32%). 

Todavia, em sequência aparece o sistema tanque 

séptico-filtro anaeróbio (18%), demonstrando 

sua aplicação para o atendimento de populações 

efetivamente pequenas (< 2.000 habitantes), es-

pecialmente no estado de São Paulo. Para ETEs 

de médio porte há relação direta entre o número 

de estações implantadas e as respectivas capaci-

dades instaladas, permanecendo a configuração 

anteriormente descrita: reatores UASB, lagoas de 

estabilização e lodos ativados, respectivamente. 

Por fim, para as ETEs de maior porte nota-se a 

prevalência do emprego de reatores UASB (40%), 

seguidos pelos lodos ativados (35%) e lagoas de 

estabilização (15%). Especificamente quanto 

à utilização de sistemas de pós-tratamento de 

efluentes de reatores UASB, nota-se a seleção 

preferencial de FBP, FA e lagoas de polimento, no-

tadamente nos estados de MG, PR e MS. Por sua 

vez, os lodos ativados são a opção de pós-trata-

mento tipicamente selecionada (76%) nos esta-

dos de SP e SC.

Em vista do expressivo número global de reatores 

UASB implantados (658) e respectiva capacidade 

total instalada de tratamento (21,9 milhões de 

habitantes), cabe destacar que, embora o aspec-

to de aproveitamento energético não tenha sido 

responsável pela grande expansão da tecnologia 

no passado, tendo em vista a pouca disponibilida-

de de informações e expertise na área, os avanços 

recentes demonstram essa potencialidade. Certa-

mente, o componente de aproveitamento energé-

tico do biogás se constituirá em um novo atrativo 

para a continuidade da expansão da tecnologia.  

Observa-se que cada região tem preferência dis-

tinta quanto ao emprego das tecnologias de trata-

mento avaliadas, aparentemente com motivações 

técnicas suficientemente claras. Todavia, nota-se 

que a seleção preferencial de um processo pode 

estar relacionada à orientação das grandes com-

panhias de saneamento ou também de preferên-

cias regionais associadas ao conhecimento e à 

experiência dos projetistas.
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Resumo
O objetivo deste trabalho foi avaliar o crescimento da mamoneira (Ricinus communis L.) irrigada com dois 

tipos de efluentes tratados. O delineamento estatístico foi o de bloco ao acaso, em 4 tratamentos e 6 re-

petições, sendo: T1- irrigação com água em solo sem adubo; T2 - irrigação com água em solo com adubo; 

T3 - irrigação com efluente da lagoa em solo sem adubo; e T4 - irrigação com efluente tratado da lagoa 

em solo sem adubo. Entre os tratamentos, foi avaliado o efeito dos tipos de água sob o crescimento da ma-

mona por meio das variáveis: Altura Caulinar (AC) em cm; Diâmetro Caulinar (DC) em mm, número de fo-

lhas (NF) e matéria seca da parte aérea. O T3 apresentou maiores valores médios: 43,1 cm; 24,1 mm e 16,7 

unidades para AC, DC e NF, respectivamente, seguido do T4 com 38,3 cm para AC; 23 mm para DC e 14,3 

unidades para NF, mostrando que os nutrientes presentes nas águas de irrigação dos T3 e T4 devem ter in-

fluenciado de maneira significativa. Para matéria seca, o T3 também foi o tratamento de melhor desempe-

nho, concluindo que efluentes tratados podem ser reusados em cultivo de mamonas com bom desempenho. 

Palavras-chave: Reúso. Mamona. Irrigação.

Abstract
The objective of this work was to evaluate the growth of the castor bean (Ricinus communis L.) irrigated with two 

types of treated effluents. The statistical design was a randomized block design in 4 treatments and 6 replications: 

T1: irrigation with water in soil without fertilizer; T2- irrigation with water in soil with fertilizer; T3- irrigation with 

pond effluent in soil without fertilizer and T4 irrigation with post-treated pond effluent in soil without fertilizer. 

Among the treatments, the effect of the water types under the growth of the castor bean was evaluated by means 

of the following variables: Height Caulinar (AC) in cm; Diameter Caulinar (DC) in mm, number of leaves (NF) and 

shoot dry matter. T3 had higher mean values 43.1 cm; 24.1 mm and 16.7 units for AC, DC and NF, respectively, 

followed by T4 with 38.3 cm for AC; 23 mm for DC and 14.3 for NF, showing that the nutrients present in the irriga-

tion waters of T3 and T4 must have had a significant influence. For dry matter, T3 was also the best performance 

treatment, concluding that treated effluents can be reused in castor bean cultivation with good performance. 

Keywords: Reuse. Castor bean. Irrigation
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tos podem ser considerados  água de qualidade 

inferior, mas devem prioritariamente passar por 

tratamentos para posteriormente reusá-los em 

várias atividades, como agricultura, resfriamen-

to de maquinários, construção civil, entre outras 

atividades. A reutilização das águas tratadas, 

principalmente na agricultura, pode melhorar a 

qualidade de vida do produtor e diminuir o uso de 

água disponibilizando uma água de melhor qua-

lidade para a população.

De toda a água captada no país, as atividades 

agrícolas consomem cerca de 70%, seguidas 

pela indústria, com cerca de 22%, e a utilização 

doméstica, com cerca de 8%, de modo que o reú-

so de efluentes tratados deve ser incentivado, e 

a implementação de programa dessa natureza 

pode ser difundida em toda  região onde a escas-

sez de água é uma realidade, principalmente em 

áreas agrícolas de culturas que resistem à seca e 

há água de qualidade inferior, como por exemplo 

a mamona (MMA, 2014).

A mamoneira (Ricinus communis L.) é uma planta 

rústica, heliófita, pertencente à família Euphor-

biaceae. Também conhecida como carrapateira, 

ricinio, palma christi e castor bean, é uma cul-

tura resistente à seca e encontrada em diversas 

regiões do país. Sua produção é praticada nor-

malmente por pequenos produtores, tornando-

-se uma alternativa de renda para eles. Em geral 

é consorciada com outras culturas; desse modo 

utiliza-se pouco agrotóxico, e se adapta per-

feitamente às regiões semiáridas do Nordeste, 

(CARVALHO, 2005). No seu cultivo é utilizado um 

baixo nível de tecnologia na maioria dos plantios. 

Seu cultivo principal é na agricultura de sequeiro, 

limitando a sua produção, trazendo vários riscos 

para os produtores e, por conseguinte, diminuin-

do sua renda, pois ele depende somente da chu-

va para irrigar a cultura.

O produto principal é o óleo extraído das se-

mentes, conhecido no Brasil como óleo de ríci-

1 INTRODUÇÃO
Apesar de o Brasil ser privilegiado pela natureza, 

com grandes quantidades de corpos hídricos, o 

país enfrenta uma grave crise hídrica, antes en-

frentada apenas por algumas regiões. Segundo 

Silva (2015) e Souza et al. (2015), vários fatores 

contribuíram para esse panorama, entre eles o 

crescente desmatamento da região amazônica, a 

falta de investimentos e planejamento por parte 

dos governantes, a distribuição geográfica dos 

recursos hídricos, o consumo per capita crescen-

te como consequência do aumento acelerado da 

população e o desperdício por parte dos consu-

midores, entre outros. Segundo Telles e Costa 

(2010), em muitas regiões os recursos hídricos 

são insuficientes para atender às demandas ele-

vadas; diante disso há conflitos de usos e restri-

ções de consumo que afetam o desenvolvimento 

econômico e a qualidade de vida.

A água no planeta é sempre a mesma, uma vez 

que o ciclo hidrológico sempre se repetirá, ga-

rantindo água em quantidade. No entanto, o que 

pode ser alterada é a sua qualidade. Lima (2012) 

comenta que a natureza consegue recuperar a 

degradação de seus recursos, inclusive aquelas 

geradas pelo homem, mas a demanda atual é tão 

grande e rápida que a natureza não consegue 

acompanhar o ritmo que a economia exige de 

seus recursos, levando-os à alteração das suas 

características qualitativas.

A elevação da demanda de água implica direta-

mente no aumento da geração dos esgotos, que, 

lançados em corpos receptores, sem tratamento, 

aumentam os impactos ambientais negativos, 

tornando-os inapropriados a diferentes usos. 

Como forma de minimizar tais impactos, faz-se 

necessário o uso de tecnologias de tratamento 

dos esgotos, e, entre várias, estão as lagoas de 

estabilização, que se bem projetadas e operadas 

chegam a reduzir consideravelmente a carga or-

gânica, minimizando assim os impactos negati-

vos. Silva et al., (2014) menciona que os esgo-
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no ou internacionalmente como castor oil. Esse 

óleo processado tem inúmeras aplicações, que 

incluem o uso medicinal e cosmético, a fabrica-

ção de plásticos, de lubrificantes e de biodiesel. 

É também utilizado na produção de fibra ótica, 

vidro à prova de balas e próteses ósseas. Além 

disso, é indispensável para impedir o congela-

mento de combustíveis e lubrificantes de aviões 

e foguetes espaciais a baixíssimas temperaturas 

(ANJOS e SILVA, et. al., 2007). A utilização da ma-

moneira para a produção de biodiesel na região 

Nordeste é uma nova tentativa de inclusão social 

por meio da agricultura familiar, melhorando a 

condição de vida do homem do campo, ofere-

cendo mais uma fonte de renda para ele.

Os parâmetros de crescimento das plantas são 

bastante estudados, pois permitem uma primei-

ra análise das estimativas de produção e não ne-

cessitam de equipamentos sofisticados. Segun-

do Magalhães (1979), a análise de crescimento 

da planta consiste no método que descreve as 

condições morfofisiológicas da planta em di-

ferentes intervalos de tempo para quantificar o 

desenvolvimento de um vegetal. Para Machado 

et. al. (1982), as principais análises de cresci-

mento são obtidas a certos intervalos de tempo 

durante a estação de crescimento da cultura. As 

variações da quantidade de biomassa e da área 

foliar são utilizadas, com o tempo, na estimativa 

de vários índices fisiológicos.

Diante do que foi exposto, o presente trabalho 

objetivou avaliar as características de cresci-

mento da mamoneira produzida com o uso de 

efluentes tratados por lagoas de estabilização da 

cidade de Sobral, no Ceará.

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS
O experimento com a cultura da mamona irriga-

da com efluente doméstico tratado, em escala 

experimental, foi realizado de agosto de 2012 a 

janeiro 2013, e foi instalado dentro das depen-

dências do IFCE campus Sobral, com coordena-

das geográficas do município de 4° 13’ latitude 

Sul e 42° 46’ longitude oeste de Greenwich, dis-

tando 238 km Fortaleza, a uma altitude de 70 m 

acima do nível do mar e o acesso se dá pela BR 

222, que liga o Ceará ao Piauí. O clima é o tropi-

cal, com estação seca e pela classificação climá-

tica de Köppen-Geiger é Aw (IBGE, 2010).

A cidade de Sobral possui uma população de 

aproximadamente 190.724 habitantes, gerando 

uma vazão média de esgotos de 264,90 L.s-1, que 

são tratados por seis Estações de Tratamento de 

Esgoto (ETE), todos por lagoas de estabilização. 

A ETE do Padre Palhano, escolhida para este es-

tudo, recebe contribuição de 2177 ligações. É 

constituída pelos níveis preliminar (TP) composto 

de caixa de areia, grade e Calha Parshall, secun-

dário: pela lagoa facultativa (LF) e terciário: com 

duas lagoas de maturação (LMI) e (LMII). Após 

passar pela última lagoa, o efluente considerado 

tratado é lançado no rio Acaraú, que passa nas 

proximidades da ETE. A vazão média afluente a 

ETE é 0,03 m³.s-1 e a tabela 1apresenta as carac-

terísticas físicas de cada lagoa.

Tabela 1: Características físicas da ETE Padre Palhano

Lagoa Largura 
(m)

Comprimento 
(m)

Área 
(m²)

Volume
 (m³)

1/2
H

Facultativa 126,2 171,6 21.655,9 49.808,57 2,3

Maturação I 47,3 171,6 8.116,7 12.175,1 1,5

Maturação II 45,1 171,6 7.739,2 12.382,7 1,6

Durante a pesquisa, as coletas das amostras do 

efluente foram realizadas na última lagoa de ma-

turação da ETE Padre Palhano, com frequência 

de três vezes por semana, sempre pela manhã, 

no período de agosto a dezembro de 2012, para 

a irrigação da cultura da mamona. Essas amos-

tras foram acondicionadas em vasilhames plás-

ticos de 5L e mantidas sob refrigeração até horas 

antes da irrigação, para retardar o metabolismo 
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dos microrganismos, como forma de tentar man-

ter as características do efluente.

Paralelamente, numa frequência quinzenal, tam-

bém foram realizadas coletas de amostras, na 

mesma lagoa, para análises dos parâmetros físi-

cos, químicos e biológicos (TABELA 2). Todos os 

procedimentos de preparo, volume, acondicio-

namento e transporte das amostras seguiram as 

recomendações da APHA, 2005.

Tabela 2: Características dos efluentes utilizados na pesquisa

PARÂMETRO METODOLOGIA UNIDADE EFLUENTE 1 EFLUENTE 2

Condutividade
Elétrica Potenciométrico μs/cm 1183,4 1183,4

Sódio Fotométrico de Chama mg/L 295,6 295,6

Potássio Fotométrico de Chama mg/L 30,1 30,1

RAS RICHARDS, 1954 mg/L 50,5 29,0

pH Potenciométrico 7,8 7,8

Temp. °C Filamento de Mercúrio °C 27,9 27,9

Cloretos Argentométrico mg/L 177,1 179,9

Dureza Total Titulométrico do EDTA mg/L 219,5 219,5

Cálcio Titulométrico do EDTA mg/L 52,8 48,8

Magnésio Titulométrico do EDTA mg/L 21,3 21,3

Amônia Nesslerização Direta mg/L 34,5 34,5

Nitrato Salicilato de Sódio mg/L 0,3 0,3

Fósforo Espectrofotométrico do Ácido Ascórbico com 
pré-digestão com Persulfato de Amônia mg/L 3,5 3,5

Ortofosfato Espectrofotométrico do Ácido Ascórbico mg/L 1,9 1,9

DQO Refluxação Fechada mg/L 292,1 292,1

Fonte: APHA (2005).

As mudas da mamoneira cultivar BRS Nordestina 

foram produzidas em bandejas de isopor, com 128 

células, sendo utilizado como substrato o solo da 

região, tendo como classificação física franco-are-

noso. Após 20 dias da semeadura, as mudas foram 

transplantadas para os vasos. Paralelamente à ger-

minação, foi determinada em laboratório do IFCE 

Campus Sobral a capacidade de campo, utilizando 

o método de RICHARDS (1949) para determinar a 

quantidade de água necessária para o trabalho. Em 

cada vaso foi utilizado cerca de 1,8 L de água diária. 

As plantas daninhas foram controladas manual-

mente, e houve aplicação de produtos fitossanitá-

rios, quando necessário, durante todo experimento.

Para avaliar o efeito do tratamento de efluentes 

na irrigação da mamoneira, foi instalado um ex-

perimento no delineamento experimental de blo-

cos ao acaso com 4 tratamentos: T1 - irrigação 

com água em solo (franco-arenoso) sem adubo; 

T2 - irrigação com água em solo (franco-areno-

so) com adubo (1/3 de esterco de gado); T3 - irri-

gação com efluente 1 a em solo (franco-arenoso) 

sem adubo e T4 - irrigação com efluente 2 em solo 

(franco-arenoso) sem adubo, com 6 repetições, 

totalizando 24 unidades experimentais.

O efluente 2 é considerado um polimento do 

efluente final das lagoas de maturação e foi ob-

tido a partir do tratamento físico-químico de coa-

gulação-floculação-sedimentação com o auxílio 

do sulfato de alumínio, realizados em baldes de 

polietileno. A água utilizada no T1 foi coletada na 

torneira do IFCE campus Sobral, que fica próximo 

ao local do experimento. Essa água é oriunda do 

sistema de tratamento público para o abasteci-

mento da cidade e também é utilizada para irrigar 

as áreas verdes do campus.
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O experimento foi realizado em vasos, e durante 

todo o período a irrigação foi realizada manual-

mente, com o auxílio de um regador plástico. Vale 

ressaltar que foram utilizados os devidos equipa-

mentos de proteção individual, visando à proteção 

do manipulador dos regadores. Devido ao presente 

trabalho enaltecer aspectos puramente agronômi-

cos e também ao fato de a cultura estudada não 

ser de consumo direto, os parâmetros coliformes 

termotolerantes e ovos de helmintos não foram le-

vados em consideração neste estudo. Ressalta-se 

que em sistemas de lagoas de estabilização, devido 

ao elevado tempo de detenção hidráulica, são efi-

cientes na remoção de ovos de nematódeos intes-

tinais e coliformes termotolerantes.

O experimento foi irrigado em duas etapas, sendo 

50% da água recomendada pela manhã e 50% no 

turno da tarde, durante 112 dias.  Apesar de a rega 

ter sido manual, não se deve descartar a possibilida-

de de contaminação sanitária por parte dos respon-

sáveis pela irrigação. Para avaliar esse risco, porém, 

seria necessária a determinação das variáveis bacte-

riológicas, e estas não foram executada neste traba-

lho. Entretanto, a literatura comenta que águas pro-

venientes de lagoas de maturação e de polimento, 

em sistemas de tratamento bem manejados, apre-

sentam potencial para serem utilizadas na irrigação 

da maioria das culturas, evitando contaminação aos 

trabalhadores, aos animais e consumidores.

A carga de nutrientes aplicados nos vasos, duran-

te o período de estudo, na forma de efluentes foi 

disposta na Tabela 3.

Tabela 3: Carga nutricional aplicada nos vasos dos 
tratamentos.

Nutriente Efluente 1 e 2
(mg. vaso-1)

Nitrogênio 3897,6

Fósforo 6048

Potássio 60,48

Fonte: Próprio do autor

A caracterização do crescimento da cultura foi 

realizada semanalmente de agosto de 2012 a 

janeiro 2013, utilizando-se o método da análise 

clássica não destrutiva, seguindo a metodolo-

gia utilizada SILVA et al. (2014). Os parâmetros 

analisados foram: Altura da planta (AP) em cm; 

Diâmetro Caulinar (DC) em mm e contagem do 

número de folhas (NF). Para isso foram necessá-

rios os seguintes equipamentos: trena gradua-

da para determinar a altura caulinar e paquíme-

tro digital para verificar o diâmetro; a contagem 

das folhas foi realizada manualmente. Para a 

determinação da matéria seca da planta foi uti-

lizado o procedimento de análises destrutivas. 

Após o final do experimento, as plantas foram 

retiradas dos vasos e separaram-se o caule, as 

folhas e as raízes. Em seguida, as partes das 

plantas de mamoneira foram submetidas à se-

cagem numa estufa a temperatura de 65°C, por 

48 horas, até a obtenção do peso constante da 

massa seca do caule (MSC),  das folhas (MSF) e 

da raiz (MSR), que foram determinadas com au-

xílio de uma balança digital.

Os dados obtidos na pesquisa foram submeti-

dos a análises de variância, quando significativa 

pelo teste de F. Posteriormente foram submeti-

dos ao teste de Tukey ao nível de 1% e 5% de 

probabilidade. Para as análises de crescimento 

não destrutivas, os dados coletados foram sub-

metidos à análise de regressão, buscando-se 

ajustar equações com significados biológicos. 

Na análise de regressão, as equações de regres-

são que melhor se ajustaram aos dados foram 

escolhidas com base na significância dos coe-

ficientes de regressão a 1% e 5% de probabili-

dade pelo teste F e no maior coeficiente de de-

terminação (R2). Para esse estudo foi utilizado o 

programa estatístico Assistat 7.7 Beta, (Silva e 

Azevedo, 2009).
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Caracterização do Efluente da Lagoa de 
Maturação do Padre Palhano

O sulfato de alumínio foi utilizado para promover 

um melhoramento no efluente final da lagoa de 

maturação da ETE Padre Palhano, considerando 

assim um polimento do efluente, e proporcionou 

no efluente 2 valores de pH e turbidez ideal para 

crescimento de uma planta. A remoção da turbi-

dez está diretamente relacionada com a remoção 

de sólidos suspensos, as algas, que representa em 

sua maioria nas lagoas de maturação. Segundo a 

resolução Conama 430 de 2011, o limite de turbi-

dez permitido é de até 100 UNT para lançamen-

to em corpo d’água. Como a turbidez do efluente 

tratado da lagoa de maturação do Pe. Palhano foi 

em média de 134,6 UNT, com melhoramento do 

efluente, a turbidez reduziu para 3,78 UNT, não 

sendo ideal para ser reutilizado, pois pode-se dizer 

que a baixa turbidez está associada a baixas con-

centrações de nutrientes e assim não sendo satis-

fatória para que houvesse um bom crescimento 

da mamona. Diante disso, foi feita uma adição de 

sulfato de alumínio de modo que se obtivesse a 

turbidez de 100 UNT, garantindo as quantidades 

de nutrientes para cultura.

Os valores médios de temperatura nos Efluentes 

1 e 2 foram iguais a 27,9ºC. Esse valor encontra-

-se na faixa ideal para as atividades metabólicas 

dos organismos responsáveis pela degradação da 

matéria orgânica. Em países tropicais e subtropi-

cais, a maior parte das bactérias contidas na água 

é mais eficiente para degradar a matéria orgânica 

quando a temperatura do ambiente aquático está 

entre 20ºC e 45ºC, e para reúso na agricultura 

a faixa fica entorno de 20°C a 30°C. (EMBRAPA, 

2008; MARA, 1998)

O valor de 7,8 do pH médio foi constante duran-

te o período de estudado, tanto para o Efluente 1 

como para o Efluente 2. Esses valores se encon-

tram dentro da faixa de lançamento de esgotos 

tratados, como recomenda o Conama 430/2011. 

O pH no efluente final de uma ETE deve estar den-

tro da faixa de 5,0 - 9,0, estando dentro da faixa 

recomendada. Além disso, segundo Ayres (1991), 

essa é a faixa ideal para reúso na agricultura.

A concentração de matéria orgânica nos esgotos 

brutos domésticos é usualmente estimada a par-

tir da medida indireta, por meio das análises de 

DBO. Neste trabalho, essa variável foi obtida por 

meio de um equacionamento que relaciona os 

valores de DQO e DBO. Os valores dessa relação 

variaram entre 2,5 a 3,0 nos efluentes tratados. O 

valor de DBO obtido pelo equacionamento foi de 

104,3 mg.L-1, para os dois tipos de efluente, uma 

vez que o valor da DQO para ambos os efluentes 

foi 292,1 mg.L-1, como disposto na Tabela 2. Esses 

valores (DBO e DQO) encontram-se ligeiramente 

superiores ao padrão de lançamento, segundo a 

Portaria 154 da Semace. No entanto, o valor reco-

mendado de DBO em efluentes tratados é inferior 

a 100 mg.L-1 quando se deseja reusar na agricul-

tura, podendo dizer que neste estudo o valor en-

contra-se ligeiramente acima do recomendado 

segundo NUVOLARI (2008). No entanto, apesar 

da DBO ligeiramente elevada, o que poderia limi-

tar a absorção da água pela planta, os resultados 

obtidos nos aspectos agronômicos da mamoeira 

evidenciam que não foi demonstrada a limitação 

da absorção da água no período estudado.

Os valores dispostos na Tabela 2, as concentrações 

de fósforo total foram de 3,5 mg.L-1 e de 1,9 mg.L-1 

para o ortofosfato, para os dois tipos de efluentes, 

mostrando que o Efluente 2, que recebeu o coa-

gulante, não teve alteração para essas duas variá-

veis. No entanto, quando se observam as formas 

de fósforo, o fósforo total foi superior ao ortofos-

fato, mostrando que os micro-organismos, nos 

seus processos metabólicos, podem ter assimilado 

os nutrientes. De acordo com Von Sperling (1996), 

o fósforo total deve apresentar concentrações va-

riando de 5 a 20 mg. L-1 para efluente tratado, es-

tando o valor encontrado neste estudo abaixo do 

citado. O fósforo é um nutriente encontrado nas 
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águas residuárias; no geral, é benéfico para as co-

lheitas, porém em excesso pode causar um efeito 

negativo sobre as plantas e no solo, podendo re-

duzir a disponibilidade de nutrientes como o Cu, 

Fe e Zn (EPHA, 1995; FEIGIN, 1991). O ortofosfa-

to é diretamente disponível para o metabolismo 

biológico sem necessidade de conversões para a 

degradação esgotos (VON SPERLING, 2005). Se-

gundo FAO (1973), águas de reúso destinadas à 

irrigação devem apresentar valores variando de 0 

a 26 mg PO
4
 L-1 mostrando que os efluentes en-

contram-se dentro da faixa recomendada.

Nas águas residuárias não tratadas, as concen-

trações de amônia são elevadas, aproximada-

mente 30 mg.L-1 (APHA, 2005). Neste estudo, o 

valor médio da concentração de amônia foi de  

34,5 mgNH
3
.L-1, para os tipos de efluentes (1 e 2), 

como disposto na Tabela 3, revelando que é se-

melhante às concentrações de esgoto bruto. Em 

contrapartida, os valores de nitrato foram iguais 

a 0,3 mg NO
3
. L-1 para os dois efluentes, também 

demonstrado na Tabela 3. Analisando os dois re-

sultados, pode-se ver claramente que nessa la-

goa as concentrações de amônia e nitrato são 

inversamente proporcionais; normalmente em 

lagoas de estabilização a amônia possui elevadas 

concentrações no esgoto bruto e no efluente fi-

nal as concentrações são menores, mostrando 

haver conversão, uma vez que matéria orgânica, 

nutrientes e oxigênio estão disponíveis para as 

bactérias responsáveis pela nitrificação, que de-

sempenha-se de forma eficiente. Entretanto, po-

de-se dizer que houve baixa atividade de nitrifi-

cação, pois os valores de amônia no efluente final 

estão próximo ao do esgoto bruto. Para o nitrato, 

o processo é inverso, podendo encontrar elevadas 

concentrações no efluente final, porém os baixos 

valores de nitrato podem estar associados à assi-

milação pelos microrganismos, uma vez que essa 

forma de nitrogênio é a preferida.

Segundo Ayres e Westcot, (1999), águas destina-

das à irrigação devem apresentar concentrações 

de amônia variando de 0 a 5 mg.L-1, e para o nitra-

to, as recomendações são valores que variam de 

0-10 mg.L-1. Blum (2003) revela que os valores de 

nitrato encontrados estão ligeiramente acima do 

limite inferior e que podem ser reusados em culti-

vo de culturas.

Uma das maiores preocupações do uso de esgoto 

doméstico tratado em irrigação é o risco de sali-

nização do solo, que foi avaliado em função dos 

parâmetros condutividade elétrica e razão de ad-

sorção de sódio (RAS) (SANTOS, 2004).

Os riscos de salinidade, quanto à condutividade 

elétrica, para o solo e cultura, proporcionados pela 

água de irrigação, podem ser avaliados. No decor-

rer do estudo, o valor da condutividade elétrica foi 

de 1,18 dS/m, estando inseridos os efluentes na 

Classe 3, implicando salinidade alta. Nessa classe 

as águas não podem ser utilizadas em áreas que 

apresentem restrições quanto à drenagem; no en-

tanto, o solo utilizado nos vasos onde foi cultivada 

a mamona possuía classificação física de franco-

-arenoso, com boa drenagem, não necessitando 

de cuidados especiais em relação à drenagem 

(BLUM, 2003). Além disso, AYRES (1991) afirma 

que solos com alta salinidade podem prejudicar 

o crescimento de cultura. A determinação do RAS 

considera os problemas de infiltração como resul-

tado do excesso do cálcio em relação ao magnésio. 

Essa variável foi obtida pelo equacionamento, e os 

resultados foram 50,5 e 29,9 mg.L-1 nos Efluentes 

1 e Efluentes 2 respectivamente. Segundo Blum 

(2003), para valores de RAS superiores a 9 ou 10 

mg.L-1, em água destinada à irrigação é neces-

sária uma verificação e alguns cuidados prévios 

com relação à possibilidade de “inchamento” do 

solo, caso seja argiloso. Neste estudo os valores 

encontrados nos efluentes foram superiores aos 

recomendados pelo autor supracitado, porém a 

cultura suportou, visto que houve um bom cresci-

mento. Além disso, o solo utilizado possuía pouca 

quantidade de argila, não chegando a influenciar 

na infiltração.
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3.2 Aspectos Agronômicos da Mamoneira

Com pode ser visualizado na Tabela 4, houve di-

ferença significativa entre os tratamentos T1, 

T2, T3 e T4, jarros irrigados com água em solo 

sem adubo, irrigados com água em solo com 

adubo, irrigados com efluente da lagoa em solo 

sem adubo e irrigados com efluente pós-tratado 

em solo sem adubo, respectivamente, de acordo 

com o teste de Tukey.

Tabela 4: Valores médios da Altura da Planta (AP), 
Diâmetro do caule (DC) e Número de folhas (NF).

Tratamento Altura da 
Planta (cm)

Diâmetro do 
Caule  (mm) Nº de Folhas

T1 17,9 d 9,2 c 6,5 c

T2 24,3 c 13,6b 7,4 c

T3 43,1 a 24,1 a 16,7 a

T4 38,3 b 23,0 a 14,3 b

CV(%) 21,07 24,43 33,12

DMS 2,43 1,64 1,392

A coleta de dados, semanal, proporcionou  

valores médios apresentados na Tabela 3. Po-

de-se observar que entre quatro tratamentos o 

T3 (efluente sem tratamento) foi o superior, ou 

seja, o efluente das lagoas de estabilização do 

Padre Palhano foi melhor para promover o cres-

cimento da mamoneira do que a água de abas-

tecimento, para as três variáveis em estudo,  

AC, DC e NF, 43,1 cm; 24,1 mm e 16,7 unidades, 

respectivamente.

Verifica-se quanto AP, em ordem de importân-

cia de tratamento, foram: T3, T4, T2 e T1, sendo 

este último irrigado com água da rede pública 

sem nenhum tipo de adubo, apresentando o va-

lor de 17,9 cm, mostrando não haver um bom 

desenvolvimento da mamoneira, pois esta AP 

foi a menor durante o período de estudo 16 se-

manas, implicando em 112 dias após o trans-

plantio (DAT).

Silva (2014) obteve valores médios de 43,10; 

41,20; 46,00 e 44,00 cm em seu estudo, irrigan-

do a pimenta tequila bode vermelha, com di-

ferentes concentrações de efluente doméstico 

(100; 75; 50 e 25%) diluído em água e observou 

que o maior valor foi 46,0 cm, obtido quando 

a planta da pimenta foi irrigada com efluente 

doméstico concentrado (100%), resultado si-

milar ao verificado no estudo da mamoneira  

que alcançou 43,10 cm no T3 (irrigada com 

efluente tratado).

Os valores médios dos DC mostram que T3 e T4 

estatisticamente foram considerados similares, 

ou seja, não houve diferença significativa, apre-

sentando valores médios de 24,1 e 23,0 mm, 

respectivamente. Quando observados os T1 e 

T2, os valores médios que a cultura alcançou, 

após 112 DAT, foram 9,2 e 13,6 mm respecti-

vamente, revelando que no T1, o DC da mamo-

neira obteve a menor espessura entre os quatro 

tratamentos. Entretanto, quando se observam 

os tratamentos T3 e T2, houve diferença signifi-

cativa superior a 10,5 mm, mostrando que o T3 

foi superior ao T2. Com isso, pode-se dizer que 

somente a irrigação da mamoneira com água 

não favoreceu um bom crescimento da cultura, 

que por ser da rede pública de abastecimento 

não oferece concentrações de nutrientes, como 

se espera de um sistema de abastecimento pú-

blico de cidades.

De acordo com Silva (2015), em cultivo de eu-

calipto irrigado com esgoto doméstico, água 

e água+solo com NPK, não encontrou-se di-

ferença significativa para o diâmetro do caule 

da cultura, comportamento contrário ao deste 

estudo. Entretanto, o comportamento contrário 

foi levantado por Freitas (2012), que encontrou 

superioridade no diâmetro do caule do girassol 

irrigado com esgoto doméstico tratado frente 

ao diâmetro do caule do girassol irrigado com 

água de poço: 15,23 mm e 13,30 mm, respec-

tivamente. Os resultados obtidos neste estudo 

corroboram os resultados superiores encontra-

dos da cultura quando irrigada com água re-

siduárias. Estudando irrigação da mamoneira 
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irrigada com água de diferentes, origens Paiva 

et al. (2012) e Nascimento et al. (2004) obti-

veram desempenho estudando a influência do 

uso de efluente tratado em nível secundário na 

produção de mudas de pimentão e encontraram 

diferença significativa entre os tratamentos es-

tudados. Eles relataram que o maior diâmetro 

caulinar foi verificado no tratamento utilizando 

50% de esgoto tratado e 50% de água de abas-

tecimento para irrigação da cultura.

Os diferentes tratamentos proporcionaram va-

lores médios de NF, 6,5 e 7,4 unidades, para T1 e 

T2, respectivamente, considerando similares as 

outras variáveis. O T3 apresentou 16,7 unida-

des, considerado o melhor tratamento, seguido 

do T4, que ao final proporcionou 14,3 unidades. 

Com isso, os tratamentos demonstraram haver 

diferença superior de 2,4 unidades do T3 com 

relação ao T4 e, 10,2 unidades, também do T3, 

com relação ao T1, sendo este considerado o 

tratamento menos eficaz para o desenvolvi-

mento das folhas da mamoneira.

De maneira similar ao comportamento da ma-

moneira frente aos diferentes tipos de água 

para irrigação, Freitas (2012) observou o mes-

mo comportamento no estudo com girassol. Ele 

verificou um número aproximado de 25 folhas 

utilizando água de esgoto, diferenciando-se 

estatisticamente dos resultados obtidos com a 

água de poço, pois os valores médios situaram- 

se em torno de 22 folhas por planta.

a) Altura da Planta

Os resultados da análise para AP para os 112 

DAT estão apresentados na Figura 1. Pode-se 

observar que no decorrer do experimento hou-

ve um crescimento linear da planta; para essa 

variável estudada, esse crescimento se deu em 

decorrência de a cultura da mamona ainda não 

ter atingido a sua altura máxima.

O gráfico da Figura 1 mostra que existe uma alta 

correlação entre essa variável (AP) e o tempo do 

experimento, com coeficientes de determina-

ção de R² de 0,9129 (T1); 0,9779 (T2); 0,991 (T3) 

e 0,977 (T4). Silva et al. (2014a) verificou com-

portamento similar ao verificado neste estudo 

com cultivar tequila bode vermelho irrigada 

com efluente doméstico em diferentes concen-

trações. Obteve-se coeficiente de determina-

ção R² igual a 0,94. Estudando o crescimento do 

girassol sob irrigação com diferentes tipos de 

água e adubação, Freitas et al. (2012) observa-

ram que na altura da planta o modelo que me-

lhor se ajustou foi o linear, com coeficientes de 

determinação R² igual a 0,8291 e 0,7024 para 

poço e efluente tratado, mostrando que hou-

ve um favorecimento hídrico da água de reúso 

diante da água oriunda do poço. Trabalhando 

com o crescimento das mudas de maracujazei-

ro amarelo irrigado com águas residuárias de 

lacticínio com concentrações crescentes, Silva 

(2014b) obteve crescimento linear, semelhante 

ao verificado neste estudo.
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Os resultados da análise para AP, para os 112 DAT estão apresentados na Figura 1, pode-
se observar, que no decorrer do experimento, houve um crescimento linear da planta, para essa 
variável estudada, esse crescimento se deu em decorrência da cultura da mamona ainda não ter 
atingido a sua altura máxima. 

O gráfico da Figura 1, mostra que existe uma alta correlação entre esta variável (AP) e 
o tempo do experimento, com coeficientes de determinação de R² de 0,9129 (T1); 0,9779 (T2) 
;0,991 (T3) e 0,977 (T4). Silva et. al., (2014a), verificou comportamento similar, ao verificado 
neste estudo, com cultivar tekila bode vermelho irrigada com efluente doméstico em diferentes 
concentrações, obteve coeficiente de determinação R² igual 0,94. Estudando o crescimento do 
girassol sob irrigação com diferentes tipos de água e adubação Freitas et. al. (2012) observaram 
que na altura da planta o modelo que melhor se ajustou foi o linear, com coeficientes de 
determinação R² igual a 0,8291 e 0,7024 para poço e efluente tratado, mostrando que houve um 
favorecimento hídrico da água de reúso diante da água oriunda do poço. Trabalhando com o 
crescimento das mudas de maracujazeiro amarelo irrigado com águas residuárias de lacticínio 
com concentrações crescentes, Silva (2014b) obteve crescimento linear, semelhante ao verificado neste 
estudo. 
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Os máximos e mínimos valores, respectivamente, da AP obtido foram 29,17 e 11,5 cm 
no T1; 42,8 e 11,0 cm no T2; 82,0 e 11,2 cm no T3 e 74,0 e 11,3 cm no T4, para 7 a 112 DAT 
(início e final do experimento respectivamente). Estes valores correspondem a incrementos de 
60,57% no T1; 74,30% no T2; 86,34% no T3 e 84,73% no T4, mostrando que houve crescimento 
da altura das plantas maior que 60% em todos os tratamentos. No entanto, o T3 apresentou 
melhor desempenho, revelando que valor máximo atingido pela mamoneira, neste estudo, 
corresponde ao máximo valor entre os quatros tratamentos. Com isto, pode-se dizer que o bom 
crescimento da mamoneira pode estar associado à água de reúso, ou seja, águas residuárias 
domésticas tratadas, uma vez que é rica em nutrientes, principalmente nitrogênio e fósforo, 
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Figura 1: Desenvolvimento da altura da planta da mamoneira em função do tempo.

Os máximos e mínimos valores, respectivamente, 

da AP obtidos foram 29,17 e 11,5 cm no T1; 42,8 e 

11,0 cm no T2; 82,0 e 11,2 cm no T3 e 74,0 e 11,3 

cm no T4, para 7 a 112 DAT (início e final do expe-

rimento respectivamente). Esses valores corres-

pondem a incrementos de 60,57% no T1; 74,30% 

no T2; 86,34% no T3 e 84,73% no T4, mostrando 

que houve crescimento da altura das plantas maior 

que 60% em todos os tratamentos. No entanto, 

o T3 apresentou melhor desempenho, revelando 

que o valor máximo atingido pela mamoneira, nes-

te estudo, corresponde ao máximo valor entre os 

quatros tratamentos. Com isso, pode-se dizer que 

o bom crescimento da mamoneira pode estar as-

sociado à água de reúso, ou seja, águas residuárias 

domésticas tratadas, uma vez que é rica em nu-

trientes, principalmente nitrogênio e fósforo, como 

o utilizado neste estudo e apresentado na Tabela 2. 

Demonstra-se, assim, que os efluentes podem ser 

uma alternativa de irrigação para a mamoneira.

De acordo com Rodrigues et al. (2009), o cresci-

mento da mamoneira é prejudicado quando ela é 

cultivada em solo com baixos teores de nutrien-

tes, haja visto que essa planta demanda grande 

quantidade de nitrogênio para obter crescimento 

e produção viáveis. Com isso pode-se dizer que as 

concentrações de nitrogênio do efluente final das 

lagoas do Padre Palhano proporcionaram bons 

crescimentos da cultura utilizada neste estudo.

Segundo Leon e Cavallini (1999), quando ocorre ir-

rigação das culturas com água de reúso tratado ob-

tém-se maior produtividade se comparada à irriga-

ção com água potável e fertilização química aplicada 

no solo, pelo fato de possuir grandes quantidades de 

nutrientes e alta concentração de matéria orgânica, 

que retém a umidade no solo e contribui para a fixa-

ção de nutrientes necessários à nutrição das plan-

tas. Contudo, a análise estatística demonstrou que 

os valores mínimos de AC não diferiram entre si.

Uma similaridade dos valores encontrados nesta pes-

quisa foi verificada por Sampaio et al. (2011) em es-

tudo, quando utilizaram águas residuárias para irrigar 

plantas de meloeiro, assim como Nobre et al. (2010), 

que obtiveram um bom desempenho da cultura no 
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desenvolvimento da altura caulinar, irrigando com 

água de reúso, mostrando o benefício e recomendan-

do o uso de efluentes domésticos como fonte viável 

des suprimento hídrico das culturas agrícolas.

b) Diâmetro do Caule

Os dados de DC da mamoneira em relação ao pe-

ríodo de cultivo, correspondendo 112 DAT, para 

os diferentes tratamentos adotados neste estudo, 

revelaram que o modelo linear foi o que melhor 

se ajustou, com coeficientes de determinação R² 

para T1, T2, T3 e T4 de 0,4367; 0,9824;0,9734 e 

0,955, respectivamente, como mostra a Figura 2. 

Freitas (2012) também obteve crescimento linear 

do diâmetro do caule do girassol, com coeficien-

tes de determinação de 0,859 e 0,8059 para água 

de poço e esgoto.
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FIGURA 2: Desenvolvimento do diâmetro do caule da planta da mamoneira em função 
do tempo. 
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Figura 2: Desenvolvimento do diâmetro do caule da planta da mamoneira em função do tempo.

 Segundo Freitas (2012), a superioridade, do 

diâmetro do caule do girassol foi alcançada 

quando ele foi irrigado com água de reúso (água 

residuária tratada) e pode estar associada aos 

nutrientes presentes nesse tipo de água desti-

nado à irrigação. A partir dessa citação, pode-se 

associar que os bons resultados encontrados 

nesta pesquisa podem estar também relaciona-

dos ao efluente utilizado na irrigação dos T3 e 

T4, como apresentado na Tabela 2.

Pode-se visualizar na Figura 2 que o tratamento 

T3 se destacou entre os quatros tratamentos, 

apresentando valores variando entre o mínimo 

e máximo de 7,0 a 37,7 mm de DC da mamo-

neira após 112 DAT, implicando em um cresci-

mento de 81,43%. O segundo tratamento a se 

destacar foi o T4, que apresentou aos 7 DAT, iní-

cio do experimento, valor de 6,9 mm e alcançou 

um valor máximo de 36,2 mm aos 112 DAT, mos-

trando que houve percentuais de crescimento 

de 80,93%. 

Azevedo et al. (2005) realizaram um estudo 

avaliando o crescimento do algodão irrigado 

com água de irrigação e águas residuárias tra-

tadas e verificaram o percentual de crescimento 

de 65,98% quando irrigado com águas segundo 

tipo. O resultado apresentado por estes autores 

foi inferior ao obtido neste estudo.
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O tratamento que mostrou menor desempenho 

foi o T2, com valor mínimo de DC de 5,6 mm e 

máximo de 15 mm ao final, implicando num 

crescimento de 62,67%. No T1, aos 7 DAT, o va-

lor de DC foi de 5,6 mm e 24,7 mm aos 112 2 

DAT, revelando que este tratamento obteve um 

incremento de 76,6%.

Os resultados obtidos para o DC deste experi-

mento corroboram o estudo realizado por Feito-

sa et al. (2015), quando estudaram as variáveis 

de crescimento, incluindo o diâmetro do caule 

do feijão caupi irrigado com concentrações di-

ferentes de efluente doméstico e água salina, 

em que o melhor resultado foi obtido quando se 

irrigou a cultura com 100%.

Analisando o crescimento e a produção de ba-

gas da mamoneira irrigada com água residuária 

doméstica, Rodrigues et al. (2009) obtiveram 

crescimento de caule da mamoneira linear, po-

rém com maior sensibilidade na fase inicial de 

crescimento, caso em que se deduz que plantas 

cultivadas sem restrição hídrica devem ser mais 

resistentes ao tombamento devido aos caules 

mais robustos. Segundo Ribeiro et al. (2011), as 

diferentes diluições da água residuária de esgo-

to doméstico aplicada na cultura da mamoneira 

não influenciaram o desenvolvimento do caule 

em seu estudo. Os resultados obtidos por esses 

autores foram contrários aos obtidos neste es-

tudo, com exceção do diâmetro do caule.

c) Números de folhas

A Figura 3 apresenta o resultado do NF em rela-

ção ao tempo de cultivo da mamoneira diante dos 

diferentes tipos de tratamentos adotados. Verifi-

cou-se que o modelo polinomial de 2º grau foi o 

que melhor se ajustou neste estudo.
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FIGURA 3: Crescimento inicial da variável números de folhas da planta da mamoneira 
em função do tempo. 

 
Segundo Oliveira (2009), a escolha de uma equação para representar o comportamento 

biológico de uma cultura deve ser, levado em consideração os padrões estatísticos e fisiológicos, 
sem obsessões a detalhes de ordem racional, técnica, estatística ou de procedimentos 
experimental. Com base nesta citação a função polinomial quadrática foi a que melhor se ajustou 
neste estudo, e proporcionou as equações para cada tratamento, apresentada na Figura 3. 

Os valores obtidos nos tratamentos aos 112 DAT, mostrou T3 com 21 folhas em 11 
semanas, foi superior ao tratamento ao tratamento o T2 com 9 folhas em 10 semanas, 
demonstrando que o efluente da lagoa de estabilização, do Padre Palhano, pode ser utilizado na 
irrigação da cultura da mamoneira, sendo sempre melhor que os tratamentos com água e adubo 
(T2) e água (T1), que obteve um número máximo de folhas 7,36 em 112 DAT. Demostrando 
que o pós-tratamento do efluente tratado exerceu efeito quando ao desenvolvimento das folhas 
da cultura estudada. 

De acordo com Freitas (2012) as diferenças significativas da cultura do girassol irrigada 
com água de diferentes origens, obtendo maior valor em unidades de folhas para as plantas 
irrigadas com efluente tratado quando comparada com água de poço. 

Quanto aos valores mínimos do NF aos 7 DAT, da mamoneira, foram: 3,5 no T1; 3,7 no 
T2; 5,0 no T3 e 5,3 no T4, mostrando que durante o período estudado houve um incremento em 
todos os tratamentos de 56,25; 62, 25; 82,63 e 77,64 % para os tratamentos de T1 a T4 quando 
comparado aos valores do final do experimento 112 DAT. 

Cuba et. al., (2015) verificaram no experimento com alface hidropônico irrigado com 
efluente doméstico tratado e nutriente, que as plantas apresentavam folhas amareladas no 5°dia 
após o transplante, em decorrência da deficiência em nitrogênio. Este resultado pode estar 
relacionado os valores diminutos do variável número de folhas para os T1 e T2 deste estudo, 
que foram irrigados com água de abastecimento em solo com e sem adubo, respectivamente, 
pois esses tratamentos não apresentavam nutrientes suficientes para promover o crescimento da 
cultura. 
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Figura 3: Crescimento inicial da variável números de folhas da planta da mamoneira em função do tempo.
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Segundo Oliveira (2009), a escolha de uma equa-

ção para representar o comportamento biológico 

de uma cultura deve levar em consideração os 

padrões estatísticos e fisiológicos, sem obsessões 

com detalhes de ordem racional, técnica, estatís-

tica ou de procedimentos experimental. Com base 

nessa citação, a função polinomial quadrática foi 

a que melhor se ajustou neste estudo e proporcio-

nou as equações para cada tratamento, apresen-

tada na Figura 3.

Os valores obtidos nos tratamentos aos 112 DAT 

mostraram T3 com 21 folhas em 11 semanas, 

superiores ao tratamento T2 com 9 folhas em 10 

semanas, demonstrando que o efluente da lagoa 

de estabilização do Padre Palhano pode ser utili-

zada na irrigação da cultura da mamoneira, sen-

do sempre melhor que os tratamentos com água 

e adubo (T2) e água (T1), que obteve um número 

máximo de folhas 7,36 em 112 DAT, demostrando 

que o pós-tratamento do efluente tratado exer-

ceu efeito quando ao desenvolvimento das folhas 

da cultura estudada.

De acordo com Freitas (2012), há diferenças signi-

ficativas da cultura do girassol irrigada com água 

de diferentes origens, obtendo-se maior valor em 

unidades de folhas para as plantas irrigadas com 

efluente tratado quando comparadas com água 

de poço.

Quanto aos valores mínimos do NF aos 7 DAT da 

mamoneira, foram: 3,5 no T1; 3,7 no T2; 5,0 no T3 

e 5,3 no T4, mostrando que durante o período es-

tudado houve um incremento em todos os trata-

mentos de 56,25; 62, 25; 82,63 e 77,64 % para os 

tratamentos de T1 a T4 quando comparados aos 

valores do final do experimento 112 DAT.

Cuba et al. (2015) verificaram no experimen-

to com alface hidropônico irrigado com efluen-

te doméstico tratado e nutriente que as plantas 

apresentavam folhas amareladas no 5°dia após 

o transplante, em decorrência da deficiência em 

nitrogênio. Esse resultado pode estar relacionado 

os valores diminutos do variável número de folhas 

para os T1 e T2 deste estudo, que foram irrigados 

com água de abastecimento em solo com e sem 

adubo, respectivamente, pois esses tratamentos 

não apresentavam nutrientes suficientes para 

promover o crescimento da cultura.

d) Massa Seca da Planta

Podem ser visualizados na Tabela 4 os valores mé-

dios para massa seca foliar (MSF), massa seca do 

caule (MSC) e massa seca da raiz (MSR), mostran-

do que as plantas irrigadas com o tipo de água 

destinado a T3 foram superiores, de acordo com 

o teste Tukey, a 5% de probabilidade, aos demais 

para todas as variáveis

Tabela 4: Valores médios da massa seca foliar, massa 
seca da caule e massa seca da raiz em função dos tipos 

de água utilizada nos quatro tratamentos.

Tratamento MSF
(g/planta)

MSC
(g/planta)

MSR
(g/planta)

T1 12,03 c 13,85 d 14,22 c

T2 34,44 b 44,67 c 45,46 b

T3 50,17 a 126,46 a 133,7 a

T4 42,25 ab 96,98 b 120,84 a

CV(%) 23,76 21,81 16,8

DMS 13,34 24,85 21,33

Os valores médios obtidos para MSF variaram de 

34,44 a 50,17 g entre os tratamentos adotados 

neste estudo. Esses valores mostram que houve di-

ferença significativa entre T3 e T1; T3 e T2, em que 

T3 foi superior a 76,02 e 31,43% a T1 e T2, respec-

tivamente. Entretanto não houve diferença signifi-

cativa entre T3 e T4, mostrando que os efluentes 

tratados e pós-tratados influenciam de maneira 

similar a matéria seca das folhas da mamoneira.

Feitosa et al. (2015), avaliando o crescimento do 

feijão irrigado com diferentes concentrações de 

efluentes tratado e salino, obtiveram comporta-

mento similar ao deste estudo; para MSF, houve 
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um incremento de 100% quando a irrigação da 

cultura foi com o efluente.

Para a MSC, os resultados mostram que houve 

diferença significativa do T3 relacionado aos de-

mais tratamentos, implicando em crescimentos 

percentuais de 89,05; 64,68 e 23,31% para T1, T2 

e T3 respectivamente, mostrando que para o de-

senvolvimento do caule o T3 foi superior no perío-

do estudado, 112 DAT.

Em estudo realizado com produção de mudas de 

abóbora e jiló, Lima (2012) obteve os maiores re-

sultados para MSC quando as plantas foram total-

mente irrigadas com água residuária, obtendo per-

centuais de 100% frente aos demais tratamentos.

Quando se analisam os resultados de MSR, a Ta-

bela 4 mostra não haver diferença significativa 

entre T3 e T4 para 112 DAT; porém, quando com-

parado com T1 e T2, ficam evidenciadas as dife-

renças significativas, implicando em percentuais 

de 83,23 e 62,38% quando comparados com os 

tratamentos anteriormente comentados.

Os fatores ambientais podem afetar o crescimen-

to e a distribuição das raízes. Entre eles, desta-

cam-se: fertilidade, porosidade, oxigênio, dióxido 

de carbono, pH, temperatura, água, competição 

entre plantas e desfolhamento (MITCHELL e TELL, 

1977). Dentre eles, a adubação é fundamental 

para o bom crescimento do sistema radicular, pois 

com adubação há nutrientes disponíveis que in-

terferem diretamente no crescimento e na mor-

fologia do sistema radicular. Portanto, pode-se 

associar que os valores obtidos da MSR no T3 e T4 

foram decorrentes da adubação natural que ocor-

reu com a fertirrigação da mamoneira.

4 CONCLUSÕES
Após os resultados obtidos neste estudo, pode-se 

concluir que para todas as variáveis de morfofi-

siológica da mamoneira (Altura da planta, Diâ-

metro do Caule e Número de Folhas) houve supe-

rioridade quando as plantas foram irrigadas com 

efluentes 1 e 2. Outra conclusão está relacionada 

com a massa seca das folhas, dos caules e das raí-

zes, dos tratamentos adotados. O T3 foi superior, 

mostrando que o efluente das lagoas de estabili-

zação pode ser utilizado na irrigação da cultura da 

mamoneira, principalmente em regiões assola-

das pela escassez hídrica, a exemplo da cidade de 

Sobral, além de contribuir para a preservação do 

meio ambiente e diminuir a quantidade de efluen-

tes lançados em corpos receptores.

O reúso de efluentes domésticos na irrigação da 

mamoneira é uma alternativa viável, por possuir 

nutrientes disponíveis em quantidades necessárias 

ao desenvolvimento da cultura, como obtido nes-

te estudo para todas as variáveis analisadas. Além 

disso, pode minimizar o uso de nutrientes minerais.
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Resumo
Cortinas ou barreiras de redução de turbidez foram idealizadas para conter plumas de sólidos suspen-

sos em corpos d’água. A captação de água com elevada turbidez causa o aumento de custos com produ-

tos químicos e na gestão do lodo em estações de tratamento de água (ETA). Com a finalidade de reduzir 

a turbidez no manancial, o presente estudo avaliou o desempenho de 7 diferentes barreiras flutuantes 

utilizando geotêxteis com gramaturas de 130 a 600 g/m2. A metodologia criada utilizou um canal de 

acrílico com duas barreiras em sequência, vazão de 2,4 L/min e concentração de sólidos de 1g/L. Os re-

sultados apresentaram reduções média de turbidez entre 10 a 71%, retenção de massa de 1,3 a 22%, 

a perda de carga final em cada barreira variando entre 0,0 e 2,5 centímetros e o Jar-test apresentou va-

lores de 15mg/L de coagulante para a amostra coletada após a barreira e 25mg/L para a água bruta. 

Palavras-chave: Cortinas de turbidez. Turbidez. Geotêxtil. 

Abstract
Floating turbidity curtains or barriers were idealized to contain turbidity plumes in water bodies. The presence of high 

turbidity in the raw water increases the cost of chemical products in water treatment plants (WTP) and increases the 

generation of sludge. With the purpose to reduce the turbidity in the source, this study evaluated the use of 7 different 

floating barriers using geotextile with weight from 130 to 600 g/m2. The created method used an acrylic channel with 

two barriers in sequence, flow of 2,4L/min and solids concentration of 1g/L. The results obtained are average turbidity 

reduction from 10 to 71%, mass retention of 1,3 to 22%, head loss between 0,0 and 2,5 centimeters and the Jar-Test 

resulted in the use of 15mg/L of coagulant for the sample collected after the barriers and 25mg/L for the raw water. 

Keywords: Floating turbidity barrier. Turbidity. Geotextile.
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1 INTRODUÇÃO
A qualidade da água está intrinsicamente ligada à 

qualidade de vida e à saúde das pessoas que po-

dem usufruir desse benefício. Um dos fatores de 

maior influência na geração de lodo em uma Es-

tação de Tratamento de Água (ETA) são os sólidos 

em suspensão presentes na água captada (CA-

BRAL et al., 2016). O solo desprendido pela  ação 

da água de chuvas em ambientes naturalmente 

descampados ou degradados acaba sendo car-

reado aos mananciais superficiais, elevando-se a 

concentração de sólidos em suspensão e por con-

sequência a turbidez, um dos resultados mais visí-

veis da erosão (LEPSCH, 2011). 

O controle dos efeitos adversos causados pela 

ação das chuvas no recurso hídrico está na redu-

ção do processo erosivo nas vertentes da bacia. 

No entanto, para tal seriam necessárias ações e 

aplicações de recursos na conservação do solo ou 

na manutenção e recuperação da cobertura nati-

va. Dentro da realidade brasileira, esses tipos de 

ações protetivas estão longe de ser uma priorida-

de entre os gestores dos recursos hídricos, sendo 

o principal motivo a inexistência de mecanismos 

eficazes que demonstrem a viabilidade econômi-

ca e social para esse tipo de investimento (ALA-

BAMA SOIL AND WATER CONSERVATION COM-

MITTEE, 2003). 

Para problemas associados ao transporte de sedi-

mentos, há uma forma de controle com o empre-

go de cortinas de redução de turbidez, também 

chamadas de barreiras flutuantes. Tal método 

está presente na literatura de forma mais intensa 

a partir da década de 90 e pode ser encontrado, 

como exemplo, no Alabama Handbook for Erosion 

Control, Sediment Control and Storm water Manage-

ment on Construction Sites and Urban Areas (2003). 

A simplicidade do processo de aplicação e a baixa 

necessidade de manutenção despertam o interes-

se para esta metodologia, como nas obras do tre-

cho Sul do Rodoanel, Região Metropolitana de São 

Paulo (IPT, 2008), Figuras 1 e 2 e, em cercas- silte 

(CAVALHIERI, 2008).

Figura 1: Aplicação de barreiras flutuantes na obra do trecho Sul do Rodoanel, notar diferença na tonalidade da água
Fonte: IPT, 2008
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Figura 2: Aplicação de sequências de barreiras flutuantes na obra do trecho Sul do Rodoanel, notar diferença na 

tonalidade da água 
Fonte: IPT, 2008

Como pode ser visto nas Figuras 1 e 2, as cor-

tinas de turbidez apresentam visualmente uma 

redução na turbidez, aumentando a qualidade 

da água no manancial que segue para as esta-

ções de tratamento de água. O método de bar-

reiras flutuantes mostra-se eficiente em sua 

aplicação, porém não há estudos que quantifi-

quem a redução de turbidez ou sólidos suspen-

sos a partir desse método.

As ETA convencionais possuem na etapa inicial 

do processo a aplicação de coagulante. A quan-

tidade de coagulante aplicado, em geral sulfato 

de alumínio, é determinada pelas característi-

cas do material suspenso e principalmente pela 

concentração do mesmo (KAWAMURA, 2000). 

Os sólidos suspensos depois de agregados pelo 

coagulante são retirados do sistema por etapas 

de decantação e filtração na forma de lodo. O 

tratamento de lodo eleva muito os custos envol-

vidos nos processos de destinação final, fazendo 

com que a maioria dos sistemas de tratamento 

de água acabe dispondo o lodo no ambiente de 

forma incorreta. Frequentemente é observado o 

descarte no corpo hídrico mais próximo, provo-

cando impactos ambientais negativos. 

De acordo com a NBR 10.004 (2004), o lodo ge-

rado na ETA é classificado como resíduo sólido, 

podendo ainda ser classificado como resíduo 

sólido industrial quando atinge o limite máxi-

mo de concentração de 0,2mg/L de alumínio 

no extrato, não sendo permitido o lançamento 

do lodo in natura nos corpos hídricos. O desres-

peito à legislação faz com que mananciais su-

perficiais tenham sua qualidade comprometida 

devido ao lançamento desses resíduos. Saneas 

(2009) mostra que em grandes centros urba-

nos essa prática tem aumentado a quantida-

des de sólidos e consequentemente a turbidez 

em corpos d’água, bem como a sua toxicidade. 

Essa prática danosa pode comprometer de for-

ma grave os ecossistemas aquáticos. Entre as 

modificações encontradas destacam-se: o as-

soreamento dos corpos hídricos; a alteração da 

qualidade da água; aumento da concentração 

de metais e de sólidos; e o risco de dispersão de 
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organismos patogênicos, de acordo com Silva 

(2008) e Burgos et al. (2014).

Diversos autores estudam alternativas para 

destinar, corretamente, os lodos produzidos em 

ETAs: incorporá-lo ao afluente de ETE (SCALIZE 

et al., 2014); incrementá-lo em barreiras imper-

meabilizantes de aterro sanitário (GONÇALVES 

et al., 2017);  além de estudos que otimizem o 

processo de secagem do lodo (KURODA et al., 

2014). Antes de pensar na remediação ou do 

destino final, a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei Federal 12.305/2010) prioriza a me-

dida de não geração de resíduos sólidos. Com 

isso, o presente trabalho tem como finalidade 

avaliar o desempenho de diferentes barreiras 

na redução de turbidez, refletindo no aumento 

da qualidade da água, diminuindo a quantidade 

de lodo gerada e reduzindo gastos com insumos 

químicos nas ETA.

2 OBJETIVOS
Avaliar, em escala laboratorial, barreiras flutuan-

tes para a contenção de sólidos suspensos e dimi-

nuição de turbidez em reservatórios de ETAs.

3 MATERIAIS E MÉTODOS 
3.1 Material

3.1.1 Canal

O experimento foi realizado em um canal de acrí-

lico com dimensões de 1,36 x 0,28 x 0,20 metros  

-- comprimento útil x largura útil x altura do verte-

douro -- respectivamente, totalizando um volume 

útil próximo a 80 litros. O canal tem uma declivi-

dade igual a 0,0015m/m.

3.1.2 Afluente

Como fonte de sólidos em suspensão, foram utili-

zadas amostras de solos, moídos e peneirados até 

atingirem granulometrias de silte e argila, passante 

em peneiras de 200 mesh, menores que 75 μm. A 

concentração de sedimentos foi dosada em 1 g/L 

de água, atingindo turbidez média de 460 NTU.

3.1.3 Barreiras flutuantes

Para cada experimento foram utilizadas duas bar-

reiras de geotêxtil com distância de aproxima-

damente 0,48 cm, alocadas dentro do canal com 

o auxílio de uma moldura de acrílico de forma a 

preencher toda a secção molhada.

Foram utilizados 7 diferentes geotêxteis para as 

mesmas condições de ensaios, apresentadas na 

Tabela 1. Para cada experimento realizado foi 

utilizada a mesma gramatura de manta geotêxtil 

para ambas as barreiras flutuantes. 

Tabela 1. Gramatura (g/m2) das mantas geotêxteis 
experimentais utilizadas.

Geotêxtil tecido (T) 440

Geotêxtil não tecido 
(NT)

130

180

200

400

500

600

3.2 Métodos analíticos

3.2.1 Turbidez

A medição da turbidez foi realizada em 9 pontos re-

presentativos: na saída do reservatório inicial e no 

canal, divididos em duas alturas, a 6 e 15 centíme-

tros de profundidade (Figuras 3), sendo  realizadas 

17 amostragens, com intervalos de 20 minutos cada.
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Figura 3. Desenho esquemático do experimento realizado. 
Fonte: Autores.

As medidas de turbidez foram obtidas com a utili-

zação de um turbidímetro de bancada Del Lab, mo-

delo DLT-WV, previamente calibrado com soluções 

de <10 NTU, 10 NTU, 100NTU e 800 NTU, condi-

zentes com a escala utilizada para o experimento.

A turbidez de cada seção foi considerada como sen-

do a média das duas amostras coletadas para um 

determinado tempo, de acordo com a Equação 1.

!"#çã&	( =
!"#çã&	(,+,- + !"#çã&	(,/0,-

2 	  (1)

Em que:  !"#çã&	( 	é a turbidez na seção i analisa-

da - 1, 2, 3 ou 4 – (NTU);  !"#çã&	(,*+,	 é a turbi-

dez da amostra a 6 cm de profundidade na seção 

i analisada (NTU); !"#çã&	(,*+,-	  é a turbidez da 

amostra a 15cm de profundidade na seção i ana-

lisada (NTU).

Também foram avaliadas as capacidades de redu-

ção de turbidez de cada barreira para cada instan-

te de tempo medido, Equações 2 e 3, e a redução 

do sistema para cada instante de tempo medido 

(conjunto das barreiras), de acordo com as Equa-

ções 4 e 5.

!"#$$%&$#	& = )*%çã-	#./%$&-$ − )*%çã-	#1ó*	 (2)

Em que: !"#$$%&$#	& = )*%çã-	#./%$&-$ − )*%çã-	#1ó*	é a redução de turbidez 

(NTU) realizada pela barreira i (1ª ou 2ª).

%"#$%%&'%$	' = 1 − ,-&çã0	$1ó-
,-&çã0	$34&%'0%

×100	 (3)

Em que: %"#$%%&'%$	' = 1 − ,-&çã0	$1ó-
,-&çã0	$34&%'0%

×100	  é a redução em porcenta-

gem realizada pela barreira i.

!"#"$%&' = )"%çã,	. − )"%çã,	0	 (4)

%"#$#%&'( = 1 − ,#&çã/	1,#&çã/	2
×100	  (5)
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3.2.2 Massa retida

Os geotêxteis utilizados foram pesados em balan-

ça analítica antes e após o experimento. Após o 

término de cada experimento, todo o sistema foi 

colocado em repouso por 1 dia, para a sedimenta-

ção, esvaziamento do canal, retirada, secagem e 

pesagem das mantas experimentais. A diferença 

de massa indica a quantidade de material retido 

na barreira flutuante e/ou manta experimental (Eq 

6). A massa sedimentada no canal esvaziado tam-

bém foram quantificadas.

%	#$%%$	&'()*$ = #,-./-	-0ó2	324 −	#,-./-	6789:	;<	=:<
#/4/->	?@	2@?AB@./4	?4	@C0@DAB@./4

	  (6)

3.2.3 Perda de carga

A altura da lâmina d’água e do material sedi-

mentado foi obtida por meio da leitura de réguas 

graduadas fixadas ao lado externo do canal. As 

leituras foram realizadas em intervalos próximos 

de 20 minutos, totalizando 17 leituras. Com isso, 

a perda de carga foi estipulada de acordo com a 

Equação 7.

!"#$%	$"	'%#(% = *+,-./ −	*1.234/	 (7)

Em que: !"#$%	$"	'%#(% = *+,-./ −	*1.234/	 é a altura da lâmina d’água an-

tes da barreira (cm); !"#$%	$"	'%#(% = *+,-./ −	*1.234/	é a altura da lâmina 

d’água depois da barreira (cm).

3.3 Procedimento 

No início de cada experimento o canal foi preen-

chido com água limpa; as barreiras eram alocadas 

e então abria-se a válvula para entrada do afluente.

O reservatório inicial era preenchido com 140 Li-

tros de água e 140g de sedimento e era agitado 

manualmente. Durante cada experimento, essa 

solução foi reposta seis vezes.

Cada conjunto de barreiras foi avaliado durante 

um tempo próximo a 6 horas, totalizando 840L de 

afluente utilizado. A vazão foi controlada por meio 

de uma válvula gaveta manual e mantida próxima 

a 2,4 litros por minuto.

As coletas de dados de turbidez, perda de carga e 

altura do sedimento ocorreram em intervalos pró-

ximos a 20 minutos, totalizando 17 medidas para 

cada conjunto de barreiras.

Após o término, o sistema ficava em repouso du-

rante 1 dia para ocorrer a sedimentação da massa 

suspensa. O esvaziamento do canal era feito de 

forma lenta a partir de uma válvula. As barreiras 

eram retiradas do suporte de acrílico e secas em 

estufa, e o material sedimentado era coletado e 

pesado.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.1 Efeito da gramatura na turbidez

Com os dados de turbidez obtidos, foi possível 

avaliar as barreiras em duas maneiras: avaliando 

cada uma delas separadamente e avaliando o sis-

tema das duas barreiras em conjunto.

A Figura 4 apresenta os resultados de turbidez 

para a seções 1, 2 e 4 – antes da primeira barreira, 

após a primeira barreira e após a segunda barrei-

ra. Como é possível observar, o aumento da tur-

bidez ocorre com o passar do tempo, o afluente 

inserido no canal concentra-se antes das barrei-

ras e com o passar do tempo maior quantidade de 

sólidos suspensos passa pelas barreiras, indicado 

pelo aumento da turbidez nas seções 2 e 4.

As flutuações nos valores de turbidez podem ter 

ocorrido devido às correntes de dispersão dentro 

do canal, que não ocorrem de forma uniforme e 

homogênea, pela flutuação no controle manual 

da vazão de entrada do afluente, desprendimento 

de plumas de turbidez da barreira e suspensão do 

material sedimentado.
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Os dados das seções 1 e 4 da Figura 4 foram agru-

pados e apresentados na Tabela 2, mostrando os 

valores de média, mediana, máxima e mínima re-

dução em % da turbidez.

Tabela 2. Redução da turbidez nas barreiras flutuantes 
em cada conjunto, seção 1 e seção 4.

Conjunto Média Mediana Máximo Mínimo

T - 440 10% 1% 87% -6%

NT - 130 48% 42% 97% 18%

NT - 180 39% 28% 97% 11%

NT - 200 32% 28% 87% 9%

NT - 400 64% 62% 95% 35%

NT - 500 71% 73% 95% 43%

NT - 600 66% 67% 94% 33%

O conjunto de barreias flutuantes, manta geotêx-

til tecida (T-440), apresenta valores muito inferio-

res aos das mantas geotêxtis não tecidas, mesmo 

possuindo gramatura intermediária de 440g/m2. 

Esse fato pode ser explicado devido à trama de 

fios presentes na manta tecido, que possui poros 

maiores que 240μm. Como o sedimento utiliza-

do é o passante da peneira de 75μm, o material 

em suspensão apresentou pouca dificuldade para 

atravessar a manta geotêxtil tecida. Outro fato 

a respeito desse conjunto de barreiras é o valor 

mínimo de redução ser negativo, devido à turbi-

dez na seção 4 ser maior que a turbidez na seção 

1 em determinado ponto do experimento (Tabela 

2 e Figura 4). Os resultados obtidos para grama-

turas próximas (NTs – 130, 180 e 200) apresenta-

ram flutuações que podem estar relacionadas às 

variações na própria manta geotêxtil, que não são 

completamente uniformes.
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Figura 4: Turbidez obtida para as seções 1, 2 e 4 dos experimentos realizados e os ajustes R2 para os dados da seção 2 e 4. 

Em que: a) Tecida; b) 130g/m2; c)180g/m2; d) 200g/m2; e) 400g/m2; f) 500g/m2; 600g/m2.

 

Percebe-se que a tendência da turbidez na seção 

2 possui o comportamento logarítmico, enquan-

to a turbidez na seção 4 possui comportamento 

logarítmico para as menores gramaturas (130, 

180 e 200) e linear para as maiores gramaturas 

(400, 500 e 600). É interessante observar que os 

conjuntos NT-400, 500 e 600 possuem, mesmo 

ao final do experimento, um potencial de redu-

ção de turbidez, pois os valores de turbidez mé-

dio após a segunda barreira estão na faixa de 

280 a 350, enquanto na entrada os valores flu-

tuam de 450 a 550.

Observa-se que as primeiras barreiras saturam 

de forma mais rápida que as segundas barreiras. 

Pensando na aplicação desse método em corpos 

hídricos (reservatórios), é interessante pensar na 

utilização de várias barreiras subsequentes, me-

lhorando a eficiência total, garantindo o funcio-

namento e facilitando a manutenção e troca das 

barreiras saturadas.

Avaliando a turbidez retida em cada barreira se-

paradamente, foi gerada a Tabela 3, que apresen-

ta os valores de redução em NTU e em porcenta-

gem para as 1ª e 2ª barreira de cada conjunto.
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Tabela 3. Redução média da turbidez em cada barreira.

Redução de Turbidez Média (NTU e %)

Conjunto 1ª Barreira % 2ª Barreira % Conjunto %

T - 440 63 12% 11 2% 50 10%

NT - 130 180 36% 57 21% 241 48%

NT - 180 91 19% 109 30% 186 39%

NT - 200 92 17% 77 20% 173 32%

NT - 400 182 36% 147 50% 324 64%

NT - 500 255 48% 118 46% 376 71%

NT - 600 215 41% 152 49% 350 66%

Na Tabela 3, os valores de turbidez antes da primeira 

barreira são maiores, devido à entrada do afluente 

no canal. Consequentemente, os valores de redu-

ção de turbidez em NTU foram maiores para as pri-

meiras barreiras do que para a segunda barreira. Ao 

avaliar a porcentagem de redução média realizada 

pelas barreiras, porém, percebe-se que as segun-

das barreiras mostraram-se tão eficientes quanto 

as primeiras barreiras ou melhores. Contudo, feita 

a análise da Figura 4, e das Tabelas 2 e 3, pode-se 

concluir que ambas as barreiras conseguem reduzir 

a turbidez em um primeiro momento, porém com o 

passar do tempo a eficiência tende a cair ao ponto 

de reduzir muito pouco a turbidez (observado nas 

barreiras NT – 180 e 200). Para determinar o pon-

to ideal de troca do material das barreiras deve ser 

estudado o comportamento para maiores escalas 

temporais e físicas.

4.2 Efeito da gramatura na retenção de massa 

Paralelamente às medições de turbidez e na de-

terminação de filtração para cada manta geotêx-

til, foi analisada a massa retida em cada barreira 

flutuante. Os resultados apresentados na Tabela 

4 resumem as condições presentes durante todo 

o experimento em uma única medida; diferente-

mente da medição de turbidez, que pode sofrer 

variações em pequenos intervalos de tempo, de-

vido à movimentação de plumas. Para cada con-

junto, a massa total utilizada foi de 860 g aplica-

das ao longo do experimento. De toda a massa 

inserida no canal pelo afluente, a maior parte se-

dimenta ao fundo do canal, apresentando valores 

de sedimentação de 65 a 77%. 

A massa retida em cada barreira flutuante é pro-

porcional ao aumento das gramaturas, com ex-

ceção da barreira geotêxtil tecida (T-440), pelos  

motivos citados na discussão da redução de tur-

bidez. Nos ensaios com barreiras de gramatura 

600 g/m2,  a massa total retida nas barreiras foi 

de 22% e do material sedimentado 70%, quando 

comparado com todo o material colocado em so-

lução. Nesse caso, o sistema permitiu reduzir em 

92% a massa colocada em suspensão.

Tabela 4. Massa retida nas barreiras flutuantes.

Massa Retida (gramas)

Conjunto 1ª Barreira % 2ª Barreira % Soma %

T - 440 8.7 1% 2,7 0,3% 11.4 1,3%

NT - 130 35.1 4% 22.7 3% 57.8 7%

NT - 180 43.0 5% 28.1 3% 71.1 8%

NT - 200 43.7 5% 26.3 3% 70.0 8%

NT - 400 104.2 12% 66.3 8% 170.3 20%

NT - 500 101.0 12% 50.5 6% 151.5 18%

NT - 600 124.7 15% 62.6 7% 187.3 22%
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A partir da Tabela 4, as primeiras barreiras flutuan-

tes, por receberem um maior aporte de sedimentos, 

possuem um valor maior de massa retida quando 

comparadas com as segundas barreiras flutuantes. 

Tal característica pode ser explorada em escala real 

(reservatórios de abastecimento), realizando com-

binações de gramaturas e utilizando sequências 

de duas ou mais barreiras. Ao estabelecer uma se-

quência sucessiva de gramaturas, as primeiras bar-

reiras proporcionariam a sedimentação, porém não 

conseguiriam reter grande quantidades de mate-

riais, enquanto as últimas barreiras com gramatu-

ras maiores apresentariam maior dificuldade para 

a passagem do material suspenso, retendo-o nas 

barreiras além de proporcionar a sedimentação.

 

4.3 Efeito da gramatura na perda de carga

As barreiras flutuantes que apresentam maior 

redução de turbidez e maior retenção de massa 

refletem em uma maior dificuldade para a passa-

gem da água pela manta geotêxtil, fator  avaliado 

com a análise da perda de carga da Tabela 5. Além 

disso, a Tabela 6 apresenta os valores obtidos para 

a altura do material sedimentado antes de cada 

barreira flutuante. 

Tabela 5. Perda de carga final  medida para cada 
barreira flutuante.

Conjunto
Perda de Carga final (cm)

1ª Barreira 2ª Barreira

T - 440 0,30 0,0

NT - 130 0,25 0,1

NT - 180 0,6 0,4

NT - 200 0,6 0,3

NT - 400 2,4 1,0

NT - 500 2.9 1,4

NT - 600 2,5 1,3

Tabela 6. Altura do sedimento ao final do experimento 
antes de cada barreira flutuante.

Conjunto
Altura do Sedimento Final (cm)

1ª Barreira 2ª Barreira

T - 440 0,40 0,20

NT - 130 0,50 0,15

NT - 180 0,30 0,20

NT - 200 0,45 0,30

NT - 400 0,70 0,20

NT - 500 0,75 0,20

NT - 600 0,75 0,20

As barreiras flutuantes diminuem a velocidade 

do escoamento e bloqueiam material suspenso; 

consequentemente, esse material sedimenta 

e se deposita durante o experimento. Nas bar-

reiras flutuantes, as mantas com maiores gra-

maturas apresentam uma altura de sedimentos 

maior ao final do experimento. Isso também 

pode estar influenciando a perda de carga, pois 

antes da barreira há uma altura maior de sedi-

mento do que após a barreira (Tabelas 5 e 6). 

4.4 Jar-Test

Para quantificar o gasto de coagulante em dois 

momentos distintos do experimento, usou-se 

uma amostra da solução preparada (água bruta) e 

uma amostra de água coletada após a passagem 

pelas barreiras flutuantes, para realizar o Jar-test. 

Por se tratar de uma avaliação quantitativa e não 

qualitativa, foi tomado como melhor valor para 

cada umas da amostras de água o primeiro resul-

tado abaixo de 5 NTU obtido após procedimento 

do Jar-test, cujos resultados estão apresentados 

na Tabela 7. 
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Tabela 7. Resultado Jar-Test realizado para a  
água bruta e água após a passagem pelas  

barreiras flutuantes.

Antes - 460 NTU Depois - 29 NTU

Dosagem 
(mg/L)

Turbidez final 
(NTU)

Dosagem 
(mg/L)

Turbidez final 
(NTU)

10 33,2 5 10,4

15 21,7 10 5,29

20 10,5 15 4,3

25 4,95 20 3,46

30 3,5 25 4,22

35 5,63 30 3,22

O consumo de coagulante para atingir uma tur-

bidez abaixo de 5 NTU para a água bruta e após 

a passagem pelas mantas diferem em 10 mg/L. 

Isso representa uma importante economia poten-

cial na operação de uma estação de tratamento. 

A geração de lodos também apresenta uma re-

dução de aproximadamente 78%. As Figuras 5a e 

5b mostram a diferença visível na geração de lodo 

para as amostras sem e após a passagem pelas 

barreiras flutuantes.

Figura 5. Experimento Jar-test realizado com (a) água bruta, (b) água após a passagem pelas barreiras.

Os valores obtidos para a geração de lodo foram de: 

0,19 g/L quando aplicado 25mg/L de coagulante 

para a amostra de água bruta; e de 0,04 g/L de lodo 

quando aplicado 15mg/L de coagulante para a amos-

tra de água passada pelas barreiras flutuantes. Isso 

representa aproximadamente 4,5 vezes mais geração 

de lodo com a água bruta, quando comparado com a 

água passada pela sequência de barreiras flutuantes, 

indicando uma redução de turbidez de forma satisfa-

tória. Com isso, quanto maior a redução de turbidez 

alcançada, menor o gasto com produtos químicos e 

com tratamentos de lodos. Contudo, sabe-se que o 

aumento da perda de carga gerada pela colmatação 

dos geotêxtis diminui a vazão, podendo então gerar 

repercussões indesejáveis em longo prazo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O experimento possibilitou o estudo da retenção 

de sólidos suspensos com a utilização de duas bar-

reiras flutuantes formadas por mantas geotêxteis, 

em série e em um canal hidráulico. Com o estudo 

realizado, foi possível avaliar e comparar a redução 

de turbidez, a massa retida nas barreiras e a perda 

de carga para ensaios com sete diferentes grama-

turas de geotêxteis. Assim, para as condições ava-

liadas neste trabalho, pode ser destacado:

1) Os experimentos realizados com as barreiras flu-

tuantes de geotêxtil proporcionaram uma redução de 

turbidez diferenciada para cada gramatura avaliada, 

utilizando os testes de 6 horas, gerando uma oportu-

nidade para comparação entre cada tipo de barreira; 

2) Quanto maior a gramatura dos geotêxteis ava-

liados, maior a redução de turbidez. As maiores 

gramaturas apresentaram redução média de tur-

bidez atingindo valores de 71%, enquanto para as 

menores gramaturas a média foi de 32%;
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3) De maneira análoga à turbidez, as maiores gra-

maturas conseguiram reter maiores massas de se-

dimentos, atingindo valores de 22% da massa total;

4) Comparando o Jar-Test para a amostra bruta e a 

que passou pelas barreiras, a redução de coagulan-

te foi de 40% e a geração de lodo foi 78% menor.

A gramatura é uma variável importante a ser deter-

minada na utilização dessa tecnologia em reserva-

tórios de água. No entanto, deve ser levado em conta 

que maiores reduções de turbidez estão relaciona-

das a maiores perdas de carga. Portanto, a utilização 

de sequências de barreiras flutuantes com variadas 

gramaturas, começando com as menores e seguidas 

de gramaturas mais elevadas, pode ser interessan-

te. Isso poderá auxiliar na sedimentação do material 

suspenso ao encontrar as barreiras com menores 

gramaturas; na sequência, as barreiras com maiores 

gramaturas podem promover a retenção do material 

restante, evitando o cegamento e a colmatação das 

barreiras logo de início.

Os resultados também demostram a importância 

dessa tecnologia para o controle de sedimentos em 

corpos hídricos. No entanto, mais estudos devem 

ser realizados para formular diretrizes associadas à 

otimização do desempenho das barreiras flutuan-

tes visando contribuir com a difusão dessa tecnolo-

gia. Nesse sentido, o principal benefício ambiental 

e econômico na utilização dessa tecnologia está no 

aumento da qualidade do corpo hídrico antes da 

captação de água bruta para as ETAs, na diminui-

ção do uso de produtos químicos (coagulantes) e 

consequentemente na redução do lodo gerado, um 

dos principais problemas na gestão ambiental des-

ses sistemas. Por fim, nesse estudo não foi avaliado 

o tempo útil até o completo cegamento e colmata-

ção das mantas geotêxteis. Com isso, recomenda-

-se a realização desses estudos em escala de cam-

po para melhor interpretar as dinâmicas envolvidas 

nos reservatórios de captação d’água.
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Resumo
O emprego da digestão anaeróbia no tratamento de resíduos agroindustriais possibilita a produção de gases de 

alto valor energético. Este trabalho avaliou a produção de hidrogênio em reator anaeróbio de leito fluidificado se-

quenciado por um reator anaeróbio de leito fixo alimentados com efluentes de suinocultura e manipueira, resíduo 

gerado a partir do processamento da mandioca. Os rendimentos de produção de hidrogênio no primeiro reator 

(reator acidogênico) encontrados nas Fases 1 (S25A50M25), 2 (S50A25M25), 3 (S75A10M15) e 4 (S85A0M15) 

foram respectivamente 1,13 (28,14%), 0,57 (14,34%), 0,63 (15,70%) e 0,14 (3,61%) mol H2
/mol carboidrato. No 

reator metanogênico, as maiores produções de metano foram obtidas no tempo de detenção hidráulica (TDH) de 

24 horas com valores na ordem de 12,11 ± 3,49 mLCH
4
/L.h, fase em que o afluente continha maior carga de ma-

téria orgânica disponível. O maior rendimento foi obtido no TDH para 12 horas na ordem de 1,90 mL CH
4
/g DQO. 

Palavras-chave: Produção de hidrogênio. Produção de Metano. Suinocultura. Manipueira.

Abstract
The use of anaerobic digestion in the treatment of agroindustrial waste enables the production of high en-

ergy gases. This work evaluated the hydrogen production in a fluidized bed anaerobic reactor sequenced by 

a fixed bed anaerobic reactor fed with swine effluent and cassava wastewater. The hydrogen yield (HY) in the 

first reactor (acidogenic reactor) found in Phases 1 (S25A50M25), 2 (S50A25M25), 3 (S75A10M15) and 4 

(S85A0M15) were respectively 1.13 (28.14%), 0.57 (14.34%), 0.63 (15.70%), and 0.14 (3.61%) molH2/molcar-

bohydrate. In the methanogenic reactor, the highest methane production was obtained in the 24-hour hydrau-

lic detention time (TDH) with values of 12.11 ± 3.49 mLCH4 / Lh, where the inffluent contained the highest or-

ganic matter available. Furthermore, the highest yield (1.90 mLCH4 /gCOD ) was obtained in TDH of 12 hours.  

Keywords: Hydrogen production. Methane production. Swine wastewater. Cassava wastewater.
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1 INTRODUÇÃO
Os processos de digestão anaeróbia de resíduos 

sólidos e líquidos permitem a produção de ener-

gia ao mesmo tempo em que promovem o con-

trole ambiental por meio da redução e do trata-

mento de resíduos. A produção de biometano e 

bio-hidrogênio a partir da biomassa tem atraído 

muita atenção devido a problemas ambientais 

atuais, particularmente relacionados com o aque-

cimento global (DEMIREL et al, 2010). Para que a 

produção de energia possa ser favorável a partir 

da digestão de biomassa, essa biomassa deve ser 

encontrada no ambiente em abundância e deve 

ser prontamente degradável. No geral, resíduos 

agroindustriais atendem a esses requisitos (GUO 

et al, 2010). Dentre os resíduos agroindustriais, os 

de origem animal são considerados um dos mais 

poluentes, devido ao seu conteúdo elevado de 

matéria orgânica, nitrogênio e fósforo. O adubo 

(fezes e urina) gerado por animais criados em con-

finamento (aviários, suínos, bovinos) pode causar 

degradação do solo, da água e da qualidade do ar 

(HUBBARD AND LOWRANCE, 1998).

A suinocultura tem relevância econômica e social 

no complexo agropecuário brasileiro, pois possi-

bilita a produção de alimentos, geração de em-

prego e multiplicação de renda familiar. Esta pode 

ser considerada uma produção vantajosa quando 

comparada à criação de outras espécies de médio 

e grande porte, pois produz grandes quantidades 

de carne em intervalo de tempo menor e em es-

paço físico reduzido. Nos últimos 15 anos, o Brasil 

aumentou em mais de 600% as exportações e em 

40% a produção de carne suína. O país está pre-

sente, hoje, em 69 mercados, e classifica-se em 

quarto lugar no ranking mundial de países produ-

tores e exportadores. Em exportação, está atrás 

dos EUA, da União Europeia (27 países) e do Cana-

dá. Em produção, vem depois da China, da União 

Europeia e dos Estados Unidos (ABIPECES, 2014). 

Além da atividade da suinocultura, destaca-se, 

principalmente no Nordeste brasileiro, a cultura 

da mandioca. A mandioca é um produto tipica-

mente brasileiro e caracteriza-se por ser tolerante 

às condições de seca e baixa fertilidade do solo. O 

Brasil é um dos maiores produtores mundiais de 

mandioca, cujo processamento para a produção 

de farinha e fécula dá origem a cerca de 7 m3 de 

água residuária por kg de raiz de mandioca pro-

cessada. A água residuária do processamento da 

mandioca, a manipueira, é rica em carboidratos 

e tem alta demanda química de oxigênio (DQO) e 

demanda bioquímica de oxigênio (DBO), além de 

elevado teor de matéria orgânica (CAPPELLETTI, 

2011). Apesar do seu potencial poluidor, as carac-

terísticas da manipueira a tornam atrativa para a 

produção de hidrogênio.

Recentemente, a codigestão de diferentes resí-

duos orgânicos tem chamado atenção. Dentre as 

vantagens da cofermentação anaeróbica estão: 

melhores condições de pH e um melhor equilíbrio 

entre carbono e nitrogênio (WANG et al, 2013), a 

possibilidade do tratamento simultâneo de mais 

do que um tipo de águas residuais, a diluição de 

compostos tóxicos ou inibitórios, o aumento da 

produção de hidrogênio e o ajuste da relação en-

tre carboidrato/proteína (GIOANNIS et al, 2013).

Wang et al (2013) avaliaram a codigestão da ma-

nipueira em reatores em batelada com quatro ti-

pos de substratos suporte diferentes: lodo do tra-

tamento de manipueira, lodo de sunicultura, lodo 

de bovinos em confinamento e lodo proveniente 

de um sistema de tratamento por lodos ativados. 

Os autores observaram um rendimento 46% maior 

da manipueira com lodo do tratamento de mani-

pueira em relação à manipueira. Hernandez et al 

(2014) estudaram, por sua vez,  o comportamento 

da codigestão da mucilagem do café com estru-

me de suínos. Os autores obtiveram um percentual 

máximo de 39% de hidrogênio no biogás. Marrone 

et al (2015) avaliaram a codigestão do efluente de 

criadouros de búfalo, soro de queijo e glicerol cru, 

a fim de avaliar a melhor composição para produ-

ção de hidrogênio, e concluíram que a produção de 
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hidrogênio foi melhor quando o soro de queijo foi 

predominante na composição do substrato.

Rosa et al (2014) avaliaram o efeito da inóculo e 

do tempo de detenção hidráulica (TDH) na pro-

dução de hidrogênio em reator anaeróbio de leito 

fluidificado a partir de uma mistura de manipuei-

ra com glicose. Os autores obtiveram melhores 

rendimentos da produção de hidrogênio quando 

aplicaram o TDH de 6 horas.

Devido à fermentação poder usar substratos com-

plexos, como resíduos de culturas agroindustriais, 

há várias oportunidades para desenvolver digestão 

anaeróbia de dois ou mais substratos com carac-

terísticas complementares, tais como: fontes de 

carbono e nitrogênio, demanda química de oxigê-

nio (DQO), pH, alcalinidade e micro-organismos. Os 

resíduos de suínos têm uma alta concentração de 

proteína e lipídios e têm sido amplamente utiliza-

dos na digestão anaeróbia como substrato supor-

te durante o tratamento de outros resíduos (HER-

NANDEZ et al 2014). Já a manipueira possui grande 

teor de carboidratos. Assim, a utilização de ambos 

os resíduos poderia ser viável, caso sua produção 

seja em regiões geográficas semelhantes. Nesse 

cenário, o presente trabalho utilizou o resíduo pro-

veniente da atividade da suinocultura associada à 

manipueira para a produção de hidrogênio e me-

tano em reatores anaeróbios de leito fluidificado e 

fixo, avaliando a produção desses gases por meio 

dos metabólitos solúveis produzidos e indicando a 

rota fermentativa em que o processo se conduziu. 

2 METODOLOGIA
2.1 Configuração e condições operacionais dos 
Reatores Anaeróbios

O experimento consistiu na utilização de dois re-

atores, sendo um anaeróbio de leito fluidificado 

para  a fase acidogênica (RALF) e um anaeróbio 

de leito fixo (RFixo) para a fase metanogênica. O 

esquema de operação dos reatores está disposto 

na Figura 1.

 

Figura 1: Esquema de operação dos reatores.

O reator anaeróbio de leito fluidificado foi construído 

em acrílica transparente como material base, possui 

espessura de 05 mm, altura de aproximadamente 90 

cm e 5,3 cm de diâmetro interno. O reator anaeróbio 

de leito fixo foi construído utilizando tubos de acrílico 

com diâmetro interno de 80 mm, diâmetro externo 

de 88 mm e 750 mm de comprimento. Os reatores 

foram operados sob a temperatura ambiente que 

correspondeu a uma variação de 26°C até 34°C. O 

sistema de alimentação se deu de forma contínua em 

que, durante todas as fases operacionais, o efluente 

do reator acidogênico alimentava o reator metano-

gênico. Como o tempo de detenção hidráulica (TDH) 

do reator acidogênico era muito inferior ao TDH do 

reator metanogênico, o efluente era acumulado 

temporariamente em um recipiente que alimentava 

o reator metanogênico. Dessa forma, pequenas va-

riações da DQO de entrada do reator metanogênico 

em comparação à DQO de saída do acidogênico po-

dem se dar pela equalização do efluente que ocorreu 

no recipiente de equalização.

A fim de identificar as eficiências de remoção de 

matéria orgânica e de produção biogás, diferentes 

proporções que compunham a mistura ‘efluente 

de suinocultura + manipueira’ foram estudadas e 

estão dispostas na Tabela 01. O tempo de deten-

ção hidráulica (TDH) de cada reator também está 

estabelecido da tabela supracitada. A redução do 

TDH no reator metanogênico objetivou investi-

gar se determinado volume de efluente poderia 

ser tratado em um menor intervalor de tempo, e 

consequentemente menor tempo de reação para 

a as arqueas metanogênicas, sem a alteração das 

composição do biogás.
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Tabela 1: Composição do substrato (%) e TDH dos reatores.

Fase Nomenclatura
Composição do substrato (%) TDH (horas)

Resíduo de 
suínos Água Manipueira RALF RFixo

1 S25A50M25 25 50 25 4 24

2 S50A25M25 50 25 25 4 12

3 S75A10M15 75 10 15 4 12

4 S85A0M15 85 0 15 4 12

2.2 Partida dos Reatores

No RALF, a adaptação de micro-organismos 

(biomassa) foi feita dentro do próprio reator, 

contendo as partículas de argila expandida (di-

âmetro de 2,8-3,35 mm) como meio suporte 

para a adesão microbiana e formação do biofil-

me, a fim de imobilizar a biomassa (Amorim et 

al 2009). O inóculo utilizado foi lodo provenien-

te do resíduo de suinocultura. Inicialmente, foi 

utilizado um inóculo diluído em água passando 

por um período de adaptação durante 48 horas 

a fim de que microrganismos previamente sele-

cionados através do método de pré-tratamento 

térmico conforme MAINTINGUER et al. (2008) 

aderissem ao material. No reator anaeróbio 

de leito fixo foi utilizado o efluente do reator 

anaeróbio de leito fluidificado para inoculação.  

A adaptação da população microbiana foi fei-

ta no próprio reator, utilizando-se a concha de 

sururu para a aderência microbiana. Não foram 

submetidos tratamentos térmicos, sendo o re-

ator exposto à temperatura ambiente. As con-

chas de sururu foram escolhidas como material 

suporte por serem um resíduo abundante na 

região de estudo e por sua composição química 

que confere álcali a partir da liberação de bicar-

bonato ao sistema ao passo que vai sendo len-

tamente consumida no sistema. 

2.3 Medição de hidrogênio e metano  
e métodos analíticos

Foi utilizado um medidor MilliGas-counter do fa-

bricante Ritter modelo MGC-1 V3 1 AMMA para  

quantificar a produção volumétrica de hidrogê-

nio e metano. O acompanhamento do  pH e da 

demanda química de oxigênio (DQO) foi realiza-

do conforme APHA (1998). A concentração de 

carboidratos foi medida a partir da metodologia 

desenvolvida por Dubois et al (1956), e a concen-

tração dos ácidos orgânicos e álcoois foi realiza-

da por meio de cromatografia gasosa segundo a 

metodologia de Maintinguer et al (2008).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Comportamento do Reator Anaeróbio de Leito 
Fluidificado - Produção de Hidrogênio

A Figura 2 apresenta a variação do pH ao longo 

do experimento. Não houve adição de qualquer 

substância química para o controle do pH ao 

longo do experimento. O pH variou entre 4,13–

5,91 para o afluente e 4,33–7,37 para o efluen-

te, apresentando-se na faixa satisfatória para 

a produção de hidrogênio segundo a literatura 

(LAMAISON, 2009; CAPPELLETTI et al, 2011). Na 

fase 4 foi observado um aumento do pH que pode 

ser justificado pela concentração de resíduo da 

suinocultura ser predominante em relação à ma-

nipueira (85% e 15%, respectivamente) durante 

esta fase, fazendo com que o pH aumente e re-

sultando em menor rendimento da produção de 

hidrogênio (0,14 mol H
2
/mol glicose). Segundo a 

literatura, a faixa de pH do sistema em questão 

encontra-se adequada. Chen et al. (2002) esti-

ma que para uma produção de hidrogênio ideal 

o pH tem que apresentar uma faixa entre 5,5 e 

6. Cardoso (2013) encontrou uma produção vo-

lumétrica de hidrogênio máxima no pH 5,1 (0,65 

L/h/L) seguido pelos pHs 4,7 (0,42 L/h/L)  e 5,0 
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(0,46 L/h/L), a partir de um RALF utilizando so-

lução de manipueira como substrato. Já para o 

rendimento de hidrogênio, o autor encontrou um 

valor máximo no pH de 4,9 (3,5 mol H
2
/ mol de 

glicose) seguido pelos pHs 5,1 (3,30 mol H
2
/ mol 

de glicose) e 4,5 (3,20 mol H
2
/ mol de glicose).

 
Figura 2: Variação do pH afluente e efluente em cada fase experimental

A tabela 2 apresenta os valores médios dos car-

boidratos afluente e efluente e também a eficiên-

cia de remoção.

Tabela 2: Carboidratos totais médio afluente e 
efluente; Eficiência de conversão.

Fases Concentração 
do substrato

Afluente 
(mg.L-1)

Efluente 
(mg.L-1) Eficiência (%)

1 S25A50M25 6411,24 3444,63 46

2 S50A25M25 6419,58 3967,25 38

3 S75A10M15 3866,77 1838,61 52

4 S85M15 3870,11 1008,54 74

A variação da concentração afluente de carboi-

dratos pode ser atribuída ao percentual de ma-

nipueira na solução, uma vez que a manipueira 

possui maior quantidade de carboidratos do 

que o resíduo de suinocultura. Observa-se que 

maior eficiência da conversão de carboidratos 

foi obtida na fase 4 (74%), a qual possuía menor 

percentual de manipueira e menor diluição. Nas 

fase 1 e 2, a taxa de conversão de carboidratos 

pode ter sido prejudicada pela sobrecarga do 

sistema com o maior percentual de manipuei-

ra aplicado. Na fase 3, com a redução do volu-

me de manipueira aplicado, observou-se um 

aumento na eficiência de conversão chegando 

a seus valores máximos na fase 4. Os valores 

encontrados neste trabalho corroboram a lite-

ratura. Zhang et al (2007), Barros et al (2010) 

e Reis (2010) obtiveram conversões variando 

de 70,50% a 96,3% utilizando como substrato 

águas de estudo contendo glicose como subs-

trato, matéria orgânica facilmente degradável.

A variação da eficiência de remoção de DQO foi 

constante ao longo de todas as fases experimen-

tais. A Tabela 3 apresenta o comportamento da 

DQO em cada fase operacional. A eficiência de 

remoção de DQO média foi de 29%.
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Tabela 3: DQOs média afluente e efluente; Eficiência 
de conversão.

Fases Concentração 
do substrato

Afluente 
(mg.L-1)

Efluente 
(mg.L-1) Eficiência (%)

1 S25A50M25 6885,97 4978,55 28

2 S50A25M25 6946,44 4947,95 29

3 S75A10M15 4276,72 3064,69 28

4 S85M15 4300,91 3026,55 30

Atrelada ao processo de remoção de carboidratos 

está a constante produção de ácidos orgânicos de 

cadeia curta que irão conferir DQO ao sistema, o 

que explica eficiências similares mesmo quando 

houve diferentes proporções de remoção de car-

boidratos. Ainda, os valores de remoção obtidos 

neste trabalho corroboram a literatura, uma vez 

que, segundo von Sperling (2014), em sistemas 

acidogênicos espera-se uma eficiência na remo-

ção de DQO de 20% a 30%.

A produção volumétrica de hidrogênio está de-

talhada na figura 3. As fases 2 e 3 foram os mo-

mentos onde o maior volume de gás foi produzido, 

atingindo um pico de 0,536 L/h/L na terceira fase 

e um valor mínimo de 0,17 L/h/L na primeira fase. 

 
Figura 3: Comportamento da Produção Volumétrica de 

Hidrogênio ao longo das fases.

Diferentes rotas fermentativas de produção ácidos 

graxos de cadeira curta podem ocorrer no processo 

da biodigestão anaeróbia. Objetivando a produção 

de hidrogênio, a principal rota é a do ácido acético 

seguida pela do ácido butírico (Equação 1 e 2, res-

pectivamente) devido ao rendimento teórico que 

pode ser obtido. A rota do ácido propiônico, por sua 

vez,  deve ser evitada já que moles de hidrogênio 

são consumidos na reação (Equação 3) (REIS, 2010). 

 6 12 6 2 3 2 22 2 2 4 215,69C H O H O CH COOH CO H G kJ mol+ → + + Δ = −  Equação. 1

 6 12 6 2 3 2 2 2 22 2 2 257,1C H O H O CH CH CH COOH CO H G kJ mol+ → + + Δ = −  Equação. 2

 6 12 6 2 3 2 22 2 2 358C H O H CH CH COOH H O G kJ mol+ → + Δ = −  Equação. 3

Na tabela 4 está detalhada a produção volumétri-

ca média (HPR), o rendimento de hidrogênio (HY) 

ao longo das fases operacionais e o rendimento 

da produção de hidrogênio, considerando a pro-

dução máxima aquela obtida por meio da rota do 

ácido acético, que estabelece a relação de 1 mol 

de glicose : 4 moles de hidrogênio. A produção vo-

lumétrica de hidrogênio apresentou um compor-

tamento crescente no momento em que a con-

centração da manipueira foi diminuída, ao passo 

que o rendimento de produção de hidrogênio foi 

diminuindo ao longo das fases.
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Tabela 4: Produção Volumétrica de Hidrogênio média e 
rendimento ao longo das fases.

Fases Concentração 
do substrato

HPR
(L/h/L)

HY
(mol H2/

mol glicose)

(%) do 
rendimento

1 S25A50M25 0,18 1,13 28

2 S50A25M25 0,24 0,57 14

3 S75A10M15 0,43 0,63 16

4 S85M15 0,45 0,14 4

Ao utilizar apenas manipueira como substrato, 

Amorim et al (2014) obtiveram uma eficiência 

máxima de 48% na produção de hidrogênio. Já 

Santos (2014) obteve uma eficiência máxima de 

43% utilizando resíduo de suíno suplementado 

com sacarose. A queda do rendimento de hidro-

gênio na fase 4 sugere a predominância outras ro-

tas fermentativas que não favorecem a produção 

de hidrogênio, o que pode ser evidenciado a partir 

da Figura 4, que mostra maior produção de ácido 

propiônico na fase 4.

3.2 Composição dos produtos solúveis e 
balanço de carbono

A Figura 4 apresenta a variação da concentração 

de metabólitos solúveis produzidos durante a 

operação do RALF.  Foi observada a presença dos 

seguintes metabólitos: ácido acético, ácido butí-

rico, ácido propiônico e etanol. Os ácidos acético 

e butírico foram os únicos metabólitos observa-

dos em todas as fases de operação do reator. As 

concentrações variaram entre 1,26–5 mM para o 

ácido acético, 0,55–2,7 mM para o ácido butírico, 

0–1,33 mM para o ácido propiônico e 0–1,75 mM 

para o etanol. 

 
Figura 4: Metabólitos produzidos durante a operação do RALF das fases de operação.

Segundo Reis (2010), quanto maior a relação Ácido 

Acético/Ácido Butírico (HAc/HBu), maior será a pro-

dução de hidrogênio, tendo em vista que a rota de 

produção do ácido acético rende quatro moles de 

hidrogênio em vez de dois moles gerados pela rota 

butírica. As razões estão detalhadas na Tabela 5.

Tabela 5: Proporção HAc/HBu em função das fases.

Fase Concentração do substrato HAc/HBu

1 S25A50M25 1,85

2 S50A25M25 1,40

3 S75A10M15 2,23

4 S85M15 2,21
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Na fase 1 houve presença de todas as rotas quanti-

ficadas, o que indica que houve produção de hidro-

gênio assim como também houve consumo. No en-

tanto, a predominância dos ácidos acético (5 mM) e 

butírico (2,7 mM), e do etanol (1,75 mM) sobre do 

ácido propiônico (0,38 mM), justificam o melhor 

rendimento nessa fase (1,13 mol H2
/mol glicose). 

Na fase 2 houve uma queda no rendimento da 

produção de hidrogênio (0,57 mol H
2
/mol glicose). 

Esse fato pode ser justificado pela diminuição da 

concentração dos ácidos acético e butírico (1,25 e 

0,89 mM, respectivamente) em relação à fase ante-

rior. A produção de etanol manteve-se constante e 

não houve produção de ácido propiônico.

O rendimento de hidrogênio tem um leve aumen-

to na fase 3 (0,63 mol H2
/mol glicose), que pode 

ser justificado por essa fase possuir maior relação 

HAc/HBu em relação à fase 2 (Tabela 5). O aumen-

to da produção de ácido propiônico (1,33 mM) na 

fase 4 levou à diminuição do rendimento da pro-

dução de hidrogênio (0,14 mol H2
/mol glicose), 

indicando a relação direta entre a produção desse 

metabólito com o consumo de hidrogênio.

A presença do etanol em maiores concentrações 

nas três primeiras fases deste experimento pode 

indicar a possibilidade de produção de hidrogênio 

por meio da rota metabólica indicada da reação 4, 

que produz etanol e hidrogênio simultaneamente. 
  

 6 12 6 2 2 5 3 2 22 2 201 /C H O H O C H OH CH COOH H CO G kJ mol+ → + + + Δ = −  Equação. 4

Li et al (2010) encontraram a menor produção 

metabólica de ácido acético (1,48 mM) num pH de 

5,0 e a maior produção (9,97 mM) no pH de 5,9. Os 

autores utilizaram a fermentação para a produ-

ção biológica de hidrogênio utilizando efluente da 

suinocultura suplementado com glicose. Também 

foram identificados os ácidos butírico e propiôni-

co, bem como o  etanol, mas a sua distribuição foi 

altamente dependente do pH.  

Os resultados encontrados para os metabólitos solú-

veis nos mostra que, neste estudo, as concentrações 

dos ácidos individualizados foram influenciadas pela 

variação da quantidade de resíduo suplementado ao 

longo das fases. Além disso, a diferença encontrada 

neste estudo e nos demais relatados demonstra a 

necessidade de controlar a manutenção das popula-

ções acidogênicas e prevenir a contaminação de ou-

tros organismos não produtores de hidrogênio, tais 

como as leveduras, no sistema que levaria a compe-

tição pelo substrato (AMORIM, 2012). 

A Tabela 6 apresenta o balanço de carbono de 

cada metabólito e a DQO total a DQO efluente 

medida e a diferença entre a DQO teórica total e 

a efluente medida. 

Tabela 6: Média das DQOs teóricas dos metabólitos, DQO da biomassa e DQO efluente medida.

Fase
DQOt
HAc

(mg/L)

DQOt
HBu

(mg/L)

DQOt
HPr

(mg/L)

DQOt
EtOH

(mg/L)

DQOt
Glicose
(mg/L)

DQOt
Biomassa

(mg/L)

DQOt
Total

(mg/L)

DQOt
Efluente
(mg/L)

DQOt
Total–Efluente

(mg/L)

1 320,33 433,22 43,03 168,35 3671,97 150,50 4787,4 4978,5 191,1

2 80,34 143,43 0 168,39 4229,09 175,89 4797,14 4947,9 150,76

3 79,30 89,42 0 167,43 1959,96 189,76 2485,87 3064,6 578,73

4 80,70 91,30 149,82 0 1075,11 195,58 1592,51 3026,5 1433,99
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Os valores encontrados na diferença das DQOs 

teórica total e efluente medida foram elevados, 

principalmente nas fases 3 (S75A10M15) e 4 

(S85M15). Possivelmente algum metabólito que 

existia nas soluções medidas não foi quantifi-

cado. Na fase 4 o ácido propiônico prevaleceu, 

indicando que a diminuição da concentração de 

carboidratos da solução pouco favorece a pro-

dução de hidrogênio, uma vez que o metabólito 

consome hidrogênio em sua rota. 

3.3 Comportamento do Reator Anaeróbio de 
Leito Fixo – Produção de Metano

O reator anaeróbio de leito fixo apresentou um 

percentual médio de remoção de DQO de 26%, 

e a remoção máxima foi atingida na quarta fase 

com eficiência média de 31%, fase em que a 

maior concentração de carboidratos prove-

niente da manipueira aplicada ao reator acido-

gênico foi atingida. A Tabela 7 apresenta as mé-

dias afluente e efluente, assim como a remoção 

da DQO.

Tabela 7: DQOs médias afluente e efluente e eficiência 
de remoção (RFixo).

Fases Concentração 
do substrato

Afluente 
(mg.L-1)

Efluente 
(mg.L-1) Eficiência (%)

1 S25A50M25 4978,55 3536,26 29%

2 S50A25M25 4947,95 3964,79 20%

3 S75A10M15 3064,69 2372,07 23%

4 S85M15 3026,55 2077,72 31%

Os resultados obtidos mostraram que os valores 

da DQO afluente e efluente não tiveram variações 

bruscas, assim como os índices de eficiência de re-

moção. Buitron et al (2014) obtiveram uma eficiên-

cia de remoção em torno de 56%, 65% e 67% para 

DQO afluente de 400, 1085 e 1636 mg/L, respecti-

vamente. A remoção máxima de DQO foi observada 

quando o reator UASB foi operado em um TDH de 24 

horas. O pH efluente do RFixo permaneceu próximo à 

neutralidade, o que indica que as bactérias acidogê-

nicas foram inibidas e o ambiente metanogênico foi 

estabelecido com sucesso. Além disso, foi observada 

a eficiência do material suporte utilizado neste reator 

para conferir alcalinidade ao sistema, como previa-

mente neste trabalho. Os valores de pH afluente e 

efluente estão dispostos na Figura 5 abaixo.

 

Figura 5: Comportamento temporal (dias) do pH (RFIXO).
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As maiores produções de metano foram obtidas 

no TDH de 24 horas com valores de 12,11 ± 3,49 

ml CH
4
/L.h. A redução do TDH para 12 horas re-

sultou em uma menor produção de metano, 5,37 

± 3,48 ml CH
4
/L.h. O desempenho da produção 

do reator metanogênico em função do tempo de 

detenção hidráulica é mostrado nas Figuras 6 e 

7. Houve significativa variação na quantidade 

de metano no biogás. Os maiores volumes en-

contrados foram da fase 1 com TDH de 24 horas, 

fase em que o afluente do Rfixo encontrou maior 

carga de matéria orgânica disponível. 

Resultado semelhante foi observado por Riaño et 

al. (2011), que estudaram a produção de metano 

a partir da codigestão do resíduo de suinocultu-

ra com água residuária da produção de vinho. Os 

autores observaram que a produção de metano 

aumentou 45%, 69% e 75% em relação ao obti-

do da digestão do resíduo de suinocultura sozi-

nho quando 10%, 25% e 40% de água residuária 

da produção de vinho foi adicionada ao sistema, 

a qual também era a principal fonte de carboi-

dratos. Além disso, os autores também obtive-

ram maior remoção de carga orgânica para 40% 

de água residuária da produção de vinho.  

Buitron et al (2014) encontrou a produção má-

xima de metano (11,7± 0,7 ml CH4
 / L.h) e um 

máximo rendimento (7,2 ± 0,4 mL CH
4
/g DQO) 

no TDH de 24 horas em  reatores UASB alimen-

tados com resíduos da fermentação de tequila. 

No entanto, resultados semelhantes foram ob-

tidos com TRH 18 h, valores na ordem de 12,2 ± 

1,2 ml CH4/L.h. 

Colin et al (2007) produziu em um reator UASB ali-

mentado com manipueira com carga orgânica de 

11,8 g DQO/L.d um volume de biogás de 3,7 L/L.d 

com 69-81% em conteúdo de metano. O TDH 

aplicado foi de 9,5 horas.

 
Figura 6: Volume de metano produzido, rendimento 

obtido num TDH de 24 horas.

 
Figura 7: Volume de metano produzido, rendimento 

obtido num TDH de 12 horas.

4 CONCLUSÕES
Ao longo das fases, quando é diminuída a concentra-

ção de carboidratos a partir da proporção de mistu-

ra estabelecida para a codigestão, o rendimento da 

produção de hidrogênio tem seus valores diminuídos. 

A produção máxima de hidrogênio ocorreu na fase 

1, indicada pelo melhor rendimento de produção de 

hidrogênio e pela baixa concentração de ácido pro-

piônico. Possivelmente outras rotas fermentativas 

desfavoráveis à geração de hidrogênio ocorreram, 

principalmente na fase 4, onde houve maior diferen-

ça entre a DQO teórica e a DQO do efluente medida. 

Os parâmetros físico-químicos analisados no Rea-

tor Anaeróbio de Leito Fixo apresentaram condições 

compatíveis com a literatura. A casca de sururu esta-

bilizou o pH, mantendo-o próximo da neutralidade. 

Com isso, é mostrada a eficiência no efeito tampão, 
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o que evita manifestação das bactérias acidogêni-

cas. A remoção da DQO atingiu eficiências em torno 

de 26%, devido à presença de matéria orgânica re-

sistente ao primeiro tratamento. O TDH de 24 horas 

e a maior concentração de manipueira proporciona-

ram as maiores produções de metano. Dessa forma, 

conclui-se que o sistema foi favorecido pela adição da 

manipueira no processo de codigestão. 

5 REFERÊNCIAS
ABIPECS. Em 15 anos, Brasil se tornou o 4º maior produtor e 
exportador mundial de carne suína. Disponível em <http://www.
abipecs.org.br/news/710/134/Em-15-anos-Brasil-se-tornou-
-o-4-maior-produtor-e-exportador-mundial-de-carne-suina.
html>. Acesso em: 10 de fevereiro, 2014. 

AMORIM, E. L. C. et al. (2009). Anaerobic fluidized bed reac-
tor with expanded clay as support for hydrogen production 
through dark fermentation of glucose. International Journal of 
Hydrogen Energy, vol. 34 (2), 783-790.

AMORIM, N. C. S. Produção de hidrogênio a partir da manipueira 
em reator anaeróbio de leito fluidificado. 2012. 106 f. Disserta-
ção (Mestrado em Recursos Hídricos e Saneamento) – Universida-
de Federal de Alagoas, Maceió, 2012.

AMORIM, N. C. S. et al. Biohydrogen production from cassa-
va wastewater in an anaerobic fluidized bed reactor. Brazilian 
Journal of Chemical Engineering, vol. 31 (3), 603-612 (2014).

APHA. Standard Methods for the examination for water and 
wastewater. 20th Ed. Washington, DC, American Public Health 
Association/American Water Works Association/Water Environ-
mental Federation (1998).

BARROS, et al. Biohydrogen production in anaerobic fluidized bed 
reactors: Effect of support material and hydaulic retention time. 
International Journal of Hydrogen Energy, 35: p. 3379-3388, 2010.

BUITRÓN, G. et al.  Hydrogen and methane production via a 
two-stage processes (H2-SBR + CH4-UASB) using tequila vi-
nasses.  International Journal of Hydrogen Energy,  http://dx.doi.
org/10.1016/j.ijhydene.2014.04.139, 2014.

Production process. Appl. Microbiol. Biotechnol., vol. 58, 224-
228 (2002).

CARDOSO, P. H. G. Produção de hidrogênio a partir da mani-
pueira em reator anaeróbio de leito fluidificado: Efeito do pH.  
2013. Dissertação (Mestrado em Recursos Hídricos e Saneamen-
to) – Universidade Federal de Alagoas, Maceió, 2013.

CAPPELLETTI, B. M. et al. Fermentative production of hydrogen 
from cassava processing wastewater by Clostridium aceto-
butylicum. Renew Energy 2011;36(12):3367-72.

CHEN, CC; LIN, CY; LIN, MC. Acid-base enrichment enhances 
anaerobic hydrogen 

COLIN, X. et al.  Anaerobic treatment of cassava starch extrac-
tion wastewater using a horizontal flow filter with bamboo as 
support. Science Direct. Bioresource Technology. v. 98, p. 1602-
1607, 2007.

DE GIOANNIS, G. et al. A review of dark fermentative hydrogen 
production from biodegradable municipal waste fractions. 
Waste Manag 2013;33:1345-61.

DEMIREL, B. et al. Production of methane and hydrogen from 
biomass through conventional and high-rate anaerobic diges-
tion processes. Crit Rev Env Sci Tec 2010;40:116-46.

DUBOIS, S. M. et al. Colorimetric Methods for determination of sugar 
and related substance. Analytical Chemistry, v. 228, p. 13-21. 1956.

GUO, X. M. et al. Hydrogen production from agricultural waste 
by dark fermentation: A review. International journal of hydro-
gen energy 2010; 35:10660-10673.

HERNÁNDEZ, M. A., SUSA, M.R., ANDRES, Y. Use of coffee muci-
lage as a new substrate for hydrogen production in anaero-
bic co-digestion with swine manure. Bioresource Technology 
2014;168:112-118

HUBBARD RK, LOWRANCE RR. Dairy cattle manure management. 
In: Agricultural utilization of municipal, animal and industrial 
wastes. USDA, Agric. Res. Service, Conservation Res. Rep44; 1998. 
p. 91-100 LI, Y. et al. 

The Effect of pH on Continuous Biohydrogen Production from 
Swine Wastewater Supplemented with Glucose. Appl Biochem 
Biotechnol. 162:1286–1296, 2010.

von SPERLING, M. Introdução à qualidade das águas e ao tra-
tamento de esgotos - Marcos von Sperling. 4 ed. Belo Horizonte: 
Editora UFMG, 2014.

MAINTINGUER, S. I. et al. Fermentative hydrogen production by 
microbial consortium. International Journal of Hydrogen Energy, 
33(16), 4309-4317 (2008).

MARONE, A. et al. Optimization of substrate composition for 
biohydrogen production from buffalo slurry co-fermented 
with cheese whey and crude glycerol, using microbial mixed 
culture. Int J Hydrogen Energy 2015;40:209-218. 

ROSA, P. R. F. et al. The effects of seed sludge and hydraulic reten-
tion time on the production of hydrogen from a cassava proces-
sing wastewater and glucose mixture in an anaerobic fluidized 
bed reactor. Int J Hydrogen Energy 2014;39:13318-13127.

REIS, C. M. Efeito da velocidade ascencional na produção de hi-
drogênio em reator anaeróbio de leito fluidificado. 2010. 97 f. 
Dissertação (Mestrado em Engenharia Hidráulica e Saneamento) 
– Universidade de São Paulo, São Carlos, 2010.

RIAÑO, B.; MOLINUEVO, B.; GARCÍA-GONZÁLEZ, M. C. Potential 
for methane production from anaerobic co-digestion of swine 
manure with winery wastewater. Bioresource technology, 102.5: 
4131-4136, 2011.

SANTOS, E.C.L. Produção biológica de hidrogênio utilizando re-
síduo de suinocultura suplementado com sacarose. 2014. Dis-
sertação (Mestrado em Recursos Hdricos e Saneamento) - Univer-
sidade Federal de Alagoas.

WANG, W. et al. Enhanced fermentative hydrogen production 
from cassava stillage by co-digestion: the effects of different 
co-substrates. Int J Hydrogen Energy 2013;38(17):6980-8. 

ZHANG, Z. P. et al. Biohydrogen production in a granular acti-
vated carbon anaerobic fluidized bed reactor. Int. J. Hydrogen 
Energy, v. 32, p. 185-191, 2007.

A Revista DAE está l icenciada sob a Licença Atribuição- 
NãoComercial 4.0 Internacional Creative Commons.

58

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 213  | vol. 66  |  outubro a dezembro de 2018



Kasandra Isabella Helouise Mingoti Poague*/Warley Ruas Silva/Vanessa Martins Rezende/ 
Ana Paula Miranda Pereira/Mônica Poggiali Árabe

SIG na seleção de áreas para implantação 
de aterros sanitários: estudo de caso em 
Jundiaí – SP
GIS in the selection of areas for landfills: case study in  
Jundiaí - SP

DOI: 10.4322/dae.2018.032

Kasandra Isabella Helouise Mingoti Poague – Graduada em Engenharia Ambiental pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Mestranda 
no programa de Pós-Graduação em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos da UFMG.
Warley Ruas Silva – Graduado em Engenharia Ambiental pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Bolsista de Apoio Técnico a Pesquisa 
do CNPq na área de saneamento e tratamento de biogás.  
Vanessa Martins Rezende  – Graduada em Engenharia Ambiental pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).  
Ana Paula Miranda Pereira – Graduada em Engenharia Ambiental pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
Mônica Poggiali Árabe  – Graduada em Psicologia e Engenharia Ambiental pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).  
*Endereço para correspondência: Universidade Federal de Minas Gerais - Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental - Av. Pres. Antônio 
Carlos, 6627, Pampulha, CEP 31270-901, Belo Horizonte - MG. Telefone: (31) 99289-4217. E-mail: poaguek@gmail.com.

Resumo
A escolha do melhor local para a implantação de um aterro sanitário é, por muitas vezes, uma decisão difícil de 

ser tomada devido à grande variedade de fatores envolvidos. Neste trabalho foram selecionadas as potenciais 

áreas para a implantação de um aterro sanitário no município de Jundiaí (SP) a partir de uma análise multicritério 

realizada usando o software ArcGIS. As diversas condicionantes técnicas escolhidas foram ponderadas de acor-

do com a significância para a escolha do melhor local. Como resultado obteve-se um mapa de áreas graduado 

em escala de atendimento simultâneo a todos os critérios. A partir de condicionantes de exclusão, um segundo 

mapa com áreas inadequadas à implantação foi gerado. A área mínima necessária para implantação do aterro foi 

calculada considerando a longevidade, as características do aterro e a produção diária de resíduos sólidos. So-

brepondo esses resultados, foi possível selecionar a melhor área potencial para a construção do aterro sanitário. 

Palavras-chave: Aterro sanitário; Geoprocessamento; Análise multicritério; Condicionantes técnicas; Jundiaí.

Abstract
Choosing the best location for the implementation of a landfill is often a difficult decision to take due to the variety 

of factors involved. In this work, the potential areas for the implementation of a landfill at the city of Jundiaí (SP) were 

selected by using the Multicriteria Analysis methodology and the software ArcGIS. The various technical conditions 

chosen were weighted according to the significance for the choice of the best location. As a result, a map of areas grad-

uated in a scale of simultaneous attendance to all the criteria was obtained. Taking into consideration the exclusion 

factors, a second map with the inappropriate areas for the deployment of the landfill was generated. The minimum 

area needed for the implantation was calculated considering longevity, landfill characteristics and the production of 

solid waste. Combining these results, it was possible to select the best potential areas for the construction of the landfill. 

Keywords: Landfill; Geoprocessing; Multicriteria Analysis; Technical conditions; Jundiaí.
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1 INTRODUÇÃO
A promulgação da Constituição Federal de 1988 

instituiu aos municípios a responsabilidade dos 

serviços de limpeza urbana e toda a gestão e ma-

nejo dos resíduos sólidos, desde a sua coleta até 

a destinação final. No entanto, apenas em 2010, 

com a criação da Lei nº 12.305/2010 que institui 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos, os muni-

cípios passaram a assumir essa responsabilidade 

(BRASIL, 2010). Apesar de a responsabilidade ser 

local, muitas vezes a gestão é compartilhada por 

meio de consórcios, principalmente quando os 

resíduos são destinados para aterros (MONTEI-

RO et al., 2001).

De acordo com a última Pesquisa Nacional de 

Saneamento Básico (PNSB), realizada pelo Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2008a), 99,96% dos municípios brasileiros pos-

sui serviços de manejo de resíduos sólidos; en-

tretanto, apenas 27,68% dispõem seus resíduos 

em aterros sanitários. O descarte inadequado 

de resíduos implica em impactos negativos no 

meio ambiente e na saúde humana. Percebe-se 

uma ação generalizada das administrações pú-

blicas ao longo dos anos em apenas afastar os 

resíduos coletados das zonas urbanas das quais 

são responsáveis. Esses resíduos geralmente são 

depositados em locais inadequados, como a céu 

aberto, próximos a encostas, em cursos d’água 

ou próximos a eles, dentre outros (MONTEIRO et 

al., 2001).

Inserida nessa problemática, a cidade de Jundiaí, 

localizada no sudeste do Estado de São Paulo, é 

uma das que mais gera resíduos por pessoa no 

Brasil, com mais de 27 mil toneladas mensais 

para uma população 405.740 habitantes (IBGE, 

2016a). Estima-se, aproximadamente, uma gera-

ção de 11 mil toneladas por mês de resíduos do-

miciliares, os quais são compostos basicamente 

por matéria orgânica (PREFEITURA DE JUNDIAÍ, 

2014). Atualmente, Jundiaí destina seus resíduos 

para o aterro sanitário de Santana de Parnaíba 

a um custo de 1,8 milhão de reais ao mês, cus-

to este relacionado aos serviços de transbordo, 

transporte e destinação final (PREFEITURA DE 

JUNDIAÍ, 2015). Ainda, segundo o site da Prefei-

tura de Jundiaí (2015), o aterro atende, além de 

Jundiaí, aos municípios de Barueri, Carapicuíba, 

Araçariguama, Pirapora e Santana do Parnaíba. 

No presente momento, o aterro passa por um 

processo de ampliação para atender à demanda, 

com vida útil estimada em mais 10 anos.

Devido à carência de outras alternativas para 

disposição dos resíduos e a crescente geração 

destes ao longo dos anos, o município conta hoje 

com uma parceria com a Universidade Brauns-

chweig, da Alemanha, para desenvolvimento 

de tecnologias de tratamento de resíduos sóli-

dos (JORNAL DE JUNDIAÍ, 2014). Apesar dessa 

parceria, os resíduos tratados ainda podem ne-

cessitar de uma destinação final. Além disso, as 

tecnologias não são capazes de tratar 100% dos 

resíduos gerados, reforçando a necessidade de 

utilizar um método complementar de disposição 

de resíduos, tal como um aterro sanitário, “única 

forma de se dar destino final adequado aos re-

síduos sólidos” (MONTEIRO et al., 2001, p.150). 

2 OBJETIVO
No contexto apresentado, o presente trabalho 

teve como objetivo utilizar o Sistema de Infor-

mação Geográfica (SIG) e a Análise Multicritério 

para a seleção de potenciais áreas para a implan-

tação de um novo aterro sanitário para atender à 

crescente demanda do município, visando mini-

mizar os impactos ambientais na escolha da área 

para implantação desse aterro.

3 METODOLOGIA
A análise e o mapeamento de áreas para cons-

trução de aterro sanitário para o município de 
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Jundiaí foram desenvolvidos utilizando o soft-

ware ArcGIS do Environmental Systems Resear-

ch Institute (ESRI, 2016), por meio do método de 

análise de multicritério. 

A análise multicritério é uma ferramenta utili-

zada para tomar decisões baseadas na combi-

nação de uma série de critérios e avaliar a con-

tribuição de cada um desses no problema a ser 

analisado (SOUZA, 2008). Considerando a espa-

cialização dos dados, a análise é feita pela so-

breposição de diferentes mapas temáticos, que 

representam fatores de restrição ou favoreci-

mento e recebem um peso diferente em função 

do grau de importância para o que é analisado. 

O resultado é um mapa com áreas que expres-

sam o grau de importância relativo por meio de 

valores numéricos. Exemplos de trabalhos en-

contrados na literatura no tocante à utilização 

de modelos de análise multicritério na seleção 

de áreas para implantação de aterros sanitá-

rios são: Ornelas (2011), Lourenço et al. (2015), 

Amaral e Lana (2017), entre outros

O primeiro passo para a aplicação do método é 

a ponderação das classes de cada plano de in-

formação por pesos, segundo sua importância 

relativa, com os quais será calculada posterior-

mente, uma média ponderada. Tendo em vista 

um possível consórcio entre os municípios e por 

conhecimentos prévios de que as áreas des-

tinadas a aterros devem estar a uma distância 

mínima do município para atender às condicio-

nantes técnicas, optou-se por não restringir a 

área de estudo apenas a Jundiaí. A área tratada 

no presente artigo corresponde a um conjunto 

de municípios vizinhos à Jundiaí, selecionados e 

copiados da malha municipal do Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatística – IBGE (IBGE, 

2016a). A região considerada consiste nos mu-

nicípios de Jundiaí, Campinas, Campo Limpo, 

Itupeva, Várzea Paulista, Louveira, Cajamar, Ja-

rinu, Vinhedo, Valinhos, Cabreúva, Pirapora do 

Bom Jesus, Itu, Atibaia, Santana de Parnaíba, 

Itatiba, Francisco Morato, Franco da Rocha, In-

daiatuba e Salto (Figura 1).

Todos os arquivos utilizados no estudo foram 

georreferenciados no sistema de coordenadas 

UTM – fuso 23 S – datum SAD69 – e transforma-

dos para formato compatível com o exigido pela 

análise de multicritério.

A seleção de áreas aptas para a implementa-

ção de aterros sanitários deve atender, no mí-

nimo, às condicionantes técnicas estabelecidas 

pelas normas da ABNT (NBR 10.157/87 e NBR 

13896/97) e pela legislação federal, estadual e 

municipal (quando houver) (MONTEIRO et al., 

2001). Para o presente estudo, foram escolhi-

dos oito critérios técnicos avaliados, apresenta-

dos na Seção 3.1. Cabe salientar que o critério 

de precipitação média anual, inicialmente con-

siderado para a presente análise, foi eliminado, 

uma vez que foi constatado que ao longo da área 

de estudo não há uma significativa variação da 

precipitação média anual, eportanto essa con-

dicionante não influencia na mesma proporção 

que as demais na seleção das potenciais áreas 

para implantação do aterro sanitário.
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Figura 1 - Mapa com delimitação da área de estudo.

3.1 Condicionantes técnicas

Os critérios de seleção de áreas para implantação 

de aterro sanitários são divididos em três grandes 

grupos: técnicos, econômico-financeiros e políti-

co-sociais (MONTEIRO et al., 2001). Para a análise 

multicritério, os valores de cada condicionante 

técnica foram enquadrados em intervalos e pon-

derados por notas, conforme grau de importância, 

sugeridos pelo Guia do Profissional em Treina-

mento – Projeto, Operação e Monitoramento de 

Aterros Sanitários (SNSA, 2008), com exceção dos 

seguintes critérios: tipo de solo, uso e ocupação 

do solo e proximidade a aeroportos, cuja pondera-

ção é explicada detalhadamente em cada seção.

3.1.1 Profundidade de lençol freático

Locais com lençol freático menos profundo apre-

sentam maiores riscos de contaminação pelo lixi-

viado produzido no aterro caso a impermeabiliza-

ção deste não seja eficiente (SNSA, 2008).

Dados sobre a localização dos poços e a profundi-

dade de lençol freático para cada município da re-

gião de estudo foram fornecidos pelo Sistema de 

Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS), de-
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senvolvido pelo Serviço Geológico do Brasil – SGB 

(CPRM, 2016). Para a utilização desses dados no 

ArcGIS, os mesmos foram georreferenciados (fer-

ramenta Add XY no ArcGIS) e unidos em um mes-

mo arquivo (ferramenta Merge no ArcGIS). Como 

para a análise de multicritério são necessários 

dados de superfície e a localização dos poços es-

tava representada por um conjunto de pontos, foi 

realizada uma interpolação dos níveis estáticos de 

água de cada poço para gerar uma superfície do 

nível estático da região. Os intervalos de profun-

didade ponderados de acordo com grau de impor-

tância obtidos na literatura são apresentados na 

Tabela 1, enquanto a Figura 2 ilustra o mapa com 

a distribuição da profundidade do lençol freático 

na área de estudo.

Tabela 1 – Grau de importância da profundidade do 

lençol freático.

Profundidade Nota

< 1 metro 0

1-2 metros 1

2-4 metros 4

> 4 metros 5

Figura 2 - Mapa de profundidade do lençol freático na área de estudo.
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3.1.2 Tipo de Solo

Solos com maiores valores de condutividade hidráu-

lica representam maior risco de contaminação das 

águas subterrâneas e do solo, visto que a condutivi-

dade hidráulica está relacionada com a facilidade de 

percolação de fluidos, incluindo lixiviados (KER, 1997).

Os dados mais recentes de tipo de solo para o Brasil 

(2001) foram fornecidos pelo IBGE juntamente com 

a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Em-

brapa. Esses foram recortados com base na área de 

estudo e os tipos de solo reclassificados (por atribui-

ção de notas) conforme valor de condutividade ca-

racterístico de cada tipo de solo. Na região de estudo 

foram encontrados três tipos de solo: Argilossolo 

Vermelho-Amarelo; Latossolo Vermelho-Amarelo e 

Latossolo Vermelho. Segundo Ker (1997), latossolos 

são em geral muito permeáveis, em função da textu-

ra e da própria mineralogia. O alto teor de ferro nos 

latossolos vermelhos proporciona uma estrutura fí-

sica mais bem desenvolvida (semelhante à de areais) 

e, portanto, maiores valores de condutividade hi-

dráulica. As notas atribuídas a cada tipo de solo são 

apresentadas na Tabela 2. A Figura 3 ilustra o mapa 

dos tipos de solos na área de estudo.

Tabela 2 – Grau de importância do tipo de solo.

Tipo de Solo Nota

Argilossolo Vermelho-Amarelo 5

Latossolo Vermelho-Amarelo 3

Latossolo Vermelho 1

Figura 3 - Mapa dos tipos de solos na área de estudo. 
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3.1.3 Uso e Ocupação do Solo

Preferencialmente, aterros devem ser construídos em 

locais com solo exposto, visando menores impactos 

ambientais e custos relativos à preparação do terreno.

Os dados de uso e ocupação do solo para o Estado 

de São Paulo foram fornecidos pela Secretaria de 

Meio Ambiente do Estado de São Paulo (2016). Esses 

foram recortados para a área de estudo e reclassifi-

cados conforme grau de importância. As classes de 

uso e ocupação do solo do arquivo utilizado são: solo 

exposto; sombra e nuvem; cobertura arbórea; co-

bertura herbácea arbustiva; área úmida; área cons-

truída e corpo d’água.  As classes área úmida, área 

construída e corpo d’água foram consideradas como 

áreas impróprias para a implementação de um ater-

ro, sendo a elas atribuídas a nota zero. Levando-se 

em consideração os impactos ambientais causados 

pela preparação do terreno, considerou-se como 

pior a remoção de cobertura arbórea do que a de  

cobertura herbácea arbustiva. A classe sombra e nu-

vem refere-se a dados faltantes, portanto também 

recebeu nota zero. A ponderação das classes de uso 

e ocupação do solo, conforme grau de importância, 

é apresentada na Tabela 3. A Figura 4 ilustra o mapa 

de uso e ocupação do solo na área de estudo, consi-

derando a ponderação adotada.

Tabela 3 – Grau de importância do uso e  
ocupação do solo.

Classe Nota

Sombra e nuvem 0

Áreas úmidas 0

Corpo d'água 0

Áreas construídas 0

Cobertura arbórea 1

Cobertura herbácea arbustiva 3

Solo exposto 5

Figura 4 - Mapa de Uso e Ocupação do Solo na área de estudo.
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3.1.4 Distância de recursos hídricos

Aterros não devem estar localizados próximos a 

cursos d´água, de forma a garantir a seguran-

ça destes e diminuir o risco de contaminações 

(SNSA, 2008).

A localização dos corpos d’água foi fornecida 

pelo Hidroweb (ANA, 2010). Os dados foram re-

cortados com base na área de estudo e os inter-

valos de distância calculados (distância Euclidia-

na). As distâncias obtidas foram reclassificadas 

com base nos intervalos e pesos expostos na Ta-

bela 4. A Figura 5 ilustra o mapa resultante com 

os intervalos de distância de recursos hídricos na 

área de estudo. 

Tabela 4 – Grau de importância de distância de 
recursos hídricos.

Distância (m) Nota

< 200 0

200 – 499 3

500 – 1000 4

> 1000 5

Figura 5 - Mapa com os intervalos de distância de recursos hídricos na área de estudo. 
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3.1.5 Declividade

A declividade está associada à estabilidade do 

terreno e, consequentemente, do aterro, visto 

que terrenos mais íngremes estão mais suscetí-

veis a processos erosivos. Além disso, a alta de-

clividade pode prejudicar a operação do aterro, 

pois dificulta o transporte dos resíduos até o lo-

cal (SNSA, 2008).

Os dados do relevo da área de estudo e de sua vizi-

nhança são dados altimétricos obtidos por inter-

ferometria radar pela missão SRTM (Shuttle Radar 

Topography Mission – NASA, 2016). Os arquivos 

obtidos foram mosaicados e, em seguida, foi cal-

culada a declividade do terreno em porcentagem 

a partir da altitude (utilizando a ferramenta Slope 

do ArcGIS). Os valores de declividade foram clas-

sificados e ponderados em cinco intervalos apre-

sentados na Tabela 5. O mapa resultante dessa 

etapa com os intervalos de declividade é ilustrado 

na Figura 6.

Tabela 5 – Grau de importância da declividade.

Declividade (%) Nota

< 3 5

3 – 9,9 4

10 – 19,9 3

20 – 30 2

> 30 1

Figura 6 – Mapa de declividade da área de estudo.
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3.1.6 Distância de rodovias

Recomenda-se uma distância mínima de rodovias 

(100 metros) para evitar impactos ambientais, 

como ruídos, odores e modificação da paisagem 

na região (SNSA 2008). No entanto, é necessá-

rio ressaltar que maiores distâncias implicam em 

maiores custos de transportes. Esse fator econô-

mico-financeiro não foi considerado no presente 

trabalho, visto que a análise ficou restrita às con-

dicionantes técnicas.

Os dados de rodovias foram extraídos da plata-

forma Hidroweb (ANA, 2000). Esses foram recor-

tados para a área de estudo e, posteriormente, 

foram calculados os intervalos de distância (dis-

tância Euclidiana), sendo então reclassificados e 

atribuídas notas conforme apresentado na Tabela 

6. A Figura 7 ilustra o mapa com os intervalos de 

distância às rodovias na área de estudo.

Tabela 6 – Grau de importância da  
distância de rodovias.

Distância (m) Nota

< 100 0

100 – 499 3

500 – 1000 4

> 1000 5

Figura 7 - Mapa de intervalos de distância de rodovias na área de estudo.
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3.1.7 Distância de centros urbanos

De maneira análoga à distância de rodovias, a me-

lhor situação ocorre quando o aterro está distante 

de centros urbanos, sendo mais bem aceito pela 

população (SNSA, 2008).

Os dados dos centros urbanos do Estado de São 

Paulo foram fornecidos pelo IBGE (2008b). Fo-

ram selecionadas e recortadas somente as sedes 

dos municípios pertencentes à área de estudo e, 

em seguida, os intervalos de distância foram cal-

culados (distância Euclidiana), reclassificados e 

ponderados (Tabela 7). O mapa resultante com os 

intervalos de distâncias de centros urbanos pon-

derados é ilustrado na Figura 8.

Tabela 7 – Grau de importância da distância de 
centros urbanos.

Distância (m) Nota

100 – 250 1

250 – 500 2

500 – 1000 3

1000 – 2000 4

> 2000 5

Figura 8 - Mapa de intervalos de distâncias de centros urbanos na área de estudo.
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3.1.8 Proximidade a aeroportos

A resolução Conama 004/1995 (BRASIL, 1995) 

define Áreas de Segurança Aeroportuária – ASAs 

e veda nessas áreas a implantação de atividades 

de natureza perigosa, entendidas como foco de 

atração de pássaros, assim como quaisquer ou-

tras atividades que possam proporcionar riscos 

semelhantes à navegação aérea, como aterros 

sanitários. As ASAs são divididas em duas cate-

gorias de acordo com o tipo de operação aérea, 

podendo ser aeródromos ou aeroportos. No caso 

de aeródromos, fica estabelecido um raio de 13 

quilômetros. Já para aeroportos, o raio estabele-

cido é de 20 quilômetros. A localização de aeró-

dromos e aeroportos foi fornecida pelo Ministé-

rio dos Transportes, Portos e Aviação Civil (2010). 

Foram selecionados os aeródromos e aeroportos 

situados na área de estudo e as ASAs foram esta-

belecidas conforme o tipo de operação (utilizan-

do a ferramenta Buffer no ArcGIS). Essa condicio-

nante técnica é um critério excludente, e por isso 

não foi utilizado na análise multicritério.

3.2 Análise multicritério

As ponderações (pesos) de cada condicionan-

te utilizada nessa análise são apresentadas na 

Tabela 8, conforme recomendações do Guia de 

Profissional de Treinamento – Projeto, Operação 

e Monitoramento de Aterros Sanitários (SNSA, 

2008), e conhecimentos prévios da equipe sobre 

o tema. Com esses pesos, foi realizada a álgebra 

dos mapas temáticos referentes às condicionan-

tes técnicas (profundidade do lençol freático, 

tipo de solo, uso e ocupação do solo, distância 

de corpos d´água, declividade, distância de ro-

dovias, distância de centros urbanos) para gerar 

o mapeamento de potenciais áreas para implan-

tação de aterro sanitário na área de estudo. A 

partir desse mapeamento foram suprimidas as 

áreas consideradas inadequadas à construção 

do aterro, ou seja, aquelas cujo uso e ocupação 

do solo foram classificadas como áreas construí-

das e as referentes às ASAs (ver Seção 3.1.8), ob-

tendo-se o mapeamento das áreas possíveis de 

implementação de aterro.

Tabela 8 - Ponderação das condicionantes técnicas 
para análise multicritério.

Condicionantes Técnicas Peso

Distância de recursos hídricos 3

Tipo de solo 3

Profundidade do lençol freático 3

Distância de vias 1

Distância de centros urbanos 1

Declividade 1

Uso e ocupação do solo 2

3.3 Cálculo da área mínima do aterro sanitário

A área mínima do aterro sanitário, considerando 

que este vai atender a princípio apenas o municí-

pio de Jundiaí, foi calculada conforme instruções 

de Monteiro et al. (2001). A área em metros qua-

drados é resultante do produto entre a quantida-

de de resíduos sólidos coletados diariamente em 

Jundiaí (em toneladas) pelo fator 560. Esse fator 

considera as seguintes hipóteses: vida útil do 

aterro de 20 anos; altura do aterro equivalente 

a 20 metros; taludes com as dimensões verticais 

e horizontais seguindo a proporção 1:3, e ocu-

pação de 80% do terreno com área operacional. 

Segundo a Prefeitura de Jundiaí (2016), o muni-

cípio gera 384 toneladas de resíduos sólidos por 

dia, resultando em uma área mínima de aterro de 

0,21504 quilômetros quadrados.
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Dentre as áreas classificadas como mais aptas 

para implementação do aterro sanitário confor-

me o resultado da análise multicritério, foram 

identificadas aquelas com área igual ou maior 

que a área mínima estipulada do aterro sanitário.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na Figura 9 é apresentado o resultado da análise 

multicritério com a sobreposição das áreas inade-

quadas (hachuradas no mapa) mencionadas an-

teriormente. Como resultado obteve-se um mapa 

de áreas graduado em uma escala de 1 a 5 de 

acordo com atendimento simultâneo aos critérios 

técnicos avaliados. Os intervalos foram reclassifi-

cados, sendo as áreas pontuadas como 1 as me-

nos aptas e 5 as com maior potencial de implan-

tação do aterro (“Pior Opção” e “Melhor Opção” 

respectivamente), conforme legenda do mapa.

Para facilitar a visualização das melhores áreas 

para implantação do aterro, foi gerado um mapa 

apenas com as áreas classificadas como “Melhor 

Opção” na análise multicritério e as áreas ina-

dequadas (Figura 10). Os polígonos em verme-

lho representam os locais com áreas potenciais 

maiores ou iguais à área mínima estipulada para 

instalação do aterro sanitário (0,21504 km2). É 

possível constatar que apenas um dos polígonos 

(circulado na Figura 10), distante a aproximada-

mente 39,87 quilômetros de Jundiaí, localiza-se 

completamente fora dos limites das áreas ina-

dequadas, situado na região do município de 

Indaiatuba. Ainda assim, é perceptível que essa 

área se encontra próxima aos limites das ASAs e 

ao núcleo urbano de Salto, município vizinho. 

É importante ressaltar que apesar de os resulta-

dos da análise multicritério indicarem as áreas 

mais adequadas para a instalação do aterro, es-

sas não necessariamente correspondem a op-

ções mais viáveis em termos econômicos, visto 

que não estão sendo considerados outros fatores 

como distância ao centro geométrico de coleta 

(gastos relativos ao transporte dos resíduos) e 

custo de aquisição do terreno; e sociais, uma vez 

que há diversos fatores de difícil mensuração, 

não espaciais, que interferem na seleção como 

rejeição da população ao empreendimento. 

Ademais, as técnicas apresentadas neste estudo 

se referem apenas a uma etapa preliminar na in-

dicação de áreas para a implantação de aterros 

sanitários, sendo a seleção da melhor área pre-

cedida de uma análise individual de cada área 

pré-selecionada a partir dos resultados da aná-

lise multicritério. Além de atender aos critérios 

técnicos, econômico-financeiros e sociais a área 

escolhida também precisa estar de acordo com 

os instrumentos legais do município em que irá 

se situar, como a Lei de Parcelamento do Solo, Lei 

de Uso e Ocupação do Solo, Lei do Plano Diretor 

e Zoneamento. 

A Revista DAE está l icenciada sob a Licença Atribuição- 
NãoComercial 4.0 Internacional Creative Commons.

71

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 213  | vol. 66  |  outubro a dezembro de 2018



Figura 9 - Mapa de classificação das áreas para construção de um aterro sanitário para o município de Jundiaí segundo 
análise multicritério.

Figura 10 - Mapa de áreas classificadas como “Melhor Opção” segundo análise multicritério maiores ou iguais à área 
mínima estipulada para construção do aterro sanitário para o município de Jundiaí. O único polígono que atende a 

todas as condicionantes está circulado no mapa. 
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Um novo mapa análogo ao da Figura 10 foi cria-

do considerando apenas as áreas classificadas 

como “Opção Boa”, segundo intervalo de maior 

pontuação na análise multicritério (Figura 11). 

Comparando os dois mapas, é evidente que a 

proporção de áreas enquadradas como “Boa 

Opção” para a implantação do aterro segundo a 

análise multicritério e que atendem à área míni-

ma necessária para implantação do empreendi-

mento é extremamente maior que as áreas clas-

sificadas como “Melhor Opção”, incluindo áreas 

mais próximas a Jundiaí. 

Com a inclusão dos fatores econômicos, sociais e 

legais, as áreas classificadas como “Opção Boa” no 

mapa gerado (Figura 11) podem vir a ser opções 

mais viáveis para implantação do aterro.

Figura 11 - Mapa de áreas classificadas como “Opção Boa” segundo análise multicritério, maiores ou iguais à área 

mínima estipulada para construção de um aterro sanitário para o município de Jundiaí.

5 CONCLUSÕES
O geoprocessamento em conjunto com a análi-

se multicritério se mostrou eficiente e cumpriu o 

objetivo proposto como ferramenta para análise 

da escolha de melhores áreas para implantação 

de aterros sanitários, considerando-se apenas as 

condicionantes técnicas escolhidas.

Uma vez que a seleção de áreas para construção 

de aterros sanitários é um processo complexo que 

envolve diversos aspectos técnicos, econômico-

-financeiros, sociais, políticos e legais, cujo levan-

tamento de informações geralmente é oneroso 

e de difícil integração e manipulação, o geopro-

cessamento com ênfase na análise multicritério é 

uma ferramenta que permite subsidiar uma sele-

ção mais apurada, evitando desperdício de recur-

sos humanos e financeiros, facilitando e aceleran-

do o procedimento.  
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A ponderação na análise multicritério é subjetiva, 

sendo necessário o conhecimento técnico e cien-

tífico acerca do tema estudado. No entanto, sua 

aplicação exige dados sem valores omissos e pro-

venientes de fontes confiáveis, algo que foi possí-

vel nesse estudo.
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Resumo
O presente trabalho tem como objetivo analisar a confiabilidade da utilização de Veículo Aéreo não Tripu-

lado (VANT) no levantamento de serviços para orçamentação de redes coletoras de esgoto e de abaste-

cimento de água. Como ferramenta foi utilizado um VANT, softwares para plano de voo e processamento 

de imagens, mosaicos de ortofotos e Modelo Digital de Superfície (MDS) da área em estudo. Por meio das 

imagens aéreas ortorretificadas obtidas, foram identificados os tipos de revestimentos, bem como seus 

quantitativos, a fim de compor especificamente os itens de orçamento referentes à demolição, retirada 

e recomposição de passeios e pavimento de uma quadra com aproximadamente 60 ha, localizada na re-

gião Sul da cidade de Palmas - TO. Mesmo apresentando elevado potencial de reconhecimento dos tipos 

de revestimento e exatidão no levantamento dos quantitativos das superfícies revestidas, cabe destacar 

que as condições de voo e a presença de sombras podem interferir na qualidade das imagens geradas. 

Palavras-chave: Veículo Aéreo não Tripulado (VANT). Orçamento. Sistema de coleta de esgoto e de distri-

buição de água.

Abstract
The present work has the objective of analyzing the reliability of the use of unmanned aerial vehicle (UAV) in the 

survey of services for budgeting of sewerage system and water supply. As a tool, we used a VANT, software for 

flight plan and image processing, orthophotos and Digital Surface Model (MDS) of the study area. By means of 

aerial orthorectified images obtained, the types of coatings were identified as well as their quantitative, in order 

to specifically compose the budget items referring to the demolition, removal and reconstitution of sidewalks and 

pavements of a block of approximately 60ha, located in the south of the city of Palmas - TO. Even with high poten-

tial for recognition of coating types and accuracy in the survey of the quantitative of coated surfaces, it should be 

noted that flight conditions and the presence of shadows may interfere with the quality of the images generated. 

Keywords: Unmanned aerial vehicle (UAV). Budget. Sewage collection and water distribution system.
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1 INTRODUÇÃO  
Dentre as alternativas existentes para a execução 

de redes coletoras de esgoto sanitário e redes de 

abastecimento de água, o método destrutivo é a 

alternativa tradicional e mais utilizada. Esse mé-

todo consiste na escavação de valas ao longo de 

toda a extensão da rede projetada, onde o siste-

ma de tubulação é instalado de maneira direta na 

trincheira sobre um berço com materiais adequa-

dos (DEZOTTI, 2008).

As condições para execução das referidas redes 

são estabelecidas pela NBR 12266/92 (ABNT, 

1992). A norma estabelece diretrizes para remo-

ção do pavimento, abertura da vala, esgotamento, 

escoramento, assentamento, preenchimento da 

vala e a recomposição dos pavimentos e passeios.

As características de cada revestimento existen-

te, seja asfalto, calçadas, pavimento intertravado, 

etc., ditam as práticas de remoção e recomposi-

ção, que consequentemente refletem no custo 

das obras. A identificação e o levantamento dos 

quantitativos dos trechos pavimentados e calça-

dos onde a rede projetada será assentada prece-

dem a elaboração dos orçamentos e são feitos por 

meio de inspeção visual in loco, uma prática dis-

pendiosa e lenta (SEVERO, 2014).

Inserido nesse cenário, o uso de tecnologias, como 

informações geográficas, imageamento e aéreo, 

tem  despontado como ferramenta auxiliar para 

fins civis e científicos. Segundo Silva et al. (2015), 

os veículos aéreos não tripulados (VANTs) apre-

sentam-se como uma alternativa potencial no 

processo de obtenção de imagens que auxiliam na 

identificação e caracterização de superfícies, co-

bertura e uso do solo.

VANTs também são às vezes referidos como siste-

mas aéreos não tripulados ou mesmo sistemas aé-

reos pilotados remotamente, capazes de transpor-

tar diferentes dispositivos de medição, podendo ser 

controlados manualmente, por uma pessoa treina-

da no solo, ou autonomamente, de acordo com um 

plano de voo pré-programado (GAGO et al. 2015).

Segundo Siebert e Teizer (2014), a versatilidade e o 

baixo custo são algumas das principais caracterís-

ticas dessa ferramenta, pois os levantamentos ofe-

recem a possibilidade de uma resolução temporal 

totalmente flexível, considerando que vários voos 

sobre a mesma área em épocas diferentes podem 

ser realizados e que são considerados mais baratos 

do que a aerofotogrametria. Além disso, é possível 

adquirir imagens aéreas com melhores resoluções 

espaciais, livres de interferência de obstáculos at-

mosféricos como nebulosidade e gases. Sendo 

assim obtêm-se imagens com alto grau de sobre-

posição, o que possibilita a visão tridimensional de 

objetos a partir de duas ou mais imagens planas to-

madas de posições diferentes (estereoscopia).

Com uma variedade de formas, tamanhos, con-

figurações e características, os VANTs podem 

operar basicamente de duas formas: uma delas a 

partir de um local remoto e outra de forma autô-

noma, por meio de voos programados. Na maioria 

dos casos os softwares de programação, controle 

de voo e sensores embarcados permitem que os 

controladores alternem entre controles manuais e 

autônomos, ou seja, pode haver troca de controle 

durante a missão (PEGORARO et al. 2013).

Barnhart et al. (2012) menciona que os sensores 

de imagem podem ser instalados nas aeronaves 

em sistemas de fixação com liberdade e amplitu-

de de movimento, e mecanismos de estabilização 

e isolamento de vibrações, com vistas à qualidade 

e clareza das imagens a serem captadas. Os sen-

sores podem ser: a) eletro-ópticos, para captação 

da imagem real; b) infravermelhos, que captam a 

energia infravermelha (calor) emitida pelos ob-

jetos e a transforma em imagens, tendo assim a 

possibilidade da “visão noturna”; c) a laser, emi-

tindo feixes para determinação da distância de 

um objeto, o que pode ser utilizado para designa-

ção de alvos.
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Breen et al. (2015) relatam que a relação custo-

-eficácia, facilidade de utilização, flexibilidade de 

planeamento e implantação de voo, a disponibili-

dade de uma gama de sensores de alta resolução 

e software de pós-processamento conferem a essa 

ferramenta um potencial superior em relação às 

imagens de satélite e imagens de aviões tripulados.

Os VANTs vêm sendo empregados nas mais varia-

das aplicações, desde entrega de produtos (RO-

DRIGUES et al. 2014); monitoramento de doenças 

e infestações de insetos (GARCIA-RUIZ et al. 2013); 

pulverização e outras aplicações na agricultura 

(SIMPSON, 2003); monitoramento de impactos 

ambientais (LONGHITANO et al. 2011); gestão pú-

blica (PEGORARO et al. 2013), dentre outras.

Observa-se no Brasil o crescente uso de VANTs para 

aplicações em agricultura de precisão, como mos-

tra o estudo de Jorge et al. (2014), mostrando a efi-

ciência em detectar com alta precisão a infestação 

de doenças destrutivas encontradas na agricultura 

de citros no Brasil. A Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa) tem investido no desen-

volvimento de plataformas capazes de operar nas 

diversas condições em áreas agrícolas, desenvol-

vendo softwares de sistema de captura de imagens 

adequadas para diferentes aplicações, bem como 

nos projetos de aeronaves para aplicações agrícolas.

1.1 Objetivo geral

O presente trabalho objetiva analisar a confia-

bilidade dos referidos quantitativos extraídos de 

imagens ortorretificadas obtidas por sensor aco-

plado a Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT).

1.2 Objetivos específicos

Como objetivos específicos propôs-se obter ima-

gens aéreas por meio de VANT e geração de ortomo-

saico de área específica contemplada em projetos 

de redes de esgotamento e abastecimento de água; 

identificar quais os tipos de revestimentos existentes 

no traçado da rede de saneamento (Rede de esgoto 

ou Abastecimento de água) por meio do produto de 

imagens ortorretificadas; determinar quantitativo 

de pavimento e passeio a serem recortados e recom-

postos por meio de produto ortorretificado; e verifi-

car a potencialidade de utilização da ferramenta, 

confrontando dados reais com dados do mosaico.

2  MATERIAIS E MÉTODOS
2.1 Área de estudo

Como unidade amostral para desenvolvimento da 

presente pesquisa foi tomado um setor na região 

sul da cidade de Palmas - TO, ainda não contem-

plado com projetos de rede de abastecimento e 

esgotamento sanitário. Mesmo sem projeto pre-

viamente elaborado, levando-se em consideração 

somente peculiaridades como o dispêndio de tem-

po e custos no levantamento dos quantitativos de 

pavimentos e passeios a serem demolidos e recom-

postos na prática de orçamentação das redes.

O setor Berta Ville, área definida como objeto da 

pesquisa, possui uma área de aproximadamente 60 

ha e está localizado na região sul da cidade de Pal-

mas - TO. A escolha se justifica pelo fato de ser uma 

área já bem ocupada e com serviços de infraestrutu-

ra, como asfalto e calçamento já executados, subsi-

diando assim o alcance dos objetivos propostos.

2.2 Materiais

2.2.1 VANT eBee e softwares para voo e 
processamento de imagens

Para a coleta das imagens foi utilizado o veículo aéreo 

modelo eBee, certidão de cadastro Nº PP-220920032 

(Figura 1), de fabricação suíça, envergadura de 96 cm 

(38 pol) e autonomia de voo em torno de 30 min. É 

composto por uma hélice na traseira e sua constru-

ção em espuma permite flexibilidade e leveza (700 

gramas -1,5 lbs), resultando na redução do consumo 

energético. A aeronave compreende uma plataforma 
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com sensores específicos acoplados, que permitem a 

obtenção de imagens fotográficas e vídeos. A aero-

nave traz incorporados sensores que possibilitam a 

estabilidade do equipamento em missão, bem como 

a transmissão de dados que garantem o acompanha-

mento direto da execução do voo.

 

Figura 1. VANT modelo eBee.

O planejamento de voo é elaborado por meio da 

estação base, desenvolvida pela mesma fabricante 

da aeronave (senseFlay), com o seguinte conjunto: 

o software eMotion 2, responsável pela programa-

ção do voo e execução do trajeto da aeronave, e 

uma antena transmissora, que permite o acompa-

nhamento em tempo real do sobrevoo, bem como o 

envio de comandos de pouso, mudanças de direção 

ou tomada de imagens. A interface do programa 

mostra informações importantes sobre o nível de 

bateria, temperatura ambiente, altitude, posição, 

duração e velocidade do voo, velocidade do vento, 

resolução e sobreposição longitudinal e latitudinal 

da área a ser sobrevoada, altitude e link do rádio.

Para processamento das imagens e geração dos 

mosaicos ortorretificados, a aeronave também dis-

põe de software específico, o Terra 3D (senseFlay). 

Nesse processo, os pontos capturados pelo GPS da 

aeronave são associados a cada uma das imagens.

2.2.2 Dispositivo de captação de  
imagem (câmeras)

A câmera utilizada na captura das imagens, modelo 

Canon RGB S110, reuniu características adequadas 

e compatíveis com o sistema eBee e o aplicativo 

de formação de ortomosaico. Dispunha de sensor 

Live MOS de 12,3 megapixels, com uma gama ISO 

de 100 a 6400, capacidade de gravar imagens em 

RAW (12-bit de compressão sem perdas), JPEG, 

JPEG + RAW, estabilizador de imagem e uma velo-

cidade máxima do obturador de 1/4000s, podendo 

disparar 3 quadros por segundo.

2.3 Procedimentos

2.3.1 Planejamento do voo e aquisição  
das imagens

O plano estabelecido para a presente pesquisa vis-

lumbrou a obtenção de imagens que garantissem 

melhor distinção dos objetos na superfície e maior 

exatidão no levantamento de áreas de passeio e 

pavimento. Para tanto foi feito um único sobrevoo 

a uma altura de 120 m com sobreposição das ima-

gens da ordem de 60% na longitudinal, 75% na la-

teral e resolução de 3,4 cm/pixel, resultando em so-

brevoo com duração de aproximadamente 30 min. 

O método procura garantir que as faixas possam 

ser “amarradas” pelos pontos de ligação determi-

nados na área comum e formem um bloco.

2.3.2 Montagem do ortomosaico

O mosaico devidamente georreferenciado foi ob-

tido após uma série de etapas, que envolveram a 

remoção dos erros e distorções causadas pelo pro-

cesso de aquisição das imagens, e visou orientar as 

imagens com relação umas às outras e com relação 

à cena completa.

Esse processamento das imagens foi feito a partir 

das informações do GPS do VANT e de algoritmos 

próprios capazes de encontrar automaticamente 

os pontos de enlace entre as fotos, gerando orto-
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mosaicos em formato tif, DEM (Digital Elevation 

Model – Modelo Digital de Elevação), modelo trian-

gular 3D e nuvem de pontos georreferenciadas. 

Sua obtenção possibilita o levantamento de dados 

mensuráveis, como área e volume, facilitando a 

identificação de pontos imageados.

2.3.3 Levantamento de dados em campo e por 
meio do mosaico

Haja vista que as redes de abastecimento e esgota-

mento sanitário podem ser locadas tanto no passeio 

como no arruamento, para a obtenção dos dados 

levantados em campo e por meio do mosaico, fo-

ram escolhidos de forma aleatória 20 pontos na área 

imageada, sendo 10 trechos em ruas e avenidas e 10 

trechos em passeio, de modo que a unidade amos-

tral trouxesse diferentes tipos de revestimento, sub-

sidiando assim a aferição da confiabilidade da ferra-

menta no levantamento proposto. A Figura 2 mostra 

a distribuição dos pontos escolhidos, representados 

com numeração arábica os pontos em ruas e aveni-

das e com letras do alfabeto os trechos em passeio.

 
Figura 2. Distribuição de pontos escolhidos em passeio, ruas e avenidas.
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Definidos os pontos, foram levantados em campo 

os comprimentos dos trechos e a especificação do 

material de revestimento. Com o mosaico gerado e 

com auxílio do software ArcGIS, foram levantados 

os mesmos dados, dos mesmos pontos e confron-

tados finalmente.

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
3.1 Fotointerpretação das imagens

O produto final do processamento das imagens re-

sultou em um ortomosaico com boa resolução, que 

possibilitou a identificação dos tipos de revestimen-

tos e acurácia nas medições. A Figura 3, ponto 1, 

confronta a imagem obtida pela aeronave (esquer-

da) com a imagem obtida em campo de um trecho 

de via com pavimento asfáltico. O refinamento da 

resolução utilizada no processo de obtenção das 

imagens trouxe uma riqueza de detalhes que permi-

tiu em alguns casos, além da especificação do ma-

terial, a distinção dos formatos das peças utilizadas, 

como pode ser observado também na Figura 3, pon-

to B, com imagens de um trecho calçado com peças 

de concreto intertravadas. 

 

Figura 3. Ponto 1 (Revestimento asfáltico em travessia) e ponto B (Intertravado sextavado).

3.2 Metragem de trechos em vias e passeios

No orçamento de redes de saneamento básico, 

os itens referentes à remoção e à recomposição 

de pavimento são medidos em metro quadrado, 

onde são levantados os comprimentos dos tre-

chos por largura de valas. Como não se adotou um 

projeto específico onde fossem apresentados os 

diâmetros das tubulações, foram levantados os 

comprimentos dos trechos previamente estabe-

lecidos. Procurando atestar a confiabilidade das 

medidas extraídas do mosaico, essas também 

foram comparadas com as dimensões levantadas 

em campo (dados reais).

Na Tabela 1 são mostrados os comprimentos de 

10 trechos em ruas e avenidas obtidos por meio do 

A Revista DAE está l icenciada sob a Licença Atribuição- 
NãoComercial 4.0 Internacional Creative Commons.

81

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 213  | vol. 66  |  outubro a dezembro de 2018



levantamento em mosaico e em campo. Percebe-

-se que as variações são relativamente pequenas, 

como, por exemplo, no ponto 2; a medida extraída 

por meio do ortomosaico foi de 5,95m, e a medida 

em campo, de 6,00m, apresentando desvio de 5,0 

cm, a maior variação dentre os trechos levantados.

Tabela 1 - Dados de pavimentos em travessias de vias.

Nº Tipo de revestimento Comprimento 
Campo (m)

Comprimento 
Ortomosaico 

(m)
Variação (m) Diferença %

Individual (%)

1 Pavimento Asfáltico 6,80 6,84 -0,04 1,00

2 Pavimento Asfáltico 6,00 5,95 0,05 1,00

3 Pavimento Asfáltico 6,60 6,58 0,02 0,00

4 Terreno Natural 4,85 4,87 -0,02 0,00

5 Pavimento Asfáltico 6,62 6,59 0,03 0,00

6 Pavimento Asfáltico 6,53 6,57 -0,04 1,00

7 Pavimento Asfáltico 6,82 6,86 -0,04 1,00

8 Pavimento Asfáltico 7,65 7,68 -0,03 0,00

9 Pavimento Asfáltico 6,34 6,38 -0,04 1,00

10 Pavimento Asfáltico 6,39 6,35 0,04 1,00

A Tabela 2 traz medidas lineares obtidas em trecho de passeio com exatidão da ordem de 1,0 cm.

Tabela 2 - Dados de revestimentos dos passeios.

Nº Tipo de revestimento Comprimento 
Campo (m)

Comprimento 
Ortomosaico 

(m)
Variação (m) Diferença %

Individual (%)

A Intertravado sextavado 11,05 11,16 -0,11 1,00

B Intertravado sextavado 11,22 11,24 -0,02 0,00

C Concreto 11,14 11,13 0,01 0,00

D Concreto 11,07 11,05 0,02 0,00

E Concreto 11,08 11,11 -0,03 0,00

F Concreto 10,55 10,54 0,01 0,00

G Intertravado sextavado 11,07 11,07 0,00 -

H Concreto 13,23 13,26 -0,03 0,00

I Intertravado retangular 10,93 10,96 -0,03 0,00

J Concreto 10,89 10,89 -0,10 1,00

Ao comparar os dados de travessias e de passeios, 

percebe-se que a variação média entre os dados 

de passeio e travessias em pavimento foi igual, 

da ordem de 4,0 cm, no entanto, as variações in-

dividuais obtidas em passeios foram maiores, da 

ordem de 11 cm, e isso pode ter sido ocasionado 

pela projeção da sombra de obstáculos, o que di-

ficultou o levantamento das medidas em alguns 

pontos no mosaico.

Em algumas situações, o aspecto supracitado pode 

interferir e ser o fator limitante no levantamento 

das medidas e identificação dos revestimentos, ou 

seja, a posição do sol no horário dos voos é respon-

sável pela projeção das sombras, encobrindo pon-

tos de captura no mosaico gerado.

Especificamente no ponto A, por exemplo, obteve-

-se a maior variação, pelo fato de haver vegetação 

na calçada, o que dificultou a identificação do li-

mite deste passeio pelo ortomosaico. Assim, além 

da sombra, obstáculos como vegetações também 

causam interferência na captura dos dados. Como 

forma de coibir tais interferências, pode-se plane-

jar voos com maior sobreposição do trajeto e em 

horários entre as 10h e 11h da manhã. 
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Mesmo diante das dificuldades encontradas, po-

de-se observar que a variação percentual indivi-

dual não ultrapassou 1,0% em ambas as situa-

ções, o que atesta o grau de confiabilidade do uso 

de imagens obtidas por meio de veículo aéreo não 

tripulado no levantamento dos quantitativos das 

obras de redes de abastecimento de água e redes 

coletoras de esgoto sanitário.

4 CONCLUSÕES
A ferramenta VANT utilizada na presente pesqui-

sa agrega agilidade e exatidão na quantificação 

de serviços para execução de redes, maximizan-

do as informações por meio de imagens geor-

referenciadas, que poderão ser consultadas no 

momento oportuno, possibilitando o esclareci-

mento de incertezas presentes na fase de orça-

mentação das obras.

O método de obtenção de quantitativos em 

campo pode, frequentemente, ser vítima do erro 

humano inerente ao processo de levantamento. 

Esse erro, por sua vez, é passível de propagação 

por toda a análise de custos, causando, assim, o 

surgimento de novas falhas. No experimento uti-

lizando o VANT, percebeu-se que os quantitati-

vos são decorrentes diretos da realidade local e 

se forem realizados voos bem programados, os 

quantitativos resultarão exatos.

Além de exatos, os levantamentos por meio dos 

mosaicos gerados demonstraram ser rápidos. 

Enquanto no método tradicional o orçamentis-

ta deve mensurar objeto por objeto, serviço por 

serviço, percorrendo toda extensão de rede, a 

tecnologia VANT permite a extração dos quanti-

tativos de forma ágil, após a geração do mosaico. 

Além disso, na hipótese de alteração dos proje-

tos, os levantamentos provenientes são atuali-

zados instantaneamente, fato que não ocorre no 

método convencional.

Na avaliação visual das imagens obtidas pelo 

sensor RGB, observou-se grande riqueza de in-

formações, o que facilitou a identificação dos 

revestimentos empregados. No que se refere ao 

levantamento dos comprimentos dos trechos, 

observou-se que existe uma diferença pouco 

significativa em termos percentuais entre os da-

dos levantados nos mosaicos gerados e os levan-

tados em campo.

A metodologia mostrou-se, portanto, promisso-

ra, por apresentar resultados rápidos, podendo 

ser utilizada como subsídio para identificação 

e levantamento de quantitativos de serviços de 

corte e recomposição de passeios e pavimentos, 

dados imprescindíveis para os orçamentos das 

obras de rede.
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Mayara Beuttenmüller Castro de Menezes*/Karina Ribeiro Salomon

Aproveitamento dos efluentes domésticos 
para geração de energia em condomínios 
residenciais de baixa renda
Domestic wastewater utilization for Power Generation in  
low-income Residential Condominiums

Resumo
O estudo busca avaliar o potencial energético da estação de tratamento de esgoto de condomínios resi-

denciais de baixa renda, realizando as seguintes estimativas: produção de biogás, produção de ener-

gia elétrica, necessidade energética do condomínio e avaliação econômica. Foram contabilizadas as 

perdas de metano durante o processo de tratamento anaeróbico. A produção média estimada de bio-

gás foi de 60 m³/d, resultando em uma possível disponibilidade de energia elétrica de 189,45 kWh/d, ca-

paz de fornecer a iluminação dos postes e da área de lazer do condomínio. Além da possibilidade de 

atender à população local, pode-se ganhar créditos revertendo a energia elétrica gerada na rede de 

distribuição por meio do sistema de compensação de energia elétrica da Aneel. A utilização do bio-

gás como geração de energia elétrica é importante para o meio ambiente, pois evita que seja lançado 

gás metano na atmosfera e reduz a captação dos recursos hídricos naturais com a geração de energia. 

Palavras-chave: Potencial energético. Biogás. Sustentabilidade. 

Abstract

The study aims to assess the energy potential of the sewage treatment plant, low-income residential con-

dominiums by performing the following estimates: biogas production, electricity production, energy needs 

of the community and economic evaluation. They were accounting for losses of methane during the an-

aerobic treatment process. The average estimated production of biogas was 60 m³/d, resulting in a pos-

sible availability of electricity 189,45 kWh/d capable of providing illumination of streetlights and condo-

minium recreation area. Besides the possibility to meet the local people, you can earn credits by reversing 

the electric power generated in the distribution network through the power compensation system Aneel. 

The use of biogas as electricity generation is important for the environment because it prevents methane 

gas is released into the atmosphere and reduces the uptake of natural water resources to generate energy. 

Keywords: Potential energy. Biogas. Sustainability.
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1 INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, o crescimento populacional 

trouxe como consequência o aumento de resí-

duos, e por falta de infraestrutura estes são depo-

sitados em locais impróprios (rios, solo), causando 

desequilíbrio ecológico, transmissão de doenças 

e prejudicando o meio ambiente. Estima-se que a 

população alcance 8,5 bilhões em 2030, chegue 

a 9,7 bilhões até 2050 e passe os 11,2 bilhões em 

2100 (WORLD POPULATION, 2015). Isso faz com 

que sejam tomadas medidas para reaproveita-

mento de resíduos de forma sustentável (POLO-

NIO et al, 2015)

O reúso de água, em especial de efluentes domés-

ticos tratados, é uma prática incorporada em al-

guns países. Israel recicla 80% do efluente domés-

tico gerado, e quase tudo é encaminhado para a 

agricultura. No Japão, 40% do volume de efluente 

urbano tratado é reutilizado por indústrias (JIMÉ-

NEZ e ASANO, 2008; OSORIO (2013 apud LIBHA-

BER e CROOK, 2012)). A disponibilidade de esgoto 

doméstico é constante, fator esse que viabiliza o 

reúso e proporciona vários benefícios, tais como: 

a redução da captação dos recursos hídricos na-

turais; a reciclagem de nutrientes na agricultura, 

a economia de insumos (adubos e fertilizantes, p. 

ex.) e previne a poluição com a redução do lança-

mento de efluentes em corpos hídricos (FLOREN-

CIO, et al., 2006).

Existe grande variabilidade de aproveitamento 

para efluentes domésticos tratados. As aplicações 

são muitas, por exemplo: recreação, agricultura, 

dessedentação de animais, processos industriais e 

outras aplicações (HELMER e HESPANHOL, 1997).

O princípio do tratamento sanitário em reatores 

anaeróbios é a digestão anaeróbia de compostos 

orgânicos, que gera dois produtos principais, sen-

do a maior parte composta pelo biogás (70 a 90%) 

e, em menor proporção, pelo lodo excedente do 

sistema (5 a 15%) (SPERLING,1997).

A utilização do biogás como combustível para ge-

ração de energia elétrica não apenas aproveita de 

forma sustentável esse subproduto da disposição 

dos resíduos sólidos como também evita que o 

gás metano (CH4
) nele contido seja emitido para 

a atmosfera. Conforme Godoy Júnior et al. (2004) 

apud ARCADIS Tetraplan (2010), o CH
4
 presen-

te no biogás de esgoto é cerca de 21 vezes mais 

danoso para o meio ambiente do que o CO
2
, e a 

queima do biogás na produção de energia gera 

emissões evitadas deste gás. Seria interessante o 

aproveitamento energético do biogás provenien-

te da quantidade de carbono, sendo assim, impe-

dido de alcançar a atmosfera da Terra, concilian-

do a geração de energia elétrica renovável com a 

questão do saneamento ambiental.

A Resolução Normativa 687/15 da Aneel estabe-

leceu as condições gerais para o acesso de micro-

geração e minigeração distribuída aos sistemas 

de distribuição de energia elétrica, e também ins-

tituiu o método de compensação de energia elé-

trica. A criação dessa resolução foi um importante 

passo para o crescimento da geração distribuída 

no Brasil, e é possível compensar os créditos de 

energia gerado nos demais meses. 

Ultimamente tem-se discutido bastante a ques-

tão energética. Sabe-se que os combustíveis fós-

seis, além de altamente poluentes, também são 

considerados recursos não-renováveis, e as reser-

vas naturais não devem durar muito tempo. As-

sim, soluções energéticas limpas e renováveis têm 

sido alvo de muita pesquisa. As tecnologias à base 

de fontes renováveis são atrativas não só devido 

às vantagens ambientais mas também sociais e 

econômicas.

O presente trabalho tem como objetivo avaliar o 

potencial energético do biogás de uma estação 

de tratamento de esgoto, em um condomínio re-

sidencial de baixa renda, e por meio dessa ava-

liação verificar a necessidade de demanda ener-

gética das áreas comuns do empreendimento e 
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realizar a análise de viabilidade econômica da 

reutilização do biogás em forma de energia elé-

trica, para o empreendimento ou para a conces-

sionaria elétrica local.

2 OBJETIVOS
Avaliar a produção de energia elétrica e a viabili-

dade econômica do potencial energético no bio-

gás gerado a partir de ETE em um condomínio re-

sidencial de baixa renda.

3 METODOLOGIA
Maceió, cidade na qual está implantada o objeto 

de estudo, situa-se no litoral oriental do Nordeste 

brasileiro (Figura 1), encontra-se entre a latitude 

9º33’18” Sul e longitude 35º45'33” Oeste Datum 

SAD 69, às margens do Oceano Atlântico, e do com-

plexo lagunar Mundaú – Manguaba. Tem como limi-

tes ao norte os municípios de Flexeiras, Paripueira e 

Messias; ao sul, Coqueiro Seco, Santa Luzia do Nor-

te, Satuba e Marechal Deodoro; a oeste, Satuba, Rio 

Largo e Messias e a leste o Oceano Atlântico.

Figura 1- Local onde está inserido o objeto de estudo.

 
   a)      b)

Legenda: a) Cidade de Maceió – capital de Alagoas; b) Bairro Cidade Universitária com seus bairros adjacentes dentro da cidade de Maceió.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2016

O empreendimento está localizado na Avenida 

Menino Marcelo, no bairro da Cidade Universitária, 

próximo ao Shopping Pátio Maceió, no município 

de Maceió/AL (Figura 1), possuindo um total de 528 

unidades dividido em 6 torres e área de lazer co-

mum as torres.

3.1 Estimativa de Produção de Biogás 

A vazão per capita média de esgotos conforme 

Sperling (1997) é dada pela equação 1.

Q"é$ =
Q&'	x	r	x	Pop

1000 	  (Equação 1)
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Onde:

Q
méd

 = Vazão média de esgoto em (m³ d-1)

r = Coeficiente de retorno (esgoto /água)– reco-

menda r= 0,80 

Q
pc 

= Consumo de água per capita (l hab-1d -1)

Pop= Nº de habitantes

Nos cálculos de produção de metano foram 

adotadas as metodologias descritas por Lobato 

(2011), Zilotti (2012) e Bilotta (2014) conforme 

equações abaixo:

A estimativa da massa diária de DQO removida no 

sistema é dada pela equação 2

R"#$%&' = Pop	x	QPC"#$	x	
E"#$
100 		 (Equação 2)

Onde:

R"#$%&' = Pop	x	QPC"#$	x	
E"#$
100 		= Carga diária de DQO removida no sistema 

(kgDQO dia-1) 

R"#$%&' = Pop	x	QPC"#$	x	
E"#$
100 		= Contribuição per capita de DQO  

(kg hab-1dia-1) 

R"#$%&' = Pop	x	QPC"#$	x	
E"#$
100 		

= Eficiência de remoção de DQO (%)

Pop= Nº de habitantes

A estimativa da massa diária de DQO utilizada 

pela biomassa é dada pela equação 3.

R"#$%&'& = R"#$)*+ 	x	Y	x	K0ó%2'&0		 (Equação 3)

Onde:

R"#$%&'& = R"#$)*+ 	x	Y	x	K0ó%2'&0		= Carga diária de DQO convertida em bio-

massa (kgDQO
lodo

 dia-1) 

R"#$%&'& = R"#$)*+ 	x	Y	x	K0ó%2'&0		 = Carga diária de DQO removida no sistema 

(kgDQO dia-1) 

Y= Coeficiente de produção de sólidos no sistema 

(kgSTV/kgDQOrem) 

R"#$%&'& = R"#$)*+ 	x	Y	x	K0ó%2'&0		= Fator de conversão de STV em DQO 

(kgDQO
lodo

/kgSTV) 

A estimativa da carga de sulfato convertida em 

sulfeto é dada pela equação 4.

R"#$%&' = 	Q+é-	x	C"#$	x	
E"#$
100 	 (Equação 4)

Onde:

R"#$%&' = 	Q+é-	x	C"#$	x	
E"#$
100 	= Carga de SO

4
 convertida em sulfeto (kgSO

4 

dia-1) 

Qméd = Vazão média de esgoto (m³ d-1)

R"#$%&' = 	Q+é-	x	C"#$	x	
E"#$
100 	= Concentração média de SO

4
 no afluente 

(kgSO
4
 dia-1) 

R"#$%&' = 	Q+é-	x	C"#$	x	
E"#$
100 	

= Eficiência de redução de sulfato (%) 

A estimativa da massa diária de DQO utilizada na 

redução de sulfato é dada pela equação 5.

R"#$%$& = R%$&()* 	x	K"#$%$& 		  (Equação 5)

Onde:

R"#$%$& = R%$&()* 	x	K"#$%$& 		= DQO utilizada pelas bactérias redutoras 

de sulfato (kgDQO
SO4

 dia-1) 

R"#$%$& = R%$&()* 	x	K"#$%$& 		 = DQO consumida na redução de sulfato 

(0,667 kgDQO/kg
SO4convertido

) LOBATO (2011),    

R"#$%$& = R%$&()* 	x	K"#$%$& 		 = Carga de SO4 convertida em sulfeto 

(kgSO
4
 dia-1) 

Por fim, a estimativa da massa diária de DQO con-

vertida em metano é dada pela equação 6.

R"#$%&' = R"#$)*+ − R"#$-./. −		R"#$1$' 	 (Equação 6)

Onde:

R"#$%&' = R"#$)*+ − R"#$-./. −		R"#$1$' 	 = Carga diária de DQO convertida em me-

tano (kgDQO
CH4

 dia-1) 

R"#$%&' = R"#$)*+ − R"#$-./. −		R"#$1$' 	 = Carga diária de DQO removida no sistema 

(kgDQO dia-1) 

R"#$%&' = R"#$)*+ − R"#$-./. −		R"#$1$' 	 = Carga diária de DQO convertida em bio-

massa (kgDQO
lodo

 dia-1) 

A Revista DAE está l icenciada sob a Licença Atribuição- 
NãoComercial 4.0 Internacional Creative Commons.

88

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 213  | vol. 66  |  outubro a dezembro de 2018



R"#$%&' = R"#$)*+ − R"#$-./. −		R"#$1$' 	 = DQO consumida na redução de sulfato 

(0,667 kgDQO/kg
SO4convertido

)

A estimativa da quantidade diária de metano pro-

duzida é dada pela equação 7 e será utilizada para 

obtenção da estimativa real de metano mostrado 

a seguir.

Q"#$ =
R'()"#$ 	x	R	x	(273 + T)

P	x	K'()
	 (Equação 7)

Onde:

QCH
4
= Produção volumétrica teórica de metano 

(kgDQOCH
4
 dia-1)

Q"#$ =
R'()"#$ 	x	R	x	(273 + T)

P	x	K'()
	

 = Carga diária de DQO convertida em me-

tano (kgDQO
CH4

 dia-1) 

R= Constante dos gases (8,314 J mol-1K-1) 

T= Temperatura operacional da ETE (°C) 

P= Pressão atmosférica (1atm= 101325 Pa) 

K
DQO

= DQO correspondente a um mol de CH
4 

(0,064 kgDQOmol-1) 

Para o cálculo da estimativa real de metano é ne-

cessário calcular as possíveis perdas na fase gaso-

sa como: gás residual e como outras perdas e na 

fase líquida, conforme equações 8, 9 e 10.

Q"#$% = Q"#$x	p*	 (Equação 8)

Q"#$% = Q"#$x	p*	 (Equação 9)

Q"#$% = Q'é)x	p%x	f"#$x	
	R	x	(273 + T)
P	x	K89:

	

(Equação 10)

Onde:

QCH
4
= Produção volumétrica teórica de metano 

(kgDQOCH
4
 dia-1)

Q"#$% = Q"#$x	p*	 = Perda de metano na fase gasosa, com o 

gás residual (m3 dia-1) 

Q"#$% = Q"#$x	p*	 = Outras perdas de metano na fase gasosa 

(m3 dia-1) 

Q"#$% = Q'é)x	p%x	f"#$x	
	R	x	(273 + T)
P	x	K89:

	 = Perda de metano na fase líquida, dissolvi-

do no efluente (m3 dia-1) 

Q"#$% = Q"#$x	p*	= Percentual de perda de metano na fase ga-

sosa, com o gás residual (%) 

Q"#$% = Q"#$x	p*	 = Percentual de outras perdas de metano na 

fase gasosa (%) 

Q"#$% = Q'é)x	p%x	f"#$x	
	R	x	(273 + T)
P	x	K89:

	 = Perda de metano na fase líquida, dissolvido 

no efluente (kg m-3) 

Q"#$% = Q'é)x	p%x	f"#$x	
	R	x	(273 + T)
P	x	K89:

	 = Fator de conversão de massa de metano 

em massa de DQO – coeficiente estequiométrico 

(4kgDQO/kgCH
4
)

R= Constante dos gases (8,314 J mol-1K-1) 

T= Temperatura operacional da ETE (°C) 

P= Pressão atmosférica (1atm= 101325 Pa) 

K
DQO

= DQO correspondente a um mol de CH
4
 

(0,064 kgDQOmol-1) 

Agora, para obter a produção real de metano dis-

ponível para recuperação de energia basta retirar 

as perdas obtidas nas equações 8, 9 e 10 da es-

timativa de produção diária obtida na equação 7.

Finalmente pode-se realizar o cálculo da produção 

de biogás capturado por meio da equação 11.

Q"#$%á' =
Q)*+,-./ 	
C)*+

x	100		 (Equação 11)

Onde:

Q"#$%á' =
Q)*+,-./ 	
C)*+

x	100		 = Produção de biogás capturado (m3 dia-1) 

Q"#$%á' =
Q)*+,-./ 	
C)*+

x	100		 = Produção real de metano disponível para 

recuperação de energia (m3 dia-1) Q"#$%á' =
Q)*+,-./ 	
C)*+

x	100		
 = Concentração de metano no biogás (%) 
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3.2 Conversão Energética do Biogás

Segundo Zilotti (2012), para transformar a ener-

gia do biogás em kWh/m³ foi empregada a equa-

ção 12, que o transforma diretamente em energia 

por metro cúbico de biogás.

PCId
 = PE x PCI x K  (Equação 12)

Onde:

PCI
d
 = Potencial Calorífico Inferior disponível em 

kWh/m³;

PE = Peso Específico em kg/Nm³; 

PCI = Potencial calorífico inferior em kcal/kg; 

K = 4,19 kWh/3600. Constante de conversão entre 

kcal kJoules kwh.

Para cálculo da potência elétrica efetiva foi uti-

lizado o valor de eficiência global de 35% para a 

conversão nas máquinas térmicas, com grupos 

geradores (motores ciclo Otto), e sistema de co-

geração de 75 % conforme Lobato (2011). Então, 

pela equação 13, determinou-se a potência elé-

trica final a ser disponibilizada pelos geradores.

P = Q"#$%&'(  x PCId x n  (Equação 13)

Onde:

P = Potência Elétrica Disponibilizada pelo metano, 

kWh/d; 

P = Q"#$%&'(  x PCId x n  = Produção real de metano disponível para 

recuperação de energia (m3 dia-1); 

PCI
d
 = Potencial Calorífico Inferior disponível em 

kWh/m³;

n = Eficiência de conversão de máquinas.

3.3 Necessidade Energética do 
Empreendimento

Os critérios adotados pela Eletrobras com relação 

ao tipo de vias públicas classificam as ruas do Re-

sidencial em ruas simples, com classe econômica 

considerada de classe C. 

Para a iluminação das ruas e da praça foi conside-

rada a potência de 0,15 kVA por luminária, corres-

pondente a 01 (uma) lâmpada de vapor de mercú-

rio de 125 W, inclusa a perda no reator.

Para a iluminação da quadra de esportes foi con-

siderada a potência de 0,29 kVA por projetor, cor-

respondente a 01(uma) lâmpada de vapor de mer-

cúrio de 250 W, inclusa a perda do reator.

Para o cálculo de queda de tensão na rede secun-

dária foi utilizada a tensão nominal 220/380 V, e o 

limite máximo aceitável de queda de tensão de 5%.

Conforme NBR 5410/2005, na determinação das 

cargas de iluminação em cômodos ou dependên-

cias deve ser prevista uma carga mínima de 100 

VA para os primeiros 6 m2, acrescida de 60 VA para 

cada aumento de 4 m2 inteiros.

A demanda de energia da iluminação é obtida por 

meio da equação 14 (NTD - 001/2008) e equação 15.

!º	$%	&'()%( = 	+',&-.,%/)'	$0	-10	%,	,%)-'(35	, 	

(Equação 14)

Demanda de iluminação = Nº de postes x P da lu-

minária em kVA  (Equação 15)

3.4 Resolução Aneel 687/15

Na Resolução Normativa 687 da Aneel de 24 de no-

vembro de 2015 (ANEEL, 2015) são definidas duas 

categorias em que se enquadram os pequenos produ-

tores de energia elétrica: a primeira, de microgeração 

distribuída, contempla os produtores que possuem 

potência instalada de até 75 kW para cogeração qua-

lificada;  a segunda categoria, da minigeração distri-

buída,  contempla os produtores que possuem potên-

cia instalada entre 75 kW a 3 MW para fontes hídricas 

ou até 5 MW para cogeração qualificada. Em ambos 

os casos, as fontes de energia devem ser provenien-
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tes de energia hidráulica, solar, eólica, biomassa ou 

para as demais fontes renováveis de energia elétrica, 

conectada na rede de distribuição por meio de insta-

lações de unidades consumidoras, conforme regula-

mentação em questão (REN ANEEL 687, 2015).

O sistema de compensação de energia elétrica é o 

sistema no qual a energia ativa injetada por uni-

dade consumidora com microgeração ou minige-

ração distribuída é cedida por meio de emprésti-

mo gratuito à distribuidora local e posteriormente 

compensada com o consumo de energia elétrica 

ativa. A unidade consumidora passa a ter um cré-

dito em quantidade de energia ativa a ser consu-

mida por um prazo de 60 (sessenta) meses.

Os custos de eventuais melhorias ou reforços no 

sistema de distribuição em função exclusivamen-

te da conexão de microgeração distribuída não 

devem fazer parte do cálculo da participação fi-

nanceira do consumidor, sendo integralmente 

arcados pela distribuidora, exceto para o caso de 

geração compartilhada (ANEEL, 2015).

Para o caso de unidade consumidora com micro-

geração ou minigeração distribuída, o faturamen-

to deve considerar a energia consumida, deduzi-

dos o percentual de energia excedente alocado à 

essa unidade consumidora e eventual crédito de 

energia acumulado em ciclos de faturamentos 

anteriores, por posto tarifário, quando for o caso, 

sobre os quais deverão incidir todas as compo-

nentes da tarifa em R$/MWh.

O excedente de energia é a diferença positiva en-

tre a energia injetada e a consumida, exceto para 

o caso de empreendimentos de múltiplas unida-

des consumidoras, em que o excedente é igual à 

energia injetada.

Os créditos de energia ativa expiram em 60 me-

ses após a data do faturamento e serão revertidos 

em prol da modicidade tarifária sem que o consu-

midor faça jus a qualquer forma de compensação 

após esse prazo.

A distribuidora é responsável técnica e financeira-

mente pelo sistema de medição para microgera-

ção distribuída, de acordo com as especificações 

técnicas do PRODIST. Após a adequação do siste-

ma de medição, a distribuidora será responsável 

por sua operação e manutenção, incluindo os cus-

tos de eventual substituição ou adequação.

3.5 Avaliação Econômica

Considerando condições ideais de operação e ma-

nutenção, a estação de tratamento pode injetar 

biogás no gerador durante todo o ano. Foi adota-

do um funcionamento em média de 10 horas por 

dia para o gerador; este valor foi adotado para os 

cálculos que consideram o tempo de operação. 

Para implementar o sistema de geração de energia 

é necessário um investimento inicial para compra 

e instalação dos equipamentos. A equação 16 for-

nece a estimativa do investimento inicial. 

II = CM + MO  (Equação 16)

Onde: 

II - Investimento inicial [R$]; 

CM - Custos com materiais e equipamentos [R$]; 

MO - Custos com mão de obra [R$]. 

O método de depreciação utilizado foi o da depre-

ciação linear, descrito por Bauer (2008), pelo qual 

a depreciação dos custos fixos ou variáveis é ava-

liada conforme mostra a equação 17:  

D = 	Ci + CfVu 	  (Equação 17)

Em que, 

D - Depreciação anual [R$ ano-1]; 

Ci – Custos com materiais depreciáveis [R$]; 

Cf – Valor final do ativo [R$], e; 

Vu – Vida útil [ano]. 
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Os juros sobre o capital investido foram deter-

minados em relação ao capital médio durante a 

vida útil dos bens, a uma taxa de juros de 17,876% 

ao ano (adotada a taxa de fevereiro de 2016 do 

BNDES), e segundo o método descrito por Bauer 

(2008); dado pela equação 18, os juros podem ser 

obtidos por:

J=	#$%#&' 	r	 (Equação 18)

Para a qual; 

J - Juros sobre capital investido [R$ ano-1];

Vi - Valor total do investimento [R$]; 

Vf - Valor final do ativo [R$]; 

r - Taxa de juros [% ano-1].

Os custos com a manutenção dos equipamentos 

consideram o intervalo de manutenção dos com-

ponentes e os valores cobrados pelos técnicos 

responsáveis. Portanto, o gasto anual pode ser 

obtido utilizando-se a equação 19:

GM=	 #$% 	At 
 

 (Equação 19)

Para qual, 

GM - Gastos com a manutenção [R$ ano-1]; 

T - Tempo de operação [h ano-1]; 

IM - Intervalo de manutenção dos componentes [h], e 

AT - Assistência técnica [R$].

Os custos anuais do sistema foram determinados 

considerando-se os custos fixos referentes à depre-

ciação, aos juros sobre o capital investido e os custos 

variáveis referentes à manutenção e à operação.

A produção anual de biogás pode ser dada pela 

equação 20:

PAB
 = P

DB
 * T

D
  (Equação 20)

Onde:

P
AB

 - Produção anual de biogás [m3 ano-1]; 

P
DB

 - Produção diária de biogás [m3 dia-1]; 

T
D
 - Disponibilidade anual da planta [dias ano-1].

O consumo anual de biogás pelo gerador pode ser 

dado pela equação 21:

C
AB 

= C
EB 

* T
D
  (Equação 21)

Onde:

C
AB

 - Consumo anual de biogás [m3 ano-1]; 

C
EB

 - Consumo específico de biogás pelo motor-

-gerador [m3 h-1], e 

T
D
 - Disponibilidade anual da planta [h ano-1].

Considerando a quantidade de energia produzida 

de acordo com o consumo anual do grupo gerador 

e a tarifa de energia elétrica obtém-se o benefício 

que é interpretado como a redução do valor que é 

passado para distribuidora, e pode ser obtido pela 

equação 22:

B
GEE 

= E
EP

 * T
EE

  (Equação 22)

Onde:

B
GEE 

- Benefício com a geração de energia elétrica 

[R$ ano-1]; 

E
EP

 - Energia elétrica produzida [kWh ano-1]; 

T
EE 

- Tarifa de energia elétrica [R$ kWh-1]. 

Os cálculos foram realizados com uma taxa de 

desconto da poupança, que possui taxa de juros 

8,5% ao ano em média. 

Com os custos e benefícios calculados foi possível 

determinar o fluxo de caixa do projeto e realizar a 

análise de viabilidade econômica por meio do Valor 

Presente Líquido (VPL), da Taxa Interna de Retorno 

(TIR) e pelo Período de Retorno do Capital (Payback).

O Valor Presente Líquido (VPL) é o retorno líquido 

atualizado gerado pelo projeto, que permite anali-

sar a viabilidade econômica do projeto a longo prazo 

(Lapponi, 2000), e pode ser obtido pela equação 23

!"# = 	−'' + )* − +*
(1 + .)0

1

023
  (Equação 23)
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A TIR pode ser calculada utilizando a equação 24

!"# = %& − (&
(1+∝).

/

.01
= 0  (Equação 24)

Onde:

II –Investimento inicial [R$];

Bi - Benefício do projeto, em unidades monetá-

rias, no [ano i]; 

Ci - Custo do projeto, em unidades monetárias, no 

[ano i]; 

r - Taxa de desconto [%a.a]; 

i - Contador de tempo, em [ano], e 

n - Período de vida útil do investimento, em [ano]. !"# = %& − (&
(1+∝).

/

.01
= 0 

 : Taxa interna de retorno (TIR) 

O objetivo do método do Período de Retorno do 

Capital é obter tempo de retorno do valor investi-

do, utilizando a equação 25:

!"# = %%
&'  (Equação 25)

Onde:

II –Investimento inicial [R$];

lu – Lucro anual previsto [R$ ano-1]; 

3.6 Premissas Adotadas 

As principais variáveis necessárias para  estimar a 

produção de metano e o potencial energético ob-

tidos são as seguintes:

• População contribuinte: 2.544 hab;

• Contribuição per capita de esgoto: 96 L hab-1dia-1 

• Contribuição per capita de DQO (Q
PCDQO

): 0,10 kg 

DQO hab-1dia-1  (SPERLING,1997)

• Eficiência de remoção de DQO (EDQO): 67,54 % 

(FIBRATÉCNICA, 2011) 

• Coeficiente de produção de sólidos (Y): 0,15 

kgDQO
Lodo

/kg
DQORemov

 Lobato (2011) e Eller (2013)

• Fator de conversão de STV em DQO (k sólidos): 

1,42 Lobato (2011) e Eller (2013)

• Concentração de SO
4
 no afluente (COSO4): 0,039 

kgSO
4
/m3 Eller (2013)

• Eficiência de redução de sulfato (ESO
4
): 61,52% 

Eller (2013)

• DQO consumida na redução de sulfato (K
DQO-SO4

): 

0,667 kgDQOSO
4
/kgSO

4
 Eller (2013)

• Temperatura operacional do reator (T): 25°C 

(298,15 K) (BARBIRATO ET AL., 2002)

• Constante dos gases (R): 8,314 J mol-1 K-1

• Pressão atmosférica (P): 101325 Pa 

• DQO corresponde a 1 mol de metano (KDQO): 

0,064 kgDQOCH
4
/mol Lobato (2011) e Eller (2013)

• Percentual de CH
4
 no biogás (C

CH4
): 65 %

• Perda de CH
4
 na fase gasosa (Q"#$% = Q"#$x	p*	): 5,0% Lobato 

(2011) e Eller (2013)

• Outras perdas de CH
4
 na fase gasosa (Q"#$% = Q"#$x	p*	): 5,0% 

Lobato (2011) e Eller (2013)

• Perda de CH
4
 dissolvido no efluente (Q"#$% = Q'é)x	p%x	f"#$x	

	R	x	(273 + T)
P	x	K89:

	): 0,020 

kg/m3 Lobato (2011) e Eller (2013)

• Fator de conversão teórico de DQO em CH
4 

(fCH
4
): 

4,0 kgDQO/kgCH
4
 Lobato (2011) e Eller (2013)

• Peso específico do CH
4
 (PE): 1,1518 kg/Nm3 Lo-

bato (2011) e Eller (2013)

• Poder calorífico inferior do CH
4
 (PCI): 4.831,1 

kcal/kg Lobato (2011) e Eller (2013)

• Valor de eficiência de 35% para a conversão nas 

máquinas térmicas Lobato (2011) 

• Valor de eficiência de 75% para sistema de coge-

ração (considerando o aproveitamento da energia 

na forma de energia elétrica e calor); Lobato (2011) 

• 1 mês = 30,4167 d (valor médio no período de 1 ano).
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As principais premissas e condições adotadas 

para avaliação econômica são as seguintes:

• A taxa de juros foi de 17,88 ao ano (BNDES, 2016);

• A depreciação é linear ao longo da vida;

• Não foi considerado o valor para o abrigo, pois o 

mesmo ficará na casa de máquinas da estação de 

tratamento existente.

• Para fins comparativos utilizou-se o valor da taxa 

de energia elétrica de R$ 0,66 kwh (ELETROBRAS, 

jan/2016);

• O valor do gerador de 18 c.v. : R$ 16.500,00; 

(AGROSHOP,2015)

4 RESULTADO 
4.1 Estimativa de Produção de Biogás 

Utilizando as premissas do item 4.6 e as equa-

ções do item 4.2 obtiveram-se os resultados 

conforme tabela 1:

Tabela 1 – Resultados calculados -  
Estimativa de Produção de Biogás

Variável Valor 
obtido Unidades

Estimativa da massa diária de DQO 
removida no sistema 171,82 kgDQO dia-1

Estimativa da massa diária de DQO 
utilizada pela biomassa 36,60 kgDQO lodo dia-1

Estimativa da carga de sulfato 
convertida em sulfeto 0,06 kg SO

4
 dia-1

Estimativa da massa diária de DQO 
utilizada na redução de sulfato 0,04 kgDQO SO

4
 dia-1

Estimativa da massa diária de DQO 
convertida em metano 135,13 kgDQO CH

4
 dia-1

Estimativa da quantidade diária de 
metano produzida 51,63 kgDQO CH

4
 dia-1

Estimativa das perdas de metano na 
fase gasosa, como gás residual 2,58 m3 dia-1

Estimativa de outras perdas de 
metano na fase gasosa (vazamentos, 

purgas de condensado, etc)
2,58 m3 dia-1

Estimativa das perdas de metano na 
fase líquida, dissolvido no efluente 7,47 m3 dia-1

Estimativa da produção real de 
metano 39,00 m3 dia-1

Estimativa da produção de biogás 
capturado 60,00 m3 dia-1

Fonte: Elaborado pelo autor (2016)

4.2 Conversão Energética do Biogás

Utilizando os dados calculados na estimativa de pro-

dução do biogás capturado e produção real do me-

tano obtiveram-se os resultados conforme tabela 2:

Tabela 2 – Resultados calculados-  
Energética do biogás

Variável Valor 
obtido Unidades

Poder calorífico inferior disponível 
do CH

4

6,48 kWh m-3

Potência elétrica efetiva com n=0,35 88,41 kWh dia-1

Potência elétrica efetiva com n=0,75 189,45 kWh dia-1

Fonte: Elaborado pelo autor2016

4.3 Necessidade Energética do 
Empreendimento:

Tabela 3- Resultados da demanda energética

Ambiente Potência 
demandada Unidades

Iluminação dos Postes (ruas internas) 4,80 kVA

Área de lazer (iluminação) 2,06 kVA

4.4 Avaliação Econômica 

Foram testados dois cenários: o primeiro com ge-

rador pronto para utilizar biogás de fábrica produ-

zindo energia para o empreendimento, e o segundo 

utilizando toda a energia produzida no primeiro ce-

nário para devolver à rede de energia elétrica.

4.4.1 Cenário 01

Foi escolhido um gerador de 18 cv, com filtro in-

cluso, que consome 4 m³ de biogás por hora e gera 

9,5 kVA. O investimento inicial e os custos anuais 

de operação foram estabelecidos de acordo com 

informações fornecidas pela empresa de instala-

ção e manutenção do gerador.

Na tabela 4 e 5 estão representados os valores de 

investimento, equipamento e material com seus 

juros e depreciações.
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Tabela 4 - Valores obtidos para os investimentos

Investimento Valor (R$)

Aquisição do grupo gerador R$ 7.500,00

Instalações elétricas R$ 525,00

Mão de obra para implantação R$ 225,00

Total R$ 8.250,00

Tabela 5 - Depreciação dos bens depreciáveis

Equipamento / 
material

Valor inicial
(R$)

Vida útil
(ano)

Depreciação
(R$/ano)

Abrigo do conjunto 
motor-gerador1 R$ 0,00 20 R$ 0,00

Instalações elétricas R$ 1.155,00 20 R$ 57,75

Grupo gerador R$ 16.500,00 10 R$ 1.650,00

Total R$ 17.655,00 R$ 1.707,75

 

O grupo gerador é o bem adquirido de maior valor 

econômico; sendo assim, a sua vida útil, que cor-

responde a 10 anos, foi utilizada para elaborar o 

fluxo de caixa do projeto, com taxa de desconto 

de 17,88% ao ano (BNDES, 2016). Os juros obti-

dos para o capital investido estão representados 

na Tabela 6.

Tabela 6 - Juros sobre o capital de investimento

Equipamento / 
material

Valor inicial
(R$)

Taxa de 
juros 

(%/ano)

Juros
(R$ / ano)

Abrigo do conjunto 
motor-gerador R$ 0,00 17,88% R$ 0,00

Instalações elétricas R$ 1.155,00 17,88% R$ 103,24

Grupo gerador R$ 16.500,00 17,88% R$ 1.474,75

Total R$ 17.655,00 R$ 1.578,00

Não foi considerado o valor final, pois os valores 

de revenda não foram obtidos.

Os custos de operação e manutenção em função do 

tempo de uso por dia do gerador e intervalo de ma-

nutenção de cada item estão descritos na tabela 7.

Tabela 7 – Operação e manutenção do conjunto motor-gerador.

Nº de horas de funcionamento do gerador por dia 10 15 20 24

Componente Intervalo
(h)

Custo de  
O & M (R$) Custo anual de operação e manutenção O & M (R$)

Troca de óleo 100 200,00 7.300,00 10.950,00 14.600,00 17.520,00

Troca de filtro 400 50,00 456,25 684,38 912,50 1.095,00

Limpeza dos filtros 100 50,00 1.825,00 2.737,50 3.650,00 4.380,00

Limpeza das 
válvulas 2000 250,00 456,25 684,38 912,50 1.095,00

Troca do filtro de ar 500 150,00 1.095,00 1.642,50 2.190,00 2.628,00

Rolamento 12000 370,00 112,54 168,81 225,08 270,10

Total (R$) 11.245,04 16.867,56 22.490,08 26.988,10

Fonte: Valores e estimativa para tempo de troca fornecido pelo mecânico. 

A tabela 8 resume os valores de custo de depreciação, juros e manutenção preventiva em relação ao tempo 

de funcionamento do gerador por dia.

Tabela 8 - Custos totais de operação do sistema de cogeração
Nº de horas de funcionamento 

do gerador por dia 10 15 20 24

Itens de custo (R$/ano) (R$/ano) (R$/ano) (R$/ano)

Depreciação 1.707,75 1.707,75 1.707,75 1.707,75

Juros 1.578,00 1.578,00 1.578,00 1.578,00

Manutenção preventiva 11.245,04 16.867,56 22.490,08 26.988,10

Total 14.530,80 20.153,32 25.775,84 30.273,85
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A tabela 9 resume a produção de energia, o benefício, o custo com manutenção o VLP com as variações de 

tempo de operação. Para cálculo do benefício foi considerada a taxa de energia elétrica de R$ 0,66 kwh (ELE-

TROBRAS, jan/2016).

Tabela 9 - Simulação da produção de energia com variação do tempo de operação

Produção de 
energia  

(KWh/ano)
Operação (h) Benefício (R$) Custo (R$) VLP TIR

(%) Playback

23.725,00 10 15.750,98 12.952,79 193,45 8,7 6,49

35.587,50 15 23.626,47 18.575,31 13817,88 24,7 3,59

47.450,00 20 31.501,96 24.197,83 27442,32 38,7 2,48

56.940,00 24 37.802,35 28.695,85 38341,87 49,2 1,99

4.4.2 Cenário 02

Converter toda a energia produzida no cenário 

01 para rede de distribuição conforme resolu-

ção da Aneel, durante as 24 horas por dia, nas 

quais o empreendimento pode chegar a produzir 

56.940 kwh por ano ou 4,7 MWh por mês, enqua-

drando-se na segunda categoria de pequenos 

produtores de energia elétrica, a da minigeração 

distribuída, gerando retorno de investimento em 

2 anos, com benefício de até R$ 37.800,00 e cus-

to de operação e manutenção do gerador + filtros  

R$ 28.700,00, conforme tabela 10. 

Tabela 10 - Simulação da produção de energia com tempo de operação de 24 horas

Produção de 
energia  

(KWh/ano)
Operação (h) Benefício (R$) Custo (R$) VLP TIR

(%) Playback

56.940,00 24 37.802,35 28.695,85 38341,87 49,2 1,99

5 DISCUSSÃO
A estimativa da produção real de metano foi de 

39,00 m3 dia-1 (0,16 Nm3/m3de esgoto) e (0,227 

Nm3 kg
DQOrem

-1), valor pouco abaixo do encontrado 

na literatura, 0,18 Nm3 kg
DQOrem

-1 Noyola, Capdevil-

le e Roques (1988) e 0,24 Nm3 kg
DQOrem

-1 Eller (2013) 

e a estimativa do biogás capturado 60,00 m3 dia-1 

2,50 m³ h-1 (0,246 Nm3/m3de esgoto) está coerente 

com os valores encontrados por ELLER (2013).

Para o cálculo do poder calorífico inferior dispo-

nibilizado pelo CH4 (PCID) foi adotado 65% de 

metano no biogás (Zilotti, 2012). Todavia, quanto 

maior a parcela de metano, maior será a capaci-

dade calorífica do biogás, e essa proporção de-

penderá sobretudo das condições operacionais 

da estação de tratamento e das características fí-

sico-químicas do esgoto afluente (COELHO et al., 

2004; COSTA, 2006). 

A queima da produção real de metano forneceria 

uma potência elétrica de 252,59 kWh/d. No caso 

de motores de combustão interna, a eficiência de 

geração de energia elétrica varia numa faixa en-

tre 33 e 36% (de acordo com levantamento rea-

lizado por Lobato, 2011), utilizando 35%, o que 

geraria uma potência elétrica efetiva de 88,41 

kWh/d com potencial de geração de energia elé-

trica de 2.689,08 kwh/ mês ou 32.688,96 kwh/ 

ano. Em outro caso, levando em conta a potência 

disponível para aproveitamento em sistema de ci-

clo combinado (considerando o aproveitamento 

da energia na forma de energia elétrica e calor), 

a eficiência de sistemas empregando motores de 

combustão interna está entre 75 e 76% (LOBATO, 
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2011). Nessas condições, a queima do biogás pro-

duzido na ETE disponibilizaria uma potência efe-

tiva total de 189,45 kWh/d para aproveitamento 

conjunto na geração de energia elétrica e calor 

com potencial de geração de energia elétrica de 

5.762,31 kwh/ mês ou 69.147,77 kwh/ano.

Demanda de iluminação dos postes 

Comprimento das ruas do condomínio: 1.090 m

!º	$%	&'()%( = 	+',&-.,%/)'	$0	-10	%,	,%)-'(35 = 1090
35 = 32	&'()%( 

Cálculo de demanda de iluminação, considerando 

potência de 0,15 kVA referente à lâmpada de 125 W

Demanda de iluminação = Nº de postes x P da lu-

minária em kVA = 32 x 0,15 = 4,8 kVA

Demanda de iluminação na área de lazer

Espaço gourmet – área do ambiente de 9 m² (são 4 

ambientes) - 400 VA

Apoio para espaço gourmet – área de 37 m² - 520 VA 

Quadra poliesportiva - 4 refletores de 250 W = 

1,16 kVA

Demanda total de iluminação do espaço gourmet e 

quadra poliesportiva: 0,40+0,52+1,16 = 2,06 kVA.

5.1 Cenário 01

Com a operação de 10 horas por dia, os benefícios 

anuais obtidos foram de R$ 15.750,98, e os custos 

anuais, de R$ 12.952,79. A data zero corresponde 

ao valor do investimento inicial de R$ 18.150,00. 

De acordo com esses dados, os resultados mostra-

ram que o investimento é viável economicamente 

quando o período de utilização for de 10 horas por 

dia, quando a produção atingir 23.725,00 KWh/

ano, com valor de VLP de R$ 193,45, TIR 8,76% e 

PRC de 6,49 anos. 

O condomínio produz 2,5 m3 de biogás por hora com 

população de 2.544 habitantes. Para o condomínio 

gerar pelo menos 4 m³ por hora, seria necessária 

uma população de pelo menos 4.070 habitantes 

para uma estação com as mesmas características. 

Para melhorar essa produção, pode-se melhorar a 

eficiência da remoção do DQO da estação de trata-

mento, considerando que a estação atinja 75% de 

eficiência de remoção, são produzidos 2,83 m³ de 

biogás por hora; portanto, quanto maior a eficiência 

de remoção, melhor é o aproveitamento do biogás 

para produção de energia.

5.2 Cenário 02

O benefício gerado é decorrente da energia retor-

nada para rede, que entra como compensação de 

crédito da próxima fatura, ou seja, não é um valor 

que o empreendimento vai receber, mas um valor 

que o empreendimento vai deixar de pagar.

6 CONCLUSÃO
A utilização do biogás não deve ser tratada ape-

nas como um interesse econômico. Ao utilizá-lo 

como fonte de energia elétrica nos motores de 

combustão ou apenas queimá-lo, evita-se a emis-

são de gás metano , que possui maior potencial de 

poluição comparado ao dióxido de carbono, para 

a atmosfera.

Baseado na população do empreendimento onde 

foi feito o estudo, conclui-se que o potencial elé-

trico gerado por habitante pode chegar a 0,07 

kWh/d em função da tecnologia de geração utili-

zada, sendo capaz de alcançar a capacidade anual 

de até 27,18 kwh/ano.
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Em função dos dois cenários, observa-se que:

No primeiro cenário, a geração de energia pro-

movida pelo gerador de 18 cv é suficiente para 

atender à iluminação da área de lazer e das ruas 

internas por meio dos postes.

A simulação mostrou que a partir de 10 horas de 

operação o investimento é viável. No entanto, a 

população do condomínio não é suficiente para 

gerar 4 m³ de biogás por hora para dar partida ao 

gerador, portanto seria necessário outro equipa-

mento com melhor eficiência.

Já no cenário 2 observa-se que a implementa-

ção no empreendimento da Resolução da ANEEL 

687/15 mostrou-se bastante viável, visto que 

toda a energia gerada pode ir para a rede de 

distribuição, sem gastos a mais, como baterias 

acumuladoras de energia ou reservatórios para 

acúmulo de biogás, onde o sistema apresentou 

grande vantagem para o empreendimento, visto 

que necessita apenas de 2 anos para retorno do 

capital investido.

Apesar das vantagens da microgeração em nível 

de eficiência energética e preservação do am-

biente, o elevado custo do sistema, a falta de in-

centivo público e a baixa eficiência de geração 

dificultam a sua implementação.

É essencial a continuação de pesquisas nessa área 

e o incentivo às empresas para que sejam implan-

tados projetos e estudos desse tipo.
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Murilo Bertolino*/Jonas Heitor Kondageski/Regina Weinschutz

Água de chuva domiciliar no esgoto 
separador absoluto 
Building rainfall in separated sewer systems

Resumo
Sistemas de esgotamento sanitário separadores absolutos são concebidos para não receber contribuição 

de águas pluviais, mas não é raro haver contribuição de água de chuva decorrente de ligações prediais irre-

gulares. O objetivo deste trabalho foi identificar a região com maior contribuição de água pluvial em lotes 

urbanos, quantificar esse fenômeno numa área amostral e estimar o fenômeno para toda a bacia. Os dados 

georreferenciados de vistoria ambiental da área mais antiga foram tratados pelo software ArcGis para se-

lecionar a área modelo. Foi realizada uma vistoria com entrevista nos imóveis para detectar o fluxo cruzado 

e medir a área impermeável. A vazão da rede de esgoto a jusante da área modelo selecionada foi quantifi-

cada e comparada à vazão global de água da chuva, a qual foi determinada com uso do índice de precipi-

tação, sua duração e a área predial impermeável. Concluiu-se que a contribuição de água pluvial era cinco 

vezes superior ao volume de esgoto predial e que houve extravasamento do esgoto no momento da chuva. 

Palavras-chave: Sistema de esgotamento sanitário. Ligações irregulares. Afluxo pluvial no esgoto. Sepa-

rador absoluto. 

Abstract

These systems are designed so that they don’t receive pluvial water contribution; however this occurrence isn’t 

unusual due to irregular building connections. The purpose of this study was to identify the zone with the high-

est rainwater contribution originated from buildings, to measure this phenomenon in a model area and to as-

sess such occurrence for the entire basin. The georeferenced data of environmental inspection in the oldest area 

was processed by ArcGIS software in order to select the model area. An environmental survey with interview was 

conducted to detect the cross-flow and to measure the impermeable area. The sewage flow towards the select-

ed downstream model area was quantified and compared to the global rainwater flow, which was determined 

based on the precipitation index, its duration and the impermeable land area. We concluded that the rainwa-

ter contribution was five times above the sewer building volume and that there’s sewage overflow at rainfall. 

Keywords: Sewage system. Illicit sewage connections. Inflow of rainwater into the sewer. Separated sewer systems.
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1 INTRODUÇÃO
A NBR 9648/86, sobre o estudo de concepção 

do sistema de esgotamento sanitário separador, 

considera a contribuição parasitária, ou seja, 

infiltração do lençol freático, mas não contem-

pla o afluxo direto de água de chuva (TSUTIYA E 

SOBRINHO, 2011). A infiltração parasitária com-

preende a água que penetra nas tubulações da 

rede coletora de esgoto através de juntas inade-

quadas e imperfeições nas paredes dos condutos, 

bem como água que penetra no sistema através 

dos poços de visita (AZEVEDO NETTO, 1979). Por 

sua vez, o afluxo direto é o encaminhamento in-

devido de águas pluviais prediais, assim como a 

ligação de galerias de águas pluviais à rede cole-

tora de esgoto (METCALF E EDDY, 1991; AZEVE-

DO NETTO, 1998).

O aporte de água pluvial na rede de esgoto pro-

voca sobrecarga na rede coletora, nas estações 

de bombeamento e nas estações de tratamento, 

podendo desestabilizar o sistema. Isso pode exigir 

o lançamento dos efluentes nos corpos receptores 

sem o devido tratamento (TSUTIYA E SOBRINHO, 

2011). Os sistemas de esgotamento sanitário 

utilizados no Brasil sofrem com sobrecargas de 

água de chuva devido às infiltrações e às ligações 

irregulares. O aumento da vazão nos sistemas de 

esgotamento, em dias chuvosos, pode chegar a 

283% quando comparado com a vazão máxima 

em dias secos (TSUTIYA E BUENO, 2004). Outros 

países têm tido o mesmo problema. Em 1992, o 

Projeto Rouge foi iniciado com o objetivo de me-

lhorar a qualidade da água na bacia hidrográfica 

do rio Rouge, no estado de Michigan (EUA). Esse 

estudo detectou a existência de 5.260 descargas 

ilícitas, sendo que a qualidade da água só seria 

melhorada se as ligações irregulares fossem eli-

minadas (JOHNSON E TUOMARI, 1998).

Em Portugal, os sistemas de esgoto apresentavam 

problemas devido ao aporte de água por infiltra-

ção e de ligações pluviais irregulares. Dessa forma, 

a definição de mecanismos para detectar e cor-

rigir esses problemas é, particularmente, crítica 

(MACHADO et al., 2007). Na Polônia, a influência 

das fortes chuvas que ocorreram sobre pequenas 

estações de tratamento de esgoto localizadas na 

Cracóvia, em 2010, revelou que a quantidade de 

água pluvial encaminhada ao sistema de esgoto 

aumentou entre 163 e 343% em relação ao ano de 

2008, sendo que a precipitação anual, em 2010, 

foi 65% maior que em 2008. Esse aumento na va-

zão ocasionou um custo maior no tratamento de 

aproximadamente 700% (KACZOR, 2011).

Muitos modelos têm sido propostos para ava-

liar as parcelas de contribuição provenientes de 

afluxos diretos e de infiltração em sistemas se-

parador absoluto. Esses modelos são estabeleci-

dos a partir da avaliação da vazão em função do 

tempo (ZHANG, 2005; RAYNAUD et al., 2011). As 

parcelas de contribuição têm ações de gerencia-

mento distintas, como a utilização de materiais 

mais adequados pela empresa de saneamento 

e pela administração pública de águas pluviais 

com uso de obras planejadas e integradas por 

estas. Além disso, as ligações prediais não são 

responsabilidade das entidades acima, mas sim 

de seus usuários. Esses devem interligar suas 

contribuições de esgoto e de água pluvial de 

maneira correta, com o auxílio de profissionais 

habilitados, de modo a não misturar os efluen-

tes prediais. Desse modo, as empresas de sa-

neamento realizam campanhas para encontrar 

as ligações irregulares, mas não possuem poder 

de penalizar os moradores interligados de forma 

irregular, ficando essa tarefa sob a responsabili-

dade das autoridades municipais. Portanto, mes-

mo que se identifique a fonte do problema, existe 

grande dificuldade em solucioná-lo. 

Dentro do exposto, o objetivo deste estudo foi 

estimar a contribuição pluvial de origem predial 

no sistema de tratamento de esgoto Belém, em 

período de chuva, com base nas informações da 

região com maior contribuição.
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2 METODOLOGIA
2.1 Determinação da área de estudo

O sistema de esgotamento da área de estudo foi 

escolhido considerando a região mais antiga de es-

gotamentos sanitários da cidade de Curitiba-PR, os 

históricos de excesso de vazão na entrada da esta-

ção de tratamento em dias chuvosos, bem como os 

dados de vistorias pré-existentes na Sanepar, nos 

quais havia constatação de ligações prediais irregu-

lares de rede de esgoto e de águas pluviais. A área 

específica de estudo foi definida com a ferramenta 

“Density” do software Arcgis da ESRI (Environmen-

tal Systems Research Institute, EUA). As coordena-

das geográficas e as condições observadas pelos 

agentes de vistoria estavam disponíveis no banco de 

dados. No caso, a condição selecionada foi ligações 

irregulares de água de chuva na rede de esgoto. Pos-

teriormente, uma planta específica com densidade 

de irregularidade foi criada para identificar a maior 

concentração deste problema. Três áreas foram 

identificadas com maior frequência de casos, sendo 

que a área com maior densidade de irregularidades 

foi escolhida. A área escolhida conta com 427 resi-

dências, sendo que 81 foram relacionadas no banco 

de dados com irregularidade de lançamento de água 

de chuva na rede coletora de esgoto. 

2.2 Vistorias técnicas ambientais 

Depois da área definida, foi elaborado um relató-

rio com base no banco de dados contendo todas as 

economias dentro da área selecionada. Nova vistoria 

ambiental em todas as economias foi realizada para 

verificar ligação cruzada entre a rede de esgoto e a 

pluvial. Durante a vistoria, o técnico verificou a cons-

trução predial e realizou um teste com administra-

ção de 50 mL de dois corantes distintos (vermelho, 

azul ou amarelo), um no ponto predial de esgoto e 

outro no de água de chuva para verificar se estão in-

terligados de maneira correta com acompanhamen-

to visual de sua saída no sistema de esgotamento 

sanitário ou galeria pluvial. Nos casos em que foram 

detectados ligações irregulares ou problemas nas li-

gações, os clientes foram informados e notificados 

para a correção.

A medição da área de contribuição foi realizada 

no momento da vistoria técnica utilizando a NBR 

10.844, 1989 para as economias que apresentavam 

ligação cruzada.  Adicionalmente, um questionário 

foi aplicado para conhecer o perfil do usuário do sis-

tema de esgotamento sanitário e elucidar o motivo 

da irregularidade. Para as economias listadas no 

banco de dados com irregularidade de água de chu-

va na rede de esgoto, onde não foi possível realizar 

a nova vistoria, a área de contribuição foi estimada 

com uso do software Google Earth. 

2.3 Vazão, pluviometria e tempo de  
retorno da chuva

O volume de água da chuva na rede coletora é a soma 

da contribuição de cada residência, a qual foi calcu-

lado utilizando a área de contribuição e a quantida-

de de chuva (mm) determinada pelo pluviômetro 

portátil LACROSSE (modelo WS2812) instalado na 

área de estudo. Este determinava o volume a cada 5 

min. Um medidor de vazão portátil do tipo ultrassô-

nico HACH (modelo Sigma 910) foi instalado no poço 

de visita a jusante da área de estudo para determinar 

o acréscimo de vazão nos períodos de chuva. 

O tempo de retorno (TR) da precipitação estuda-

da foi determinado pela Equação 1 com a intensi-

dade de precipitação (i), e o tempo de duração (t) 

extraído do pluviômetro que foi instalado no local.

 

i = 5.950,00 x TR
0,217   (1) 

       (t + 26)1,15 
 (1)

Onde i – é a intensidade da chuva expressa em 

milímetros por hora; t – é o tempo de duração ex-

presso em minutos; T
R
 – é o tempo de recorrência 

expresso em anos (FENDRICH, 1998).

O volume de efluente dentro da rede de esgota-

mento foi determinado pela área abaixo da curva 

da medição de vazão. O método para o cálculo da 
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área foi baseado na soma de Riemann, teoria fun-

damental de cálculo integral, em que são somadas 

as áreas de diversos trapézios para chegar à área 

aproximada (FINNEY, 2005).

2.4 Afluxo na rede de esgoto

A metodologia relatada por Metcalf e Eddy (2003), por 

meio do gráfico da vazão pelo tempo, foi usada para 

determinar o afluxo direto, ou seja, pico de vazão no 

período de chuva em relação ao período de estiagem. 

A diferença entre as áreas obtidas do histograma em 

dias secos e chuvosos representa o volume de água 

da chuva que adentra na rede coletora. O volume de 

água de chuva foi calculado com uso da área de con-

tribuição impermeável das residências e o índice plu-

viométrico. O volume de água de chuva medido nas 

residências e o volume obtido a partir da medida de 

vazão na rede de esgoto foram comparados para ob-

ter a parcela de contribuição na rede proveniente de 

ligações irregulares. O volume unitário da economia 

foi usado para estimar o que acontece no âmbito de 

todo o sistema de esgotamento da bacia do rio Belém.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Curitiba, capital do estado do Paraná, é a maior ci-

dade do estado e apresentava 1.751.907 habitantes 

em 2010 (IBGE, 2010). O sistema de esgotamen-

to sanitário da bacia hidrográfica do rio Belém foi 

o primeiro sistema implantado (SCHUSTER,1994).  

Devido à sua idade, tamanho e localização central 

foi escolhido para a realização deste estudo. Como 

outros rios urbanos, o rio Belém apresenta afluência 

de ligações irregulares de diversas formas, como li-

gações irregulares prediais e ligações cruzadas com 

o sistema público de drenagem urbana. Um total de 

261.180 economias estavam interligadas a essa ba-

cia em junho de 2012 (SANEPAR, 2012), sendo que 

6.115 (2,34%) foram diagnosticadas com interliga-

ção irregular de água de chuva na rede coletora de 

esgoto com uso de vistoria técnica ambiental de ro-

tina. Esses pontos de irregularidades apresentavam 

uma distribuição territorial (Figura 1) contendo três 

áreas de maior concentração. A área escolhida, por 

possuir a maior densidade de economias irregula-

res, chama-se conjunto Assucena e apresentava 

81(18,97%) ligações de esgoto com afluxo inade-

quado de água de chuva (Figura 1). 

 
Figura 1- Localização da área de estudo dentro da 

bacia do rio Belém.
Fonte: adaptado de Sanepar – base cartográfica do cadastro  

técnico (2012).

A visita técnica ambiental revelou que havia pro-

blemas em alguns poços de visita, sem a canale-

ta de escoamento e em locais com a declividade 

insuficiente, porém sem interferir na avaliação de 

irregularidades das economias.

As reformas inadequadas observadas nas edi-

ficações do residencial Assucena estavam, ge-

ralmente, associadas à impermeabilização da 

área dos fundos do terreno e à interligação dos 
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sistemas de águas pluviais e de esgotamento sa-

nitário. Foi observado que 28 imóveis, os quais 

apresentavam informações de conformidade no 

banco de dados (SANEPAR, 2012), revelaram ir-

regularidades após a vistoria, o que foi atribuído 

à reforma inadequada resultando na ligação cru-

zada. A companhia de saneamento faz a vistoria 

em edificações para autorizar o “habite-se”, mas 

não tem controle sobre as reformas posteriores 

que não tenham alvará de construção e, conse-

quentemente, não se realiza uma nova vistoria. 

Isso revela que a educação ambiental para cons-

cientização da população é uma das ações que 

devem ser realizadas de forma continuada para 

evitar esse tipo de irregularidade. 

Das 426 economias (Tabela 1), cerca de 72% 

puderam ser vistoriadas, sendo que em apenas 

48% também foi realizado teste de cruzamento 

de efluente. O teste não pôde ser realizado em 

alguns imóveis devido à impossibilidade de aces-

so à captação de efluentes. Cerca de 26% dos 

imóveis estavam sempre fechados nos horários 

disponíveis para a visita, e 3% dos moradores 

não permitiram a vistoria. No primeiro caso, a 

ausência de moradores para atender os técnicos 

pode ser atribuída ao estilo de vida urbano atual, 

enquanto  a desautorização pode ocorrer devido 

à preocupação com situações de irregularidades. 

Isso revela que nem sempre é possível fazer a vis-

toria de forma adequada, o que fortalece a ne-

cessidade preventiva da vistoria de “habite-se”, 

bem como a exigência desse procedimento para 

toda obra predial.

Tabela 1- Vistoria técnica das economias do 
residencial Assucena

Situação na vistoria
Economias

Número Porcentagem

Vistorias com realização de teste* 202 47,4

Vistorias sem realização de teste* 102 23,9

Imóveis fechados 109 25,6

Não autorizada pelo morador 13 3,1

Total 426 100,0

* teste de ligação cruzada com uso de corante.

Das 202 economias avaliadas com teste de coran-

te, 78 apresentaram água de chuva interligada na 

rede de esgoto, ou seja, cerca de 39%. A área de 

contribuição (NBR 10.844, 1989) correspondente  

é de 3.070,50 m2. A maioria desses moradores (76) 

declarou que não sabia que estava causando pro-

blema ao sistema, sendo que 68 deles declararam 

nem saber da ligação irregular; entretanto, 14 já 

haviam sido notificados anteriormente pela em-

presa de saneamento. Dentre os imóveis fechados 

(109) ou sem autorização de vistoria (13), o banco 

de dados da Sanepar (SANEPAR, 2012) mostrou 

que 41 economias possuíam ligação irregular da 

água de chuva na rede de esgoto. Nesse caso, a 

área de contribuição impermeável foi medida 

com o uso do software Google Earth para 38 eco-

nomias e revelou 1.143,37 m2, ou seja, toda área 

de contribuição foi de 4.213,87 m2. Cabe salien-

tar que 2 economias não apresentavam imagens 

adequadas para avaliação com o uso do software 

e uma terceira estava em reforma.

Houve seis eventos de chuva que foram acompa-

nhados no período avaliado (Tabela 2). A “Chuva 

4” apresentou a maior precipitação (28,5mm) e 

duração (255 min), sendo que, em uma única hora, 

correspondeu a uma chuva intensa com 13,2 mm.

Tabela 2- Precipitações ocorridas no  
período de medição

Chuva Data do evento Duração da 
chuva (min)

Precipitação 
(mm)

1 16/01/2013 75 5,1

2 18/01/2013 70 10,3

3 23/01/2013 25 1,3

4 02 e 03/02/2013 255 28,5

5 03/02/2013 70 7,7

6 03/02/2013 10 5,6

O tempo de retorno calculado com dados da “Chu-

va 4” revela uma probabilidade de novo evento com 

a mesma importância a cada 4 dias. Logo, a contri-

buição pela água pluvial na rede de esgoto é um fe-

nômeno que ocorre com alta frequência e deve ser 

A Revista DAE está l icenciada sob a Licença Atribuição- 
NãoComercial 4.0 Internacional Creative Commons.

104

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 213  | vol. 66  |  outubro a dezembro de 2018



evitado, pois o sistema de esgotamento sanitário 

entra em colapso com a entrada de água de chuva 

na rede coletora e a saída de esgoto para os córre-

gos e solo (BÉNÉDITTIS E BERTRAND, 2013).

Ao se comparar somente o volume de chuva 

precipitado, há uma diferença muito acentuada 

entre a “Chuva 4” (figura 4 e 5) e a “Chuva 1” (Fi-

gura 3). Como sabemos, por meio dos gráficos de 

vazão, que os dias de chuva possuem um pico de 

afluxo em relação aos dias secos e que a vazão 

medida na rede coletora de esgoto não demons-

tra diferença quanto ao pico de vazão de afluxo, 

que é de aproximadamente 20 L.s-1 tanto para a 

chuva de 5,1mm como para a chuva de 28,5mm, 

fica caracterizado então que há extravasamento 

de esgoto no sistema.

 
Figura 2- Hidrograma do período da chuva-1 para vazões do conjunto Assucena comparando dias secos com o dia de 

chuva e a intensidade da chuva

 
Figura 3- Hidrograma do período da chuva-4 para vazões do conjunto Assucena comparando dias secos com o dia de 

chuva e a intensidade da chuva
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Figura 4- Hidrograma do período da chuva-4-continuação para vazões do conjunto Assucena comparando dias secos 

com o dia de chuva e a intensidade da chuva

O ponto de medição de vazão recebeu em tempo seco 

um volume de 33,89 m3, sendo que atingiu 101,23 m3 

para a “Chuva 1”. Nesse evento, a contribuição esti-

mada pelas ligações irregulares foi de 15,66 m3 (Ta-

bela 3). Isso revela que também há outras fontes de 

contribuição. A maior parcela é proveniente de falhas 

no próprio sistema de esgotamento sanitário, pois a 

diferença entre o dia seco e o período da chuva resulta 

em um volume de 67,34 m3. Portanto, somente 23% 

do volume de afluxo provém de ligações irregulares. 

Ess e fato demonstra que o sistema necessita de in-

tervenções da companhia de saneamento.

Tabela 3 – Volume de água de chuva destinado à rede coletora de esgoto durante os períodos de medição.

Chuva
Área impermeável 

das residências 
vistoriadas (m2)

Tempo de 
duração da 
chuva (min)

Precipitação 
(mm)

Volume total destinado 
à rede coletora de 

esgoto (m3)

Vazão média 
(l.S-1)

1 3.070,50 70 5,1 15,66 3,73

2 3.070,50 65 10,3 31,63 8,11

3 3.070,50 20 1,3 3,99 3,33

4 3.070,50 250 28,5 87,51 5,83

5 3.070,50 65 7,7 23,64 6,06

6 3.070,50 45 5,6 17,19 6,37

TOTAL 179,62

A maior intensidade da “Chuva 4”, 5,2 mm (Figura 

4), corresponderia a uma vazão de 53,2 L.s-1 de água 

de chuva no sistema de saneamento, sendo que o 

valor admitido neste sistema é na ordem de 20 L.s-1  

(Figura 4). O valor que não é admitido no sistema, 

33,2 L.s-1, produzirá problemas ao cidadão, como 

inundação de áreas urbanas ou dos próprios imóveis.

A contribuição unitária para uma economia inter-

ligada de forma irregular é de 0,68 L.s-1, isso no 

pico de maior vazão, para uma chuva dessa gran-

deza, que pode se repetir a cada 4 dias e para uma 

área impermeável média entre as residências vis-

toriadas. Esse valor extrapolado para todo o siste-

ma de esgotamento Belém, que possui 6.115 eco-

nomias com água de chuva interligada na rede de 

esgoto (SANEPAR, 2012), revela uma contribuição 

de 4.158,20 L.s-1. Logo, uma vazão 5 vezes maior 

(400% de excedente) que a capacidade (840 L.s-1) 

de tratamento da estação de tratamento de esgo-

to Belém. Isso demonstra que o sistema separador 

absoluto não tem capacidade para operar nessas 

condições e descarrega, sem controle, esgoto di-

luído pelas cargas de chuva nos rios.
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Algumas ações poderiam ser tomadas para mini-

mizar a contribuição da água de chuva na rede de 

esgoto, tais como:

1. Há a necessidade de criar campanhas de edu-

cação ambiental com alto impacto para esclarecer 

à população sobre as implicações negativas das 

ligações cruzadas de água de esgoto e da chuva;

2. A vistoria técnica de fiscalização deve ser de ação 

conjunta entre a empresa de saneamento e o muni-

cípio, pois somente o último tem competência legal 

para acesso às economias, notificação e posterior au-

tuação nos casos de persistência das irregularidades;

3. Portas de visita para água de chuva e de esgoto 

devem ser normatizadas para viabilizar a análise 

de cruzamento de efluente com uso de corante;

4. A ação corretiva pode ser realizada com subsídio 

técnico da companhia de saneamento e recurso desta 

ou de órgãos públicos de modo a facilitar o pagamen-

to, inclusive através de financiamentos especiais;

5. O auxílio técnico para tal regularização deve 

ser disponibilizado pela empresa de saneamento 

devido ao fato de que não são contratados profis-

sionais habilitados para a realização das obras de 

reformas residenciais; e

6. Atualmente, o volume de esgoto é estimado 

pelo consumo de água tratada, o que não revela, 

perfeitamente, a contribuição da economia. As-

sim, a viabilidade de medição do esgoto deve ser 

estudada, pois seria a melhor solução para con-

trolar a geração excedente de esgoto, bem como 

o afluxo de água da chuva.

4 CONCLUSÕES
Os dados georreferenciados das vistorias ambien-

tais (SANEPAR, 2012) para afluxo de água de chuva 

predial na rede de esgoto foram adequados para 

criar um mapa de densidade de irregularidades 

para a bacia com maior histórico de acréscimo de 

vazão na estação de tratamento durante período 

de chuva, a bacia do Rio Belém e para identificar as 

áreas com maiores densidade de irregularidades.

Três áreas com alta densidade de irregularidades fo-

ram identificadas na bacia do Rio Belém. Uma visto-

ria ambiental complementar nas 426 economias do 

conjunto Assucena, pertencente à área maior den-

sidade e a mais extensa, revelou que havia afluxo de 

água de chuva predial na rede de esgoto decorrente 

de obras civis de reformas inadequadas.

A maioria das economias pôde ser vistoriada 

(71,1%), sendo que o teste de ligação cruzada com 

uso de corante pôde ser realizado em 47,4% do to-

tal. A impossibilidade de vistoria completa devido 

a imóvel fechado (25,6%) pode ser atribuída par-

cialmente ao estilo de vida atual, que nem sempre 

permite a presença dos moradores no momento da 

visita. Houve uma pequena parcela dos moradores 

que não autorizou a vistoria (3,1% do total). 

A entrevista dos moradores com ligações irregu-

lares revelou desconhecimento da existência da 

ligação irregular (87%) e dos problemas ambien-

tais como extravasamentos do sistema de esgota-

mento sanitário (97%), o que demonstra a neces-

sidade imediata de ações de educação ambiental.

A medição de vazão na rede coletora, na saída do 

conjunto, deixa claro que há um acréscimo imediato 

de afluxo no sistema de transporte e que ocorreu ex-

travasamento, uma vez que com diferentes volumes 

de precipitação a vazão não ultrapassa o valor de  

20 L.s-1. A precipitação pluviométrica de maior in-

tensidade revelou um tempo de recorrência curto, o 

que reforça a gravidade da situação e que pode tra-

zer prejuízo direto ao cidadão, como extravasamen-

to em vias públicas e refluxo no interior de imóveis.

Levando em consideração a contribuição pluviomé-

trica da precipitação de maior intensidade, a contri-

buição de 4.158 L.s-1 foi calculada para toda a ba-

cia do rio Belém. Esse valor é cerca de 5 vezes maior 

(400% excedente) do que a capacidade da estação de 

tratamento de esgoto Belém (840 L.s-1), destacando 
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que o esgotamento sanitário é do tipo separador ab-

soluto. A estimativa da contribuição parasitária pro-

veniente das áreas particulares representa apenas 

23% da contribuição de água de chuva, o que aponta 

outra frente de ação para evitar esse problema.
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Luiz Carlos Helou/Rosmeiry Vanzella Vicente

Aplicação da modelagem matemática na 
operação de Estações de Tratamento de 
Esgotos por Lodos Ativados – o caso de 
Bragança Paulista 
The use of mathematical modeling in the management of  
Wastewater Treatment Plants operating under the activated  
sludge process. The case study of Bragança Paulista's  WWTP

Resumo
Modelos matemáticos podem e são utilizados para prever respostas de sistemas biológicos sujei-

tos a perturbações diversas, assim como alterações significativas das condições de afluência ou de-

terioração da qualidade do efluente. Por outro lado, a modelagem e a simulação permitem a ado-

ção de estratégias de controle, com o objetivo de otimizar e adequar o funcionamento de uma ETE 

em uma dada condição, procurando-se  garantir um melhor desempenho dos processos biológicos. 

Depois de apresentar as equações que regem o fenômeno, a metodologia baseada estritamente na DQO 

(Demanda Química de Oxigênio) será aplicada a uma ETE (Estação de Tratamento de Esgoto) por lodos ati-

vados, simulando-se alguns cenários e discutindo-se os resultados. Recorreu-se à ETE Bragança Paulista. 

Palavras-chave: Modelos Matemáticos. Demanda Química de Oxigênio. Taxa de Consumo de Oxigênio.

Abstract

Mathematical modeling can be used to predict responses to biological systems subjected to various disturbances, as well 

as significant changes in the conditions of affluence or deterioration of the quality of the effluent. On the other hand, the 

simulation and modeling allow for the adoption of control strategies in order to optimize and adapt the functioning of 

a Wastewater Treatment Plant (WWTP) in a given condition, to ensure a better performance of the biological processes.   

After presenting the equations governing the phenomenon, the methodology based strictly on COD (chemical oxy-

gen demand) will be applied to a WWTP for activated sludge, simulating a few scenarios and discussing the results. 

The WWTP chosen was Bragança Paulista.

Keywords: Mathematical models. Chemical oxygen demand. Oxygen consumption rate  
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1 INTRODUÇÃO
1.1 Um pouco de história

Giordano (2010) afirma que, ao longo dos últi-

mos 30 anos, diversos modelos cinéticos foram 

criados para tentar descrever o comportamento 

do processo de degradação pelos microrganis-

mos do lodo ativado. Em 1920, pela primeira vez 

foi aventada a remoção da matéria orgânica pe-

los microrganismos.  A teoria da adsorção foi do-

minante nas décadas seguintes, sendo superada 

apenas em 1942 pela teoria da adsorção metabó-

lica, segundo a qual, além da adsorção, ocorreria 

também o metabolismo microbiano. Entretanto, 

essa teoria não teve consenso científico, até que 

em 1955 pesquisadores começaram a considerar 

a composição do esgoto e suas relações nas rea-

ções físico-químicas e biológicas.

Em 1982, a International Association on Water 

Pollution Research and Control (IAWPRC) formou 

um grupo para analisar a modelagem matemáti-

ca para projeto e operação em Processos de Lodo 

Ativados. Esse grupo baseou-se no que existia de 

mais avançado na época, liderado pelo profes-

sor Dr. G.v.R. Marais, da Universidade do Cabo, na 

África do Sul.

Em 1983, a Associação Internacional de Qualida-

de da Água (IAWQ) formou um grupo de trabalho 

com o objetivo de promover a aplicação de mode-

los práticos para projeto e operação dos sistemas 

biológicos no tratamento de efluentes. O resul-

tado final foi apresentado em 1987, e o modelo 

apresentado ficou sendo conhecido como Activa-

ted Sludge Model no1, ou simplesmente ASM1.

Alem Sobrinho (2012) faz um breve histórico de 

como a tecnologia se difundiu pelo mundo a partir 

da década de 1960, com as primeiras ETEs cons-

truídas para a remoção de nitrogênio, até o pre-

sente, passando pelas mais diversas opções, tais 

como sistemas mistos (com UASB), Bardenpho 

Modificado, etc.

Segundo Bye  et al. (2012), “A modelagem mate-

mática dos processos de Lodos Ativados de uma 

Estação de Tratamento de Esgotos é uma ferra-

menta poderosa que pode ajudar os tomadores 

de decisão a maximizar a capacidade operacional 

existente dessa  planta,  de modo a se obter o má-

ximo benefício em novas ou futuras ampliações. 

Isso, sem dúvida,  ajuda no desenvolvimento de 

programas de investimentos de capital de forma 

a acomodar o crescimento futuro”.

1.2 O balanço de Massa

Independentemente do tipo de processos e equi-

pamentos, qualquer experimento estará sujeito, 

por mais complexo que seja tal experimento, às 

mesmas leis da física e da química, principalmen-

te às que concernem à conservação de massa, 

energia e momentum.

De maneira simplificada, a lei da conservação de 

massa afirma que massa não pode ser criada nem 

destruída. Segundo Fernandes et al. (2006), po-

dem ocorrer reações químicas, que transformam  

reagentes em produtos, mas a massa total (rea-

gentes e produtos) não será alterada. Matemati-

camente pode-se escrever que:

=
dt
dm 0     ou     

acúmulo
de
massa

⎛

⎝

⎜
⎜
⎜

⎞

⎠

⎟
⎟
⎟
=

massa
que
entra

⎛

⎝

⎜
⎜
⎜

⎞

⎠

⎟
⎟
⎟
−

massa
que
sai

⎛

⎝

⎜
⎜
⎜

⎞

⎠

⎟
⎟
⎟
   [0] 

 

Helou (2000) define modelo matemático como 

sendo uma simplificação de um sistema ou 

fragmento da natureza, realizado por meio de 

equações, sendo que a proximidade entre a re-

presentação e o sistema está diretamente ligada 

à precisão dos resultados. Assim, o usuário de 

um modelo pode pôr à prova diversas hipóteses, 

simulando situações existentes ou novas condi-

ções de operação. Um modelo pode ser usado 

para projetar um novo sistema ou até mesmo 

para prever um futuro comportamento.
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Segundo Vicente (2006), a simulação avalia as 

respostas de um sistema submetido a eventos em 

condições e restrições em uma operação em tem-

po real; já a simulação difere da otimização por 

não apresentar uma natureza otimizante, mas sim 

descritiva. A procura de uma solução ótima não 

é objetivo direto da simulação, uma vez que ela é 

extraída a partir de um grupo de possíveis resulta-

dos e variáveis de decisão.

O objetivo de uma simulação é basicamente conhe-

cer mais profundamente as condições operacionais 

de uma planta existente, e dessa forma oferecer 

opções de melhorias ao processo. As simulações 

podem ser caracterizadas por duas formas distin-

tas, a saber: a simulação física e a matemática.

A simulação física envolve o uso do próprio pro-

cesso ou uma versão reduzida dele (planta piloto), 

sendo muitas vezes bastante dispendiosa e im-

possível de  aplicar. 

Já a simulação matemática se faz por meio das 

equações matemáticas dos principais fenôme-

nos que envolvem o processo, mas  pressupõe o 

conhecimento prévio de alguns coeficientes das 

equações envolvidas no processo. Seu desenvolvi-

mento abrange os princípios básicos da conserva-

ção da massa e de energia. Sempre é importante a 

adoção de hipóteses simplificadoras, devendo-se 

sempre levar em consideração as condições ini-

ciais e de contorno do problema em si.

Simulações de cenários em Sistemas de Lodos 

Ativados são de fundamental importância nas di-

versas etapas no planejamento de uma Estação 

de Tratamento de Esgoto (ETE), de duas formas 

distintas. Na fase de projeto, quando ainda é pos-

sível fazer mudanças no desenho da planta, e na 

fase de operação, quando já não se podem alterar 

dimensões de tanques, mas ainda é possível es-

tabelecerem-se regras operacionais que  minimi-

zem os custos de operação da planta.

Para que uma Estação de Tratamento de Esgoto 

funcione de maneira adequada é necessário que 

as hipóteses adotadas na fase de planejamen-

to sejam confirmadas na fase operacional. Para 

tanto é necessário que se estabeleçam cenários 

que minimizem custos operacionais, no caso de 

uma ETE já existente, ou que se diminuam custos 

de investimentos em ETEs a serem projetadas. 

No caso de uma planta cujo tratamento seja fei-

to por lodos ativados, os custos que têm o maior 

peso na composição do custo global são o de 

energia elétrica e o de transporte de lodo. Se, 

por um lado, o custo da energia elétrica varia de 

acordo com a região e o mercado energético, o de 

transporte dos lodos depende da distância entre a 

ETE e o aterro,  um fator muito importante no caso 

de grandes metrópoles. Para tanto, é importante 

que se conheçam bem os principais parâmetros 

envolvidos no processo.

Para que se obtenham resultados compatíveis 

com a realidade operacional é necessário que, 

primeiramente, os dados sejam exaustivamente 

testados por meio de simulações matemáticas.

2 OBJETIVO
O objetivo deste trabalho foi o de estabelecer, 

por meio de um Balanço de Massa, baseado ex-

clusivamente Demanda Química de Oxigênio 

(DQO), que é um parâmetro fácil de ser obtido, 

a quantidade mínima de estruturas a serem co-

locadas em operação (tanques de aeração e de-

cantadores secundários), bem como estimar a 

energia elétrica a ser dispendida no tratamento, 

por meio do monitoramento da Taxa de Consu-

mo de Oxigênio (TCO), mantendo-se restringidas 

a Taxa de Aplicação de Sólidos (TAS) nos decan-

tadores secundários e a concentração de sólidos 

voláteis nos reatores (XV). 
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As análises de DBO, ou Demanda Bioquímica de 

Oxigênio, comumente utilizadas em trabalhos de 

engenharia, demoram cinco dias para que se ob-

tenham resultados, enquanto as de DQO não de-

moram mais do que duas horas, além de existirem 

equipamentos que podem realizar a aquisição de 

dados em campo. Outro fator relevante é o seu 

custo, que é pelo menos quatro vezes maior. Em 

que se pese isso, a DBO tem a enorme desvanta-

gem de não “fechar” um balanço de massa devido 

ao resíduo endógeno.1

 

3 MATERIAIS E MÉTODOS
É importante salientar que a hipótese fundamental 

para efeito dos cálculos pressupõe o regime perma-

nente (steady state), em que as grandezas envolvidas 

no processo não sofrem alteração no tempo. Dessa 

forma, pode-se dizer que para efeito de projeto ou 

planejamento da operação, para períodos conside-

rados longos, geralmente maiores que duas a três 

vezes a idade do lodo, a hipótese do regime perma-

nente pode ser aplicada com segurança.

A taxa de aplicação de sólidos (TAS) é baseada na 

vazão afluente ao sistema biológico (Q), bem como 

a vazão oriunda da recirculação (QR
), pois o impor-

tante é que a carga aplicada por unidade de área 

não ultrapasse o fluxo limite de sólidos. Sendo as-

sim, a carga afluente é a carga efetivamente apli-

cada ao decantador secundário, ou seja, (Q+QR
).X. 

A Tabela 1 apresenta, resumidamente, alguns pa-

râmetros básicos largamente utilizados em proje-

tos de sistemas de lodo ativados, baseados na ex-

periência dos autores e de dados disponíveis em 

várias ETEs.

Tabela 1 – Principais características dos sistemas de 
lodos ativados 

Parâmetro/ Valores Típicos
Sistema de Lodos Ativados

Convencional Aeração 
Prolongada

Tempo de Detenção (h)  6 – 8 16 – 24

Idade do Lodo (dias)  4 – 10 18 – 30

SSVTA (mg/L) 1.500-3.000 3.000-6.000

A/M (kgDBO/kgSSV.d) 0,3 - 0,8 0,08 - 0,15

Taxa de reciclo de lodo (%) 25 a 75 75 a 150

Remoção DQO (%) 85 – 90 90 – 95

SST no lodo de retorno (mg/L) 
fundo do DS 8.000-12.000 8.000-12.000

Taxa de Aplicação hidráulica 
(m3/m2.h) para Q méd 0,67 - 1,33 0,33 - 0,67

Taxa de Aplicação hidráulica 
(m3/m2.h) para Q máx 1,7 -2,00 1,00 - 1,33

Taxa de Aplicação de sólidos 
(kg/m2.h) para Q med 4,0 - 6,0 1,0 - 5,0

Taxa de Aplicação hidráulica 
(kg/m2.h) para Q máx 10 7

Adaptado de Alem Sobrinho e Kato (1.999) e von Sperling et al. (2.002).

Já a Taxa de Consumo de Oxigênio (TCO) é o parâme-

tro fundamental na determinação da potência do 

sistema de sopradores e, consequentemente, tem 

sua importância aumentada, já que está intimamen-

te ligada ao consumo de energia elétrica da planta. 

Segundo van Haandel (1999), 1 kg de DQO é oxida-

do por 1 kg de oxigênio (O2
), portanto o fluxo mate-

rial orgânico oxidado será sempre numericamente 

igual ao fluxo do oxigênio consumido no processo 

de oxidação. O fluxo de oxigênio consumido é dado 

pelo produto do volume do reator pela Taxa de Con-

sumo de Oxigênio. A TCO é igual ao consumo do 

oxigênio por unidade de volume e de tempo, e pode 

ser mensurada experimentalmente.

Assim, ao se fixar a idade do lodo desejada à opera-

ção e adotar a DQO na entrada do sistema biológico, 

bastaria, uma vez obedecido o equacionamento ex-

posto a seguir, operar a planta dentro de limites pré-

1 Segundo van Haandel e Marais (1999), parte do material orgânico afluente biodegradável (que tem DBO) no sistema de lodo ativado se 
transforma em resíduo endógeno não biodegradável, e que, portanto não tem DBO. Desse modo, a DBO “desaparece” no sistema de lodo 
ativado, sem que haja oxidação correspondente. Ou seja, os fluxos da DBO no efluente e no lodo de excesso, somados ao fluxo do oxigênio 
consumido pela oxidação do material orgânico sempre serão menores que o fluxo da DBO efluente1.
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-estabelecidos para a Taxa de Aplicação de Sólidos e 

da concentração dos sólidos voláteis no reator. 

3.1 Equacionamento

Para o trabalho em questão, recorreu-se à ciné-

tica de lodos ativados proposta por Ekama, van 

Haandel e Marais, e consolidada pelo ASM1 da 

IWA (2008).

Os modelos  matemáticos mais empregados na 

predição de comportamentos biológicos em uni-

dades de tratamento de esgotos derivam dos es-

tudos realizados pelo grupo de pesquisadores da 

IWA – International Water Association, denomi-

nados de ASM – Activated Sludge Models (Modelos 

para Lodo Ativado). Para esses modelos contribuí-

ram os estudos realizados pela equipe de pesqui-

sadores da Universidade de Cape Town na África 

do Sul, coordenada pelo professor G. Marais, em 

meados dos anos 80. Apesar de esses modelos se 

basearem em processos que ocorrem na biomas-

sa suspensa, muitos pesquisadores que trabalham 

com biomassa fixa os utilizam, conforme preconi-

zado por SEZERINO (2006).

A partição da DQO, proposta primeiramente por 

van Haandel e Marais (1999), facilitou em muito 

o entendimento da dinâmica dos lodos ativados. 

Os autores utilizam a DQO (Demanda Química 

de Oxigênio) como parâmetro representativo da 

matéria orgânica, haja visto que é possível rela-

cionar estequiometricamente e de forma direta, 

a DQO com o material orgânico. De acordo com 

esses autores, o material orgânico em termos de 

DQO pode ser biodegradável e não biodegradável. 

A Figura 1 apresenta um esquema das frações do 

material orgânico em um sistema de lodo ativado.

Figura 1 – Representação das frações do material orgânico

 

Efluente 

Biofloculação 

Adsorção, Hidrólise 
e Utilização 

Utilização Direta 

Sua 
Susa 

Sta 

Sba 

Sbsa 

Sbpa 

Supa 

Adaptado de van Haandel e Marais (1.999)

De acordo com o esquema da Figura 1, tem-se:

S
ta 

– DQO afluente total

S
ba

 – DQO biodegradável afluente

S
ua 

– DQO não biodegradável afluente

S
bsa

 – DQO biodegradável solúvel afluente

S
bpa

 – DQO biodegradável particulada afluente

S
upa

 – DQO não biodegradável particulada afluente

S
usa

 – DQO não biodegradável solúvel afluente

E por meio dessa partição da DQO podem-se for-

mular as frações:

f
us

 – fração da DQO não biodegradável solúvel, 

que é o quociente entre a DQO não biodegradável 

solúvel afluente e a DQO total, ou seja, é a parte 

da DQO que se perde pelo efluente final.

f
up

 – fração da DQO não biodegradável particula-

da, que é o quociente entre a DQO não biodegra-
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dável particulada  afluente e a DQO total, ou seja, 

é a parte da DQO que dá a parcela que se trans-

forma em lodo.

A partir da partição da DQO proposta, e em con-

sonância com as frações definidas, fica fácil esta-

belecerem-se as seguintes relações:

uabata SSS +=     [1] 
( ) taupusba Sff1S ⋅−−=    [2] 

basbbsa SfS ⋅=     [3] 

bsababpa SSS −=     [4] 

bataua SSS −=     [5] 

taupupa SfS ⋅=      [6] 

taususa SfS ⋅=     [7] 
( ) taupusua SffS ⋅+=      [8] 

 ( ) taupusba Sff1S ⋅−−=                 [9] 
 

uabata SSS +=     [1] 
( ) taupusba Sff1S ⋅−−=    [2] 

basbbsa SfS ⋅=     [3] 

bsababpa SSS −=     [4] 

bataua SSS −=     [5] 

taupupa SfS ⋅=      [6] 

taususa SfS ⋅=     [7] 
( ) taupusua SffS ⋅+=      [8] 

 ( ) taupusba Sff1S ⋅−−=                 [9] 
 

Da mesma forma que para a DQO foi proposta 

uma partição dos sólidos voláteis como se segue, 

na Figura 2:

Figura 2 – Esquema dos principais processos no sistema de lodos ativados.
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Acrescentando-se o conceito da idade do lodo, 

que é o tempo de permanência dos sólidos no sis-

tema, definido como sendo a relação entre a mas-

sa do lodo presente no sistema e a massa descar-

regada por dia, ou seja:

w

r
s q

VR =     [10] 

 

Onde V
r
 é o volume do reator e q

w
 é a vazão de des-

carte do lodo.

Já o tempo de permanência do líquido no sistema, 

comumente chamado de tempo de detenção hi-

dráulica, é dado pela razão entre o volume e a va-

zão afluente ao reator, ou seja:

Q
VR r

h =   [11] 

 

Acrescentando-se agora a definição da constante 

de decaimento do lodo ativo, b
HT

,  bem como a mas-

sa do lodo ativo presente no sistema por unida de 

DQO biodegradável aplicada por  dia, C
r
, obtém-se :

)20T(
HT 04,124,0b −⋅=   [12] 

 

Onde T é a temperatura em Celsius do licor misto e

sHT

s
r Rb1

RYC
⋅+

⋅
=   [13] 

 

Onde Y é o coeficiente de síntese celular, ou coe-

ficiente de rendimento geralmente adotado com 

sendo 0,45 mg SSV/mg DQO.

O lodo inerte (Xi)

O lodo inerte que é gerado pela floculação do 

material orgânico não biodegradável particulado 

afluente, pode ser obtido por meio do balanço:

iia XqXQ ⋅=⋅   [14] 
 

Onde X
ia

  é a concentração dos sólidos inertes 

afluente.

Relaciona-se assim, a concentração dos sólidos 

orgânicos não biodegradáveis particulados ao 

material orgânico afluente por meio do fator de 

conversão f
cv

, constante dada pela relação entre a 

DQO e os SSV (sólidos suspensos voláteis) no rea-

tor (algo entre 1,48 e 1,50) como se segue:

ta
cv

up

cv

upa
ia S

f
f

f
S

X ⋅==  [15] 

 

ta
h

s

cv

up
i S

R
R

f
f

X =  [16] 

 

O lodo ativo (Xa)

O lodo ativo é afetado por três fatores: pelo seu 

crescimento devido à síntese celular, pelo seu  

decaimento e pela descarga do lodo em excesso. 

No regime permanente, onde não há variação da 

concentração do lodo ativo com o tempo tem-se:

0rrr
dt
dX

dt
dX

dt
dX

dt
dX

edc
e

a

d

a

c

aa =++=⎟
⎠

⎞
⎜
⎝

⎛
+⎟

⎠

⎞
⎜
⎝

⎛
+⎟

⎠

⎞
⎜
⎝

⎛
= [17] 

 

Assumindo-se que a taxa de crescimento do lodo 

ativo é proporcional à taxa de utilização do mate-

rial biodegradável e que todo material biodegra-

dável é utilizado, tem-se que a taxa de utilização 

do material biodegradável r
u
 é igual  à sua taxa a 

de alimentação. Daí vem que:

baur
ba

r SQrV
dt
dSV ⋅=⋅=   [18] 

 

Ou 

h

ba

r

ba
u R

S
V
SQr =
⋅

=     [19] 
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E como a taxa de crescimento do lodo ativo é dada 

como sendo:

h

ba
u

c

a

R
SYrY

dt
dX

=⋅=⎟
⎠

⎞
⎜
⎝

⎛   [20] 

 

Para a taxa de decaimento do lodo ativo, assume-

-se uma reação de primeira ordem, de tal sorte que:

aHTd
d

a Xbr
dt
dX

⋅−==⎟
⎠

⎞
⎜
⎝

⎛   [21] 

 

Onde b
HT

 é a constante de decaimento do lodo ativo

E, finalmente, para a taxa de diminuição do lodo 

ativo devido ao descarte do lodo, basta aplicar a 

definição da idade do lodo, que é a razão entre 

massa de lodo ativo pela taxa de descarga do 

lodo ativo:

e

a
r

ar
s

dt
dXV

XVR
⎟
⎠

⎞
⎜
⎝

⎛
−⋅

=    [22] 

 

Portanto:

s

a
e

e

a

R
Xr

dt
dX

−==⎟
⎠

⎞
⎜
⎝

⎛    [23] 

 

Lembrando que:

0rrr edc =++      [24] 
 

Fica fácil, agora, chegar-se à expressão para o 

lodo ativo:

( ) ( )
h

tarupus

h

ta

sHT

supus
a R

SCff1
R
S

Rb1
RYff1

X
⋅⋅−−

=⋅⎥
⎦

⎤
⎢
⎣

⎡

⋅+

⋅⋅−
= ⋅−   [25] 

 

O resíduo endógeno

Assumindo-se que a taxa de produção de resíduo 

endógeno é igual à taxa de descarte do lodo de ex-

cesso e que a taxa de diminuição da concentração 

de resíduo endógeno devido à descarga do lodo 

pode ser calculada de modo semelhante à utiliza-

da no lodo ativo, vem que:

asHTe XRbfX ⋅⋅⋅=   [26] 
 

Onde f é a fração de lodo ativo decaído transfor-

mado em resíduo endógeno, que em geral assume 

valor de 0,20.

O lodo orgânico (Xv)

Levando-se em conta que: X
v
=X

a
+X

e
+X

i
 vem:

( ) ( )
h

ta

cv

s
upsHTrupusv R

S
f
RfRbf1Cff1X ⋅⎥

⎦

⎤
⎢
⎣

⎡
+⋅⋅+⋅⋅−−=  [27] 

 

A concentração dos sólidos totais no reator será 

dada por:

v

v
TA f

XX =     [28] 

 

Onde f
v
 representa a relação entre SSV e SST no reator

MetCalf & Eddy (2003) apresentam valores típicos 

e de projetos para alguns parâmetros, conforme 

apresentado na Tabela 2.

 
Tabela 2 – Valores típicos em processos de  

lodos ativados

Rs SST Rh

(d) (mg/L) h

Fluxo em Pistão 3 – 15 1.000 - 3.000 4 - 8

Mistura Completa 2 – 15 1.000 - 5.000 3 - 5

Alimentação 
Escalonada 3- 15 1.500 - 3.500 3- 5

Aeração Modificada 0,2 - 0,5 200 - 1.000 1,5 - 3

Estabilização por 
Contato 5 – 15 (1.000 - 3.000)a

(4.000 - 9.000)b
(0,5 - 1,0)a

(3 - 6)b

Aeração Prolongada 20 - 30 1.500 - 5.000 18 - 36

Aeração de Alta Taxa 5 – 10 2.000 - 3.000 2 - 4

Oxigênio Puro 3 -10 3.000 - 8.000 4 - 8
a Unidade de contato 
b Unidade de estabilização de sólidos
Adaptado de Metcalf  & Eddy (2.003).
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3.2 As frações da DQO:

Para as frações da DQO afluente, valem as seguin-

tes expressões:

Chamando-se de ME
V
 da massa diária de lodo de 

excesso produzida por dia (mg SSV/d) e de MX
V
 a 

massa de lodo 

( ) ( ) ta
cv

up

s

r
sHTupus

s

Vr
V MS

f
f

R
CRbf1ff1

R
XVME ⋅⎥

⎦

⎤
⎢
⎣

⎡
+⋅⋅⋅+⋅−−=

⋅
=   [29] 

 

( ) ( ) ta
cv

sup
rsHTupusVrV MS

f
Rf

CRbf1ff1XVMX ⋅⎥
⎦

⎤
⎢
⎣

⎡ ⋅
+⋅⋅⋅+⋅−−=⋅=    [30] 

 

( ) ( ) ta
cv

sup
rsHTupusVrV MS

f
Rf

CRbf1ff1XVMX ⋅⎥
⎦

⎤
⎢
⎣

⎡ ⋅
+⋅⋅⋅+⋅−−=⋅=    [30] 

 

Lembrando que a relação entre a DQO e os sólidos 

suspensos voláteis é representeada pela constan-

te fcv vem que:

( ) ( ) up
s

r
sHTupuscv

v

v
cvXV f

R
CRbf1ff1f

MX
MEfmS +⋅⋅⋅+⋅−−⋅=⋅=   [31] 

 

( ) ( ) up
s

r
sHTupuscv

v

v
cvXV f

R
CRbf1ff1f

MX
MEfmS +⋅⋅⋅+⋅−−⋅=⋅=   [31] 

 

A fração do lodo oxidada mSo

A taxa de consumo de oxigênio devido a respi-

ração exógena diz que para cada grama de DQO 

se formam Y gramas de lodo ativo, cuja DQO é de 

f
cv

.Y, restando portanto, (1-f
cv

Y) g  de DQO para a 

oxidação. Para essa oxidação será necessária, por 

definição, (1-f
cv

.Y) g  de oxigênio; daí, o consumo 

de oxigênio para a respiração exógena será uma 

fração (1-f
cv

Y) da DQO metabolizada. Donde:

( ) ( )
h

ba
cvucvex R

Sf1rf1TCO ⋅−=⋅−=       [32] 

 

( ) ( )
h

ba
cvucvex R

Sf1rf1TCO ⋅−=⋅−=       [32] 

 

Sabendo-se que a taxa de oxidação do lodo ativo é 

a diferença entre as taxas de decaimento do lodo 

ativo e da taxa do surgimento do resíduo endóge-

no vem que:

( ) aHTaHTaHT
d

e

d

a
o Xbf1XbfXb

dt
dX

dt
dXr ⋅⋅−=⋅⋅−=⎟

⎠

⎞
⎜
⎝

⎛
−⎟

⎠

⎞
⎜
⎝

⎛
=   [33] 

 

( ) aHTaHTaHT
d

e

d

a
o Xbf1XbfXb

dt
dX

dt
dXr ⋅⋅−=⋅⋅−=⎟

⎠

⎞
⎜
⎝

⎛
−⎟

⎠

⎞
⎜
⎝

⎛
=   [33] 

 

Usando-se, novamente a constante f
cv

, pode-se 

escrever que:

( ) aHTcvocven Xbf1frfTCO ⋅⋅−⋅=⋅=       [34] 
 

( ) aHTcvocven Xbf1frfTCO ⋅⋅−⋅=⋅=       [34] 
 

Lembrando que a Taxa de Consumo de Oxigênio 

para o material orgânico será a soma  das taxas 

para as respirações exógena e endógena:

( ) ( ) aHTcv
h

ba
cvenex Xbf1f

R
Sf1TCOTCOTCO ⋅⋅−⋅+⋅−=+=    [35] 

 

Podendo-se chegar à expressão:

( ) ( )( )
h

ta
rHTcvcvupus R
SCbf1fYf1ff1TCO ⋅⋅−⋅+⋅−⋅−−=    [36] 

 

A fração da DQO que será oxidada no sistema de 

lodos ativados será expressa por:

( ) ( ) ( )[ ]rHTcvcvupus
ta

r

ta

c
o Cbf1fYf1ff1

SQ
TCOV

MS
MOmS ⋅⋅−⋅+⋅−⋅−−=

⋅

⋅
==   [37] 

 

E, finalmente a fração do material orgânico que 

permanece na fase líquida será dada por:

uste fmS =          [38] 
 

Lembrando sempre que:

1mSmSmS teoxv =++   [39] 
 

Lembrando sempre que:

wcv

taxv
w Xf

SQmSq
⋅

⋅⋅
=    [40] 

 

Caso o descarte se faça diretamente pelo reator, a 

concentração de sólidos do descarte será a mes-

ma do reator:

TAw XX =    [41] 
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Já a vazão de descarte será:

s

r
w R

Vq =    [42] 

 

A carga de sólidos, em termos da DQO, do descar-

te será dada por:

xvtaw mSSQL ⋅⋅=    [43] 
 

A carga de sólidos que deixa a unidade de desa-

guamento, em DQO, será dada por:

wtorta Lsol_capL ⋅=  [44] 
 

A vazão do desague será dada por:

torta

torta
torta DQO

LQ =  [45] 

 

A vazão que deixa a ETE será dada por:

tortaef QQQ −=   [46] 
 

E a vazão do reciclo, ou a vazão que retorna ao iní-

cio do processo, será dada por:

tortawrec QqQ −=    [47] 
 

Já a carga de sólidos que retorna ao início do pro-

cesso por meio do reciclo será dada por:

tortawrec LLL −=    [48] 
 

Em termos de DQO, a carga que será somada à 

carga que aflui ao sistema biológico será:

Finalmente, para a taxa de aplicação de sólidos, 

recorre-se à expressão:

( )
DS

TA

Area
XRQQTAS ⋅+

=   [49] 

 

Dessa forma, por meio das equações obtidas po-

de-se construir um modelo baseado em cargas (ou 

massa) de DQO de um sistema qualquer de lodos 

ativados, conforme o roteiro de cálculo que segue:

Dados de Entrada

Parâmetros  Físicos Símbolos Unidade

Número de Decantadores s Secundários nDS

Número de Tanques de Aeração nTA

Diâmetro dos Decotadores Secundários D m

Volume Unitário do Reator Vr m3

Parâmetros Operacionais

Vazão afluente à ETE Q m3/d

DQO afluente à ETE DQOa mg/L

Fase Líquida

Idade do Lodo Rs d

Taxa de recirculação R %

Relação SSV/SST nos reatores fv

Caso o descarte seja feito pelos Dec. Sec.

Concentração lodo de excesso Xw mg/L

Fase Sólida

Captura de sólidos no desaguamento Cap_Sol %

DQO da torta DQOtorta mg/L

Porcentagem de Sólidos Totais na torta ST %
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Dados de Entrada

Parâmetros cinéticos Símbolos Unidade Val. típico

Fração do lodo ativo que se torna resíduo endógeno f 0,20

Fração da DQO afluente ao reator não biodegr. sol. fus 0,08

Fração da DQO afluente ao reator não biodegr. part fup 0,12

Fração biodegradável solúvel afluente fsb 0,20

Razão DQO/SSV no lodo orgânico fcv mg DQO/mgSSV     1,48

Coeficiente de rendimento Y mg SSV /mgDQO 0,45

Temperatura T oC

Cálculos – Fase Líquida Símbolos Unidade Equação

Constante de decaimento do lodo b
HT

[12]

Lodo Ativo por unidade de massa de DQO aplicada por dia Cr [13]

Tempo de Detenção Hidráulica do Sistema Rh d [11]

DQO

DQO total afluente ao Reator Sta mg/L [dado]

DQO biodegradável afluente Sba mg/L [2]

DQO biodegradável solúvel afluente (mg/L) Sbsa mg/L [3]

DQO não biodegradável afluente Sua mg/L [5]

DQO biodegradável particulada afluente (mg/L) Sbpa mg/L [4]

DQO biodegradável solúvel da afluente (mg/L) Susa mg/L [7]

DQO biodegradável particulada afluente (mg/L) Supa mg/L [6]

Fração da DQO afluente oxidada mSo [37]

Fração da DQO afluente no lodo de excesso mSxv [31]

Fração da DQO que permanece no sistema mSte [38]

Taxa de consumo de Oxigênio TCO mg/(L.h) [36]

Lodos

Lodo inerte (mg/L) Xi mg/L [16]

Lodo Ativo (mg/L) Xa mg/L [25]

Resíduo Endógeno (mg/L) Xe mg/L [26]

Lodo volátil (mg/L) Xv mg/L [27]

Concentração de sólidos totais  no reator Xta mg/L [28]

Cálculos – Fase Sólida

Caso o descarte seja efetuado por meio dos Decantadores Secundários

Vazão de descarte de lodo qw m3/d [40]

Caso o descarte se faça diretamente por meio do Reator

Concentração de descarte X
w
=X

ta
mg/L [28]

Vazão de descarte qw m3/d [42]

Taxa de aplicação de sólidos TAS kg/(m2.h) [49]

Carga de sólidos totais no descarte Lw kg/d [48]

Carga de sólidos na torta Ltorta kg/d [44]

Vazão de torta gerada Qtorta m3/d [45]

Vazão do efluente final Qef m3/d [46]

Vazão de recirculação Qrec m3/d [47]

Carga de DQO que retorna ao início do processo Lrec    kg/d [48]

Iterações

A vazão afluente ao sistema biológico é somada 

à vazão do reciclo, bem como as cargas de SST e 

de DQO até que haja a convergência, que ocor-

re rapidamente, geralmente entre a terceira e a 

quarta iteração.

3.3 Estudo de caso – Bragança Paulista

O município de Bragança Paulista está localizado 

na região nordeste do Estado de São Paulo, limi-

tando-se com os municípios de Atibaia, Itatiba, 

Morungaba, Tuiuti, Pedra Bela, Pinhalzinho, Var-

gem e Piracaia. Possui uma área total de 513,56 
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km², e o principal acesso ao município, a partir de 

São Paulo, é feito pela Rodovia Fernão Dias.

A cidade iniciou, no ano de 2010, a construção da 

ETE – Estação de Tratamento de Esgoto. Esse pro-

jeto, na fase de implantação, enfrentou  problemas 

relacionados à execução das obras, o que resultou 

na necessidade de mudança locacional e de layout.

Além disso, por solicitação do órgão ambiental 

estadual, Cetesb, adequações foram realizadas 

visando adaptar a ETE projetada à realidade da ci-

dade, bem como às demandas futuras. Esquema-

ticamente, a ETE pode ser representada como no 

fluxograma da Figura 3.

Figura 3 – Esquema da ETE Bragança Paulista 

 

Adaptado de Sistemas Isolados - Sabesp [2.011].

Assim, para a situação atual da ETE Bragança 

Paulista (2011), considerando-se uma vazão mé-

dia de 100 L/s e uma concentração de DQO de 

500 mg/L, com descarte de lodo pelo decantador 

secundário a uma concentração de 8.000 mg/L, 

(haja visto que a planta não possui decantadores 

primários), a  melhor configuração operacional  

procurada seria aquela em que o número de uni-

dades de operação fosse o mínimo possível. Espe-

ra-se, também, que a planta opere com a menor 

taxa de consumo de oxigênio, para uma mesma 

idade do lodo, respeitando-se os limites para as 

taxas de aplicação de sólidos.

Para a fase inicial de operação (Q=100 L/s)z ado-

taram-se os seguintes valores:

Com esses dados  obtiveram-se como saída do 

modelo os seguintes resultados, conforme mos-

tram as Tabelas 3 e 4:

Valores adotados

Dados Operacionais

Vazão Afluente  (m3/d) Q=8.640

Demanda Química de Oxigênio afluente aos 
reatores (mg/L) S

ta
=500

Volume de cada reator (m3) V=9.408

Diâmetro de cada decantador secundário (m) D=24

Número de tanques de aeração nTA (1 a 4)

Número de decantadores secundários nDS (1 a 4)
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Parâmetros Operacionais Admitidos

Taxa de recirculação de lodo  (%) Q
R
/Q=1

Concentração de SST no descarte de lodo (mg/L) 
(pelo DS) X

w
 = 8.000

Temperatura média do licor misto (oC) T=22

Parâmetros Cinéticos

Fração de DQO não biodegradável solúvel 
afluente f

us
=0,08

Fração de DQO não biodegradável particulada 
afluente f

up
=0,12

Fração do lodo que se torna resíduo endógeno f=0,20

Fração biodegradável solúvel afluente f
sb

=0,25

Razão da DQO/SSV no lodo orgânico f
cv

=1,48

Razão SSV/SST no licor misto f
v
=0,75

Coeficiente de síntese celular  (mgSSV/mgDQO) Y=0,45

Parâmetros a serem atingidos

Idade do Lodo  (d) R
s
 =29,5

Taxa de Consumo de Oxigênio (mg/(L.h)) TCO

Taxa de Aplicação de Sólidos (kg/(m2.h)) TAS (2 a 7)

Fase Sólida

Captura de sólidos no desaguamento Cap_Sol 95 %

DQO da torta (mg DQO/L)  300.000

Concentração de ST na torta 250.000  ou 25%

Tabela 3 – Dados de Entrada e Saída da ETE
AFLUENTE A ETE

Q m3/d 8.640

DQO mg/L 500

LDOaf kg/d 4.320

REATOR + DS

MSta kg/d 4.320

MSo kg/d 2.783

MSxv kg/d 1.191

MSte kg/d 346

LDQOrec kg/d 60

mSo - 0,64

mSxv - 0,28

mSte - 0,08

Tabela 4 – Resultados das Iterações.

i = 1 i = 2 i = 3 i = 4 i = 5 i = 6 i = 7 i = 8 i = 9 i = 10 i = 11

AFLUENTE A ETE

Q m³/d 8.640 8.793 8.796 8.796 8.796 8.796 8.796 8.796 8.796 8.796 8.796

Sta mg/L 500 500 502 502 502 502 502 502 502 502 502

MSta kg DQO/d 4.320 4.414 4.416 4.416 4.416 4.416 4.416 4.416 4.416 4.416 4.416

Susa mg/L 40 40 40 40 40 40 40 40 40 40 40

Sba mg/L 400 400 402 402 402 402 402 402 402 402 402

Supa mg/L 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60

Sua mg/L 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Sbsa mg/L 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80

Sbpa mg/L 320 32 32 32 32 32 32 32 32 32 32

Rh (d) 1,09 1,07 1,07 1,07 1,07 1,07 1,07 1,07 1,07 1,07 1,07

Xi mg/L 149 152 152 152 152 152 152 152 152 152 152

Xa mg/L 324 330 332 332 332 332 332 332 332 332 332

Xe mg/L 67 69 69 69 69 69 69 69 69 69 69

Xv mg/L 541 550 553 553 553 553 553 553 553 553 553

REATOR BIOLÓGICO

Xta mg/L 721 734 737 737 737 737 737 737 737 737 737

TCO mg/L.h 9,27 9,43 9,47 9,47 9,47 9,47 9,47 9,47 9,47 9,47 9,47

DESCARTE PELO DECANTADOR SECUNDÁRIO

Xw mg SSV/L 8.000 8.000 8.000 8.000 8.000 8.000 8.000 8.000 8.000 8.000 8.000

Xw mg DQO/L 11.840 11.840 11.840 11.840 11.840 11.840 11.840 11.840 11.840 11.840 11.840

Qw m³/d 159 162 162 163 163 163 163 163 163 163 163

MSxv kg DQO/d 1.882 1.923 1.924 1.924 1.924 1.924 1.924 1.924 1.924 1.924 1.924

Lw kg DQO/d 1.882 1.923 1.924 1.924 1.924 1.924 1.924 1.924 1.924 1.924 1.924

Ltorta kg DQO/d 1.788 1.827 1.828 1.828 1.828 1.828 1.828 1.828 1.828 1.828 1.828

Lrec kg DQO/d 94 96 96 96 96 96 96 96 96,20 96,20 96,20

Ltorta kg DQO/d 1.788 1.827 1.828 1.828 1.828 1.828 1.828 1.828 1.828 1.828 1.828

Q  rec m³/d 153 156 156 156 156 156 156 156 156 156 156

Qtorta m³/d 5,96 6,09 6,09 6,09 6,09 6,09 6,09 6,09 6,09 6,09 6,09

Qef m³/d 8.634 8.787 8.790 8.790 8.790 8.790 8.790 8.790 8.790 8.790 8.790

TAS kg/m2.d 1,15 1,19 1,19 1,19 1,19 1,19 1,19 1,19 1,19 1,19 1,19
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Tabela 5 – Resultados das Simulações.

Rs = 29,5 dias Assumindo ST=25% e ρ=1,2 t/m3

Q Xta TAS Dec.Sec Reatores TCO mSo mSxv Q torta Massa 
da torta

Masa 
seca

(L/s) (mg/L) kg/m2.d em operação mg/L.h % % m3/d t/d t/d

100 3.412 5,5 1 1 18,95

64 28

3,83 4,60 1,15
100 1.706 2,7 1 2 9,47

200 6.824 22 1 1 18,95
7,65 9,18 2,30

200 3.413 5,5 2 2 9,47

Rs = 4 dias Assumindo ST=25% e ρ=1,2 t/m3

Q Xta TAS Dec.Sec Reatores TCO mSo mSxv Q torta Massa 
da torta

Masa 
seca

(L/s) (mg/L) kg/m2.d em operação mg/L.h % % m3/d t/d t/d

100 737 1,2 1 1 9,47

48 44

6,09 7,31 1,83

200 1.474 4,8 1 1 18,95
12,19 14,63 3,66

200 737 1,2 2 2 9,47

4 CONCLUSÕES
Pelos resultados obtidos, para a vazão de 100 L/s, 

fica claro que a ETE é capaz de operar com um tan-

que de aeração e um decantador secundário, pois 

consegue manter a taxa de aplicação de sólidos 

dentro de valores aceitáveis. Entretanto, se quiser-

mos operar com um pouco mais de folga, como a 

equipe operacional sugeriu, basta entrar com mais 

um tanque de aeração para diminuir a concentra-

ção de sólidos no reator, que cairia de 3.300  mg/L 

para níveis mais compatíveis com a experiência 

operacional, algo em torno de 1.700 mg/L. 

Já em um segundo cenário, ao se dobrar a vazão, 

porém mantendo-se os demais parâmetros inal-

teráveis, verifica-se que as taxas de aplicação de 

sólidos não conseguem operar em níveis razoá-

veis, havendo perda de sólidos pelo efluente, o 

que torna imprescindível a entrada de pelo menos 

mais um módulo da planta, ou seja, mais um de-

cantador e um reator. Dessa forma, a taxa de apli-

cação de sólidos cairia de 22 kg/m2.h para valores 

bem mais aceitáveis, da ordem de 5,5 kg/m2.h. 

Com relação ao consumo de energia elétrica, pelo 

fato de a ETE ter sido projetada para aeração pro-

longada (Rs=29,5 dias), verifica-se que haverá um 

consumo considerável de energia elétrica, já que 

64% do total da DQO afluente deverá consumir 

energia necessária para oxidá-la. Entretanto, o 

custo com transporte de lodo seria reduzido para 

algo em torno de 28%.

Em vez de operar a ETE com aeração prolongada, 

há a opção de reduzir a idade do lodo para valo-

res convencionais (entre 4 e 10 dias). Assim, veri-

fica-se uma redução significativa do consumo de 

energia elétrica (algo em torno de 48% da DQO 

total afluente), acarretando, no entanto, um sig-

nificativo aumento do custo de transporte (que 

subiria dos 28% para algo na faixa de 44%). Pelo 

fato de não se operar com aeração prolongada, há 

necessidade da construção de unidades de esta-

bilização química. Em contrapartida, há a vanta-

gem de se operar com menos unidades no sistema 

biológico, ou seja, 1 decantador e 1 reator, para 

uma vazão de 200 L/s.

Como, na época do projeto, o condicionante prin-

cipal era o custo de transporte, previu-se que a 

ETE deveria trabalhar com aeração prolongada. A 

Tabela 5 ilustra as conclusões do projeto. 
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Kamila Deys Rodrigues Lacerda*/Fernando Fernandes Vieira/Marcello Maia de Almeida/Whelton Brito dos Santos

Avaliação do mesocarpo do coco verde como 
adsorvente do corante azul Cassafix CA - 2G 
Evaluation of the green coconut mesocarp as adsorbent of  
Cassafix blue CA - 2G dye

Resumo
O presente estudo avaliou o potencial do mesocarpo do coco verde (MCV) como adsorvente do co-

rante Cassafix Azul CA - 2G. Os ensaios de cinética da adsorção realizados com o bioadsorven-

te in natura e após lavagem com albumina, para eliminação dos taninos, que interferem no proces-

so de adsorção, usando volume de 25 mL de solução de corante, com concentração de 100 mg.L-1, 

mostraram que os modelos de pseudo-primeira ordem e o pseudo-segunda ordem apresentaram ex-

celente concordância com os dados experimentais. Os melhores resultados de qt foram encontrados 

na cinética da adsorção no experimento 4 apresentando um valor de 3,4 mg.g-1. No estudo do equilíbrio, 

dez amostras com concentrações variando de 10 a 100 mg.L-1 em contato com 0,10 g de MCV por 30 

min e 200 rpm, encontrou-se que o modelo de Sips foi o que melhor se ajustou aos dados experimentais.  

Palavras-chave: Mesocarpo do coco verde. Adsorção. Corante.

Abstract

The present study evaluated the potential of the green coconut mesocarp (MCV) as an adsorbent of the Cassafix 

Azul CA - 2G dye. The adsorption kinetics tests were carried out with the biosorbent in natura and after washing 

with albumin to eliminate the tannins, which interfere in the adsorption process, using a volume of 25 mL of dye 

solution, with a concentration of 100 mg.L-1, it showed that the pseudo-first-order models and the pseudo-second 

order presented excellent agreement with the experimental data. The best results of qt were found in the adsorp-

tion kinetics in experiment 4, with a value of 3.4 mg.g-1. In the equilibrium  study, ten samples with concentrations 

ranging from 10 to 100 mg.L-1 in contact with 0.10 g of MCV for 30 min and 200 rpm, it showed that the Sips 

model was the best fit for the experimental data.

Keywords: Green coconut mesocarp. Adsorption. Dye.
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1 INTRODUÇÃO
Com média de produção no ano de 2015 de 1,9 

milhão de toneladas, o Brasil é o quinto maior pro-

dutor têxtil do mundo (Abit, 2016). Dentro do pro-

cesso produtivo da indústria têxtil, há a utilização 

de variados tipos de corantes e auxiliares químicos, 

ocorrendo a geração de efluentes com potencial 

poluidor que devem vir a ter um tratamento ade-

quado para atender à legislação ambiental.

Os efluentes gerados pela indústria têxtil causam 

poluição visual, influenciam os ciclos biológicos 

e afetam o processo fotossintético (KUNZ et al., 

2002), necessitando de tratamentos que lhe con-

firam um menor impacto ambiental quando des-

cartados. 

No Brasil, a resolução Conama 357/2005 classifica 

e dá diretrizes ambientais para o enquadramento 

dos corpos de água. Sobre a presença de corantes 

não há especificação a respeito das concentrações, 

estabelecendo-se que nas águas classificadas 

como doce classe 1, salinas classe 1, 2 e 3 devem 

estar virtualmente ausentes corantes provenientes 

de ações humanas, e para as águas doces classe 2 e 

3 só será permitida a presença de corantes quando 

estes possam ser removidos por coagulação, sedi-

mentação e filtração convencionais. 

Há diversos tratamentos de efluentes têxteis utili-

zados na indústria com boa eficiência na remoção 

de corantes: ozônio (O
3
) pode ser utilizado como 

agente oxidante; combinação de processos com 

tratamentos físico-químico seguido de biológico; 

biodegradação de corante utilizando determina-

das bactérias ou fungos; utilização de fotocatálise 

heterogênea; tecnologias de membranas; e ad-

sorção (CETESB, 2002; KUNZ et al., 2002).

A adsorção com carvão ativado é uma das técnicas 

mais utilizadas pela indústria têxtil para a retirada 

de corantes do seu efluente; porém, com elevadas 

vazões, o custo-benefício do tratamento pode não 

ser satisfatório, havendo uma crescente busca por 

adsorventes alternativos e de baixo custo. O uso de 

biomassa como meio adsorvente vem sendo estu-

dado, obtendo-se resultados satisfatórios, entre 

esses materiais podem ser citados a casca da soja, 

pinhão, casca da banana, semente de siriguela, se-

mente de mamão formosa e o mesocarpo do coco 

verde (LEAL, 2003; CARDOSO, 2010; ROCHA et al., 

2012; TEIXERA et al., 2012; MACIEL, 2013; ARIM, 

2014; HONÓRIO et al., 2014).

Segundo dados do IBGE, no ano de 2014 o coco-

-da-baía (coco verde) teve uma safra de 1.848.319 

toneladas. Após sua utilização, o coco verde pode 

ser utilizado como substrato agrícola, cobertura 

morta, produção de fibras para reforço em mate-

riais, fonte alternativa de energia e material adsor-

vente, porém na maioria das vezes é descartado, 

gerando problemas ambientais por ser um mate-

rial de difícil degradação, foco de proliferação de 

doenças e pela diminuição da vida útil de aterros 

sanitários (MONTEIRO, 2009; EMBRAPA, 2015).

Neste contexto, o presente trabalho busca avaliar o 

potencial do mesocarpo do coco verde (MCV) como 

adsorvente do corante Azul Cassafix CA – 2G.

2 METODOLOGIA
2.1 Produção do adsorvente

Foram utilizados dois tipos de materiais adsor-

ventes neste trabalho, o mesocarpo do coco verde 

(MCV) in natura e o MCV tratado com albumina, 

preparados conforme descrito a seguir. 

2.1.1 MCV in natura

O mesocarpo foi retirado e cortado em tama-

nho aproximado de 2 cm, secado em estufa 

com recirculação de ar, marca Quimis e modelo 

Q-314M222, nas temperaturas de 60°C e 80 °C 

até obtenção da umidade de equilíbrio, posterior-

mente triturado em moinho analítico, marca IKA e 

modelo A11, e peneirado atingindo uma granulo-

metria menor que 2 mm.
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2.1.2 Tratamento do MCV com albumina

Após o processo de secagem do MCV in natura, 

descrito anteriormente, o material foi lavado com 

água destilada durante o período de 2,5 h com 

proporção de 1,0 g de adsorvente para cada 100 

mL de água destilada. Em intervalos de tempo de 

30 min o material era filtrado utilizando como 

meio filtrante uma peneira. Iniciou-se um novo 

processo de secagem em estufa de circulação de 

ar durante um período de 24 h. O MCV foi tritu-

rado e colocado em contato com uma solução de 

albumina, contendo 40 g/L, durante 24 h, usan-

do a mesma proporção descrita anteriormente. O 

material foi novamente lavado nas condições an-

teriormente citadas para a retirada do excesso de 

albumina e seco novamente durante 24 h. Esses 

procedimentos de secagem foram realizados nas 

temperaturas de 60°C e 80 °C.

2.2 Ensaios de adsorção 

2.2.1 Preparação da Solução 

O corante utilizado para o teste de adsorção foi 

o Azul Cassafix CA – 2G, produzido pela empre-

sa Cassema. A solução estoque foi preparada 

com concentração de 2.000 mg.L-1 e armazena-

da em recipiente âmbar para posterior utilização. 

Foi efetuada uma varredura para determinação 

do comprimento de onda que apresenta a maior 

absorção de radiação e uma curva de calibração 

para o corante também foi construída utilizando 

concentrações entre 0 e 200 mg.L-1, ambas reali-

zadas por meio de espectrofotômetro, marca BEL 

PHOTONICS e modelo SP1105.

2.2.2 Estudo da Cinética de Adsorção com MCV 
in natura

Os experimentos de adsorção foram realizados 

por meio da adição de diferentes porções de MCV 

in natura, 0,25 e 0,50 g, em contato com 25 mL 

da solução do corante Azul Cassafix CA – 2G com 

concentração de 100 mg.L-1 em recipientes com 

volume de 125 mL.

Os testes ocorreram com um tempo de contato 

de 15 min; esse tempo foi determinado por meio 

de análises anteriores, os recipientes foram co-

locados em uma mesa agitadora, marca Orbital 

e modelo NT 145-155, sob agitação de 200 rpm. 

As amostras eram retiradas para filtração em in-

tervalos de 1 min tendo papel de filtro como meio 

filtrante, posteriormente foram centrifugadas em 

uma centrífuga, marca Centribio e modelo TDSO – 

2B, durante 15 min a 5.000 rpm para retirada do 

material suspenso. 

2.2.3 Estudo da Cinética de Adsorção com MCV 
tratado com solução de albumina 

Foi utilizada a quantidade de 0,25 g de MCV la-

vado com solução de albumina e 25 mL da solu-

ção de corante com concentração de 100 mg.L-1, 

a sequência da metodologia é a mesma feita nos 

ensaios com o MCV in natura. A determinação da 

concentração de corante adsorvido foi feita por 

meio de leitura no espectrofotômetro de absor-

ção molecular, marca BEL PHOTONICS e modelo 

SP1105. O cálculo da quantidade de corante ad-

sorvido foi efetuado pela Equação 1.

!" =
$ %& − %"

( 	
 (1)

Onde:

Ci – concentração inicial do corante (mg.L-1);

Ct – concentração do corante no tempo t (mg.L-1);

m – massa do adsorvente (g);

qt – quantidade de corante adsorvido por massa 

de MCV utilizada no tempo t (mg.g-1);

V – volume da solução do corante (L).

Os dados obtidos após os experimentos foram 

ajustados aos modelos matemáticos de pseudo-

-primeira ordem e pseudo-segunda ordem, os 
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quais são representados através das seguintes 

equações:

Modelo cinético de pseudo-primeira ordem:

!" " = !$ ∗ 1 − $()*∗+ 	 (2)

Modelo cinético de pseudo-segunda ordem:

!" " = $2 ∗ !'("
1 + $' ∗ $2 ∗ "	

  (3)

2.2.4 Isotermas de Adsorção

Para o estudo do equilíbrio da adsorção foram utili-

zados dez recipientes, contendo cada um 10 mL da 

solução de corante com concentrações de 10, 20, 

30, 40, 50, 60, 70, 80, 90 e 100 mg.L-1, respectiva-

mente, mantendo-os em contato por meio de mesa 

agitadora, marca Orbital e modelo NT 145-155, por 

30 min com 0,10 g de MCV in natura, sob agitação 

constante de 200 rpm a temperatura ambiente. A 

solução foi posteriormente filtrada e a concentração 

de equilíbrio foi obtida a partir da leitura de absor-

bância por meio de espectrofotômetro, marca BEL 

PHOTONICS e modelo A11. A quantidade de corante 

removido foi determinada pela Equação 4.

!" =
$ %& − %"

( 	  (4)

Onde:

Ci – concentração inicial do corante (mg.L-1);

Ce – concentração do corante no equilíbrio (mg.L-1);

m – massa do adsorvente (g);

qe – quantidade de corante adsorvido por massa 

de MCV utilizada no equilíbrio (mg.g-1);

V – volume da solução do corante (L).

Os dados obtidos foram ajustados para os seguin-

tes modelos: Freundlich, Langmuir, Tóth, Radke-

-Prausnitz, Redlich e Peterson e Sips.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Cinética de adsorção

Foram realizados quatro experimentos de cinética 

de adsorção, conforme detalhado na Tabela 1. Os 

experimentos da cinética de adsorção foram rea-

lizados com modificações na massa utilizada, no 

processo de lavagem com a albumina e na tempe-

ratura da secagem do MCV. Essas alterações têm 

como objetivo a análise de qual situação ocorrerá 

a melhor eficiência do processo.

Tabela 1 – Detalhes dos experimentos da cinética de adsorção

Experimento Massa (g) Lavagem com 
albumina Volume (mL) Concentração 

(mg.L-1)

Temperatura 
da secagem do 

MCV (°C)

1 0,25 Não 25 100 80

2 0,50 Não 25 100 80

3 0,25 Sim 25 100 60

4 0,25 Sim 25 100 80

Na Tabela 2, pode ser observado a quantidade 

de corante Azul Cassafix CA – 2G adsorvido pela 

quantidade de MCV utilizado nos experimentos 1, 

2, 3 e 4.
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Tabela 2 – Quantidade de corante adsorvida por MCV 
utilizada para os experimentos 1, 2, 3 e 4

Tempo 
(min)

qt (mg.g-1)

EXP.1 EXP.2 EXP.3 EXP.4

0 0,00 0,00 0,00 0,00

1 1,61 1,01 1,50 1,99

2 1,89 1,46 1,59 2,12

3 1,64 1,26 1,99 2,40

4 2,13 1,25 2,22 2,90

5 1,85 1,36 1,99 2,83

6 2,38 1,41 1,89 2,75

7 2,02 1,37 2,21 2,68

8 1,85 1,48 2,29 2,80

9 2,40 1,38 2,38 3,00

10 2,07 1,69 2,32 3,38

11 2,07 1,71 2,40 3,41

12 2,02 1,53 2,37 3,14

13 1,85 1,45 2,32 3,20

14 2,08 1,49 2,23 3,31

15 2,18 1,47 2,21 3,25

De acordo com a Tabela 2, observa-se que o Exp. 

2 teve uma menor eficiência na adsorção compa-

rado com o Exp.1, verificando-se a existência de 

uma relação entre a quantidade ideal de adsor-

vente e a solução utilizada durante o processo. 

Comparando todos os experimentos realizados, 

nota-se que o Exp. 4 apresentou melhor eficiên-

cia no processo de adsorção, com valor de qt igual 

a 3,41 mg.g  ; este resultado provavelmente está 

relacionado com as sucessivas lavagens do MCV, o 

tratamento com a albumina e a secagem na tem-

peratura de 80°C.

Um estudo realizado por Souza (2009) comprova 

que a lavagem diminui a influência de compostos 

solúveis em água que contribuem para alteração 

das forças iônicas que ocorrem na adsorção, sen-

do esse estudo efetuado com lavagens de 30 min 

e após a quarta lavagem iniciou-se uma estabili-

dade na condutividade da água residual, devido 

ao aumento de sítios ativos.

Na literatura há estudos que comprovam que o 

contato do MCV com a albumina para a retirada do 

tanino melhora significativamente o processo de 

adsorção quando o adsorvato utilizado são metais 

pesados (RAULINO, 2011; SILVA et al, 2013). Leal 

(2003) investigando o processo de lavagem do 

MCV para a adsorção do corante Remazol Black B, 

encontrou um aumento na eficiência da adsorção. 

A remoção dos taninos favorece o contato do ad-

sorvato com os sítios ativos do MCV, aumentando 

assim a eficiência do processo de adsorção.

Conforme observado nos experimentos, a adsor-

ção ocorre de forma crescente e constante apenas 

no início do ensaio. Rocha et al. (2012) e Teixei-

ra (2012) obtiveram resultados semelhantes, nos 

primeiros 10 min utilizando o corante Cinza Rea-

tivo BF - 2R e 5 min com o corante Cosmos Black, 

respectivamente, ambos empregando o MCV 

como adsorvente. 

3.2 Modelagem cinética da adsorção

Para a modelagem dos dados de cinética da ad-

sorção foram utilizados os modelos de pseudo-

-primeira ordem e de pseudo-segunda ordem. 

Na Tabela 3 são descritos os parâmetros esti-

mados com os modelos utilizados, os quais fo-

ram obtidos por meio da aplicação de regressão 

não-linear, aos dados apresentados na Tabela 2 

e usando como critério de ajuste o método dos 

mínimos quadrados.

Os modelos de pseudo-primeira e pseudo-se-

gunda ordem determinam que a força motriz no 

processo de adsorção é a diferença entre a con-

centração da fase sólida em qualquer tempo e 

da fase líquida no equilíbrio, sendo a taxa de ad-

sorção proporcional à força motriz para a equa-

ção de pseudo-primeira ordem e o quadrado da 

força motriz para o modelo de pseudo-segunda 

ordem (Ho e Mackay, 1998). Nesses modelos 

propostos, os parâmetros k1 e k2 representam 

a velocidade na qual a espécie é adsorvida, en-

quanto  o parâmetro qe fornece informação so-

bre a quantidade limite que é adsorvida quando 

o tempo de contato entre a solução e o adsor-

vente tende para o infinito. 
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Tabela 3 - Parâmetros estimados para os modelos de pseudo-primeira ordem e pseudo-segunda ordem

EXPERIMENTO
Modelo de Pseudo- Primeira 

Ordem
Modelo de Pseudo- Segunda 

Ordem

qe (mg.g-1) k1 (min-1) qe (mg.g-1) k2 (min-1)

1 2,0480 1,3642 2,1446 1,3474

2 1,4638 1,1888 1,5634 1,2838

3 2,2438 0,8025 2,4356 0,5478

4 3,0871 0,6560 3,4208 0,2896

As Tabelas 4 e 5 apresentam a análise de variância (ANOVA) e o coeficiente de determinação (R2) para os ex-

perimentos, para os modelos cinéticos avaliados

Tabela 4 – ANOVA e coeficiente de determinação do modelo de pseudo-primeira ordem

EXP. FONTE Soma dos 
Quadrados

Graus de 
Liberdade

Média dos 
Quadrados Fcal Fcal/Ftab R² Qualidade do 

Ajuste (%)

1

Regressão 60,3297 2 30,1648 805,46 41,4544 0,9398 88,32

Erro 0,5243 14 0,0375 F
tab

Total 60,8540 16  19,43    

2

Regressão 30,4823 2 15,2412 946,9608 48,737 0,9498 90,21

Erro 0,2253 14 0,0161 F
tab

Total 30,7077 16  19,43    

3

Regressão 68,6089 2 34,3045 1368,740 70,445 0,9667 93,43

Erro 0,3509 14 0,0251 F
tab

Total 68,9598 16  19,43    

4

Regressão 125,9097 2 62,9548 933,61 48,05 0,9538 90,97

Erro 0,9440 14 0,0674 F
tab

Total 126,8537 16  19,43    

Tabela 5 – ANOVA e coeficiente de determinação do modelo pseudo-segunda ordem

EXP. FONTE Soma dos 
Quadrados

Graus de 
Liberdade

Média dos 
Quadrados Fcal Fcal/Ftab R² Qualidade do 

Ajuste (%)

1

Regressão 60,3775 2 30,1888 887,01 45,6513 0,9454 89,38

Erro 0,4765 14 0,0340 F
tab

Total 60,8540 16  19,43    

2

Regressão 30,5254 2 15,2627 1172,17 60,328 0,9596 92,08

Erro 0,1823 14 0,0130 F
tab

Total 30,7077 16  19,43    

3

Regressão 68,7305 2 34,3653 2098,76 108,02 0,9783 95,71

Erro 0,2292 14 0,0164 F
tab

Total 68,9598 16  19,43    

4

Regressão 126,3350 2 63,1675 1704,85 87,74 0,9749 95,04

Erro 0,5187 14 0,0371 F
tab

Total 126,8537 16  19,43    

De acordo com os resultados obtidos neste trabalho, 

o modelo cinético de pseudo-segunda ordem repre-

sentou melhor os dados experimentais, indicando 

que o processo de adsorção é predominantemente 

de quimiossorção. Graebin (2014) analisou a adsor-

ção entre um material feito a partir do bagaço da 

cana-de-açúcar e do metal níquel encontrando re-

sultados semelhantes, utilizando os dois modelos de 

pseudo-primeira e pseudo-segunda ordem, obten-

do coeficientes de determinação acima de 0,9907 

para ambos. 

A Figura 1 apresenta os dados da cinética de adsor-

ção dos experimentos, aplicados aos modelos de 

pseudo-primeira ordem e pseudo-segunda ordem. 

Estes resultados corroboram com os resultados des-

critos anteriormente.
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Figura 1 – Dados dos experimentos de cinética ajustados aos modelos cinéticos: a) pseudo-primeira ordem para o exp. 
1; b) pseudo-segunda ordem para o exp. 1; c) pseudo-primeira ordem para o exp. 2; d) pseudo-segunda ordem para o 

exp. 2 e) pseudo-primeira ordem para o exp. 3; f) pseudo-segunda ordem para o exp. 3 g) pseudo-primeira ordem para 
o exp. 4; h) pseudo-segunda ordem para o exp. 4
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3.3 Isotermas de equilíbrio 

Os modelos de Lagmuir, Freudlich, Tóth, Radke e Praunsnitz, Redlich e Peterson e Sips foram 
utilizados para descrever o comportamento da adsorção do MCV com o corante Azul Cassafix 
CA – 2G. Nas Tabelas 5 e 6 são apresentados os parâmetros obtidos para os modelos analisados 
e a ANOVA e seus coeficientes de determinação para os modelos analisados. Nota-se que a 
maioria dos modelos apresentaram coeficiente de determinação bem próximos, com exceção 
dos modelos de Freundlich e Redlich e Peterson, tendo a isoterma de Sips demonstrado melhor 
concordância com os resultados apresentados nesse trabalho. 
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3.3 Isotermas de equilíbrio 

Os modelos de Lagmuir, Freudlich, Tóth, Radke e Praunsnitz, Redlich e Peterson e Sips foram 
utilizados para descrever o comportamento da adsorção do MCV com o corante Azul Cassafix 
CA – 2G. Nas Tabelas 5 e 6 são apresentados os parâmetros obtidos para os modelos analisados 
e a ANOVA e seus coeficientes de determinação para os modelos analisados. Nota-se que a 
maioria dos modelos apresentaram coeficiente de determinação bem próximos, com exceção 
dos modelos de Freundlich e Redlich e Peterson, tendo a isoterma de Sips demonstrado melhor 
concordância com os resultados apresentados nesse trabalho. 

3.3 Isotermas de equilíbrio

Os modelos de Lagmuir, Freudlich, Tóth, Radke e 

Praunsnitz, Redlich e Peterson e Sips foram utiliza-

dos para descrever o comportamento da adsorção do 

MCV com o corante Azul Cassafix CA – 2G. Nas Tabelas 

5 e 6 são apresentados os parâmetros obtidos para os 

modelos analisados e a ANOVA e seus coeficientes de 

determinação para os modelos analisados. Nota-se 

que a maioria dos modelos apresentou coeficientes 

de determinação bem próximos, com exceção dos 

modelos de Freundlich e Redlich e Peterson, tendo a 

isoterma de Sips demonstrado melhor concordância 

com os resultados apresentados nesse trabalho.

Tabela 6 – Valores dos parâmetros dos modelos de 
Langmuir, Freundlich, Tóth, Radke e Praunsnitz, Redlich 

e Peterson e Sips.

Langmuir
q

máx
 (mg.g-1) K

L 
 

6,5449 0,0003  

Freundlich
KF n

F

0,0108 0,8743  

Tóth
q

máx
 (mg.g-1) K

T
n

T

5,6771 0,0001 1,9242

Radke e 
Praunsnitz

K
R

F
rp

n
R

0,0222 0,0003 2,5161

Redlich e 
Peterson

q
máx

 (mg.g-1) K
P

n
P

0,1385 0,1476 -0,321

Sips
q

máx
 (mg.g-1) K

S
n

S

1,6298 0,0235 4,8351

Tabela 7 – ANOVA e coeficiente de determinação dos modelos de Langmuir, Freundlich, Tóth, Radke e Praunsnitz, 
Redlich e Peterson e Sips.

MODELO FONTE Soma dos 
Quadrados

Graus de 
Liberdade

Média dos 
Quadrados Fcal Fcal/Ftab R² Qualidade do 

Ajuste (%)

Langmuir

Regressão 10,3542 2 5,1771 67,23 13,08 0,9101 82,82

Erro 0,4362 6 0,077 F
tab

Total 10,7904 8 5,14

Freundlich

Regressão 10,3821 2 5,1910 76,23 14,83 0,9161 83,92

Erro 0,4083 6 0,0681 F
tab

Total 10,7904 8 5,14

Tóth

Regressão 10,3546 3 3,4515 39,58 7,31 0,9102 82,84

Erro 0,4358 5 0,0872 F
tab

Total 10,7904 8 5,42

Radke e 
Praunsnitz

Regressão 10,4273 3 3,4758 47,88 8,83 0,9257 85,7

Erro 0,3631 5 0,0726 F
tab

Total 10,7904 8 5,42

Redlich e 
Peterson

Regressão 10,3622 3 3,4541 40,30 7,44 0,9118 83,14

Erro 0,4283 5 0,0857 F
tab

Total 10,7904 8 5,42

Sips

Regressão 10,6612 3 3,5537 137,74 25,41 0,9742 94,91

Erro 0,1292 5 0,0258 F
tab

Total 10,7904 8 5,42
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Todas as isotermas analisadas apresentaram 

Fcal maior que Ftab e erro médio quadrático 

baixo, implicando que os modelos aqui analisa-

dos descrevem o equilíbrio da adsorção dentro 

do intervalo de confiança de 95% e é estatisti-

camente significativo. 

A isoterma de Sips correlaciona as isotermas de 

Langmuir e Freudlich dependendo da concentra-

ção do adsorvato presente no meio, com concen-

trações elevadas. A isoterma apresenta caracte-

rísticas semelhantes ao modelo de Langmuir, e em 

baixas concentrações o modelo irá se comportar 

como a isoterma de Freudlich (SIPS, 1948). 

A Figura 2 apresenta os dados experimentais ajus-

tados às isotermas de Langmuir, Freudlich, Tóth, 

Radke e Praunsnitz, Redlich e Peterson e Sips.  

Figura 2 – Dados experimentais ajustados as isotermas de adsorção: (a) Langmuir; (b) Freundlich; (c) Tóth; (d) Radke e 
Praunsnitz; (e) Redlich e Peterson; (f) Sips.
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A isoterma de Sips foi a que melhor descreveu o equilíbrio da adsorção juntamente com o 
modelo de Radke e Praunsnitz. Resultados semelhantes foram observados por Cardoso (2010) 
através do estudo da remoção do corante Azul de Metileno utilizando a casca de pinhão in 
natura e carbonizada, e por Sousa (2015) que utilizou farinha advinda da casca de banana como 
adsorvente de corante têxtil, notando que a isoterma de Sips tem como característica uma 
adsorção inicial baixa e que ocorre uma associação entre as moléculas fazendo com que o 
número de moléculas adsorvidas aumente. 

4. CONCLUSÕES 

Ao término deste trabalho, foi possível concluir que:  
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A isoterma de Sips foi a que melhor descreveu o 

equilíbrio da adsorção juntamente com o mode-

lo de Radke e Praunsnitz. Resultados semelhantes 

foram observados por Cardoso (2010) por meio 

do estudo da remoção do corante Azul de Meti-

leno utilizando a casca de pinhão in natura e car-

bonizada, e por Sousa (2015), que utilizou farinha 

advinda da casca de banana como adsorvente de 

corante têxtil, notando que a isoterma de Sips tem 

como característica uma adsorção inicial baixa e 

que ocorre uma associação entre as moléculas, 

fazendo com que o número de moléculas adsor-

vidas aumente.

4 CONCLUSÕES
Ao término deste trabalho, foi possível concluir que: 

A cinética de adsorção utilizando o adsorvente 

tratado com albumina e maior temperatura de 

secagem (experimento 4) apresentou a melhor 

eficiência na remoção do corante Azul Cassafix 

CA – 2G, e os dados foram ajustados de forma sa-

tisfatória para modelos cinéticos de pseudo-pri-

meira ordem e pseudo-segunda ordem.

No estudo de equilíbrio, a isoterma de Sips foi a que 

melhor descreveu o comportamento da adsorção.

5 REFERÊNCIAS
ARIM, A. L.; RODRIGUES, L. M.; ALMEIDA, A. R. F. Análise da Eficiên-

cia de Adsorção do Corante Vermelho do Congo por Semente de 

Mamão Formosa (carica papaya l.) Seca em Leito Fixo com Fluxo de 

Ar Paralelo. In: XX Congresso Brasileiro de Engenharia Química. 

Florianópolis – Santa Catarina. 2014.

Abit – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA TÊXTIL E DE CON-

FECÇÃO. Perfil do Setor. Disponível em: /www.abit.org.br/cont/

perfil-do-setor. Acesso em: 07 Novembro 2016.

CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente. 2005. Res-

olução nº 357, de 17 de março de 2005. Ministério do Meio Ambi-

ente. Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 

ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece 

as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras 

providências. Publicação DOU: 18/03/2005

CARDOSO, N. F.; Remoção do Corante Azul de Metileno de  

Efluentes Aquosos Utilizando Casca de Pinhão in natura e Car-

bonizada como Adsorvente. Dissertação (Mestrado em Engen-

haria Química) - Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto 

Alegre, RS, 2010.

CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental. 

Compilação de Técnicas de Prevenção à Poluição para a In-

dústria Têxtil. São Paulo, 2002.

Embrapa – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Bene-

ficiamento da Casca de Coco Verde. Disponível em: www.cein-

fo.cnpat.embrapa.br/arquivos/artigo_3830.pdf>. Acesso em: 11 

Junho 2015.

HO, Y, S.; MCKAY, G. Sorption of dye from aqueous solution by peat. 

Chemical Engineering Journal. v. 70, ed. 2, p. 115-124, 1998.

HONÓRIO, J. F.; GONÇALVES, G. C.; VEIT, M. T.; FAGUNDES-KLEN, 

M. R. Adsorção do Corante Reativo Azul BF-5G em Casca de Soja: 

Parâmetros de Processos e Isotermas. In: X Encontro Brasileiro so-

bre Adsorção. Guarujá – São Paulo. 2014.

IBGE. Produção Agrícola Municipal. Disponível em: www.sidra.

ibge.gov.br/bda/pesquisa. Acesso em: 20 agosto 2015.

GRAEBIN, G. O. Secagem do Bagaço de Cana-de-Açúcar e Estu-

do da sua Aplicação na Remoção de Metal Pesado. Dissertação 

(Mestrado em Engenharia Química) - Universidade Estadual do 

Oeste do Paraná, Paraná, 2014.

KUNZ, Ailton; et al. Novas Tendências no Tratamento de Eflu-

entes Têxteis. Química Nova. São Paulo, v. 25, n. 1, p. 78-82, jan./

fev. 2002.

LEAL, C. C. A. Avaliação da Remoção do Corante Remazol Black 

B em Efluentes Têxteis Utilizando como Adsorvente o Mesocar-

po do Coco Verde. Dissertação (Mestre em Engenharia Química) 

- Universidade Federal do Pernambuco, Pernambuco, 2003.

MACIEL, W. L. Z. Estudo do Processo de Adsorção do Corante 

Azul Royal Dianix CC Presente em Meio Aquoso Empregando 

Carvão Ativado Obtido a Partir de um Resíduo Agroindustrial - 

Semente de Siriguela (Spondias pupurea L). Dissertação (Mestre 

em Ciências Ambientais) - Universidade Estadual do Sudoeste da 

Bahia, Bahia, 2013.

MONTEIRO, R. A. Avaliação do Potencial de Adsorção de U, Th, 

Pb, Zn, e Ni Pelas Fibras de Coco. Dissertação (Mestrado em 

Ciências na Área de Tecnologia Nuclear – Materiais). Instituto de 

Pesquisas Energéticas e Nucleares - Autarquia Associada à Uni-

versidade de São Paulo, 2009.

RAULINO, G. S. C. Sistema Piloto de Adsorção de Íons de Me-

tais em Coluna (Leito Fixo) Utilizando como Adsorvente o Pó 

da Casca de Coco Verde. Dissertação (Mestrado em Engenharia 

Civil – Saneamento Ambiental) – Universidade Federal do Ceará, 

Fortaleza, 2011.

A Revista DAE está l icenciada sob a Licença Atribuição- 
NãoComercial 4.0 Internacional Creative Commons.

133

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 213  | vol. 66  |  outubro a dezembro de 2018



ROCHA, O. R. S.; NASCIMENTO, G. E.; CAMPOS, N. F.; SILVA, V. L. 

DUARTE, M. M. M. B. Avaliação do Processo Adsortivo Utilizan-

do Mesocarpo de Coco Verde para Remoção do Corante Cinza 

Reativo BF – 2R. Química Nova. vol. 35, n° 7, p 1364-1374. 2012.

SILVA, M. S. P.; RAULINO, G. S. C.; VIDAL, C. B.; LIMA, A. C. A.; NASCI-

MENTO, R. F. Influência do método de preparo da casca do coco 

verde como biossorvente para aplicação na remoção de me-

tais em soluções aquosas. Artigo técnico. Revista DAE, nº 139. 

Setembro-dezembro de 2013.

SIPS, R,; Combined form of Langmuir and Freundlich equations. 

Journal of Chemistry Physical, v. 247, p. 430 – 441, 1948.

SOUSA, D. D. Produção e Avaliação de Bioadsorventes Obtidos 

da Farinha da Casca de Banana para a Remoção de Corantes 

Têxteis em Águas Residuárias. Dissertação (Mestrado em Ciên-

cia e Tecnologia Ambiental) - Universidade Estadual da Paraíba, 

Campina Grande, 2015.

SOUZA, J. L. Mesocarpo do Coco Verde (Coco Nucifera) como 

Adsorvente para os Corantes: Turquesa Remazol e Azul Rema-

zol. Dissertação (Mestrado em Química Analítica) - Universidade 

Federal do Maranhão, São Luís, 2009.

TEIXEIRA, M. P.; AIRES, A. M. L.; SILVA, S. L. L.; SOUZA, J. L.; HOLAN-

DA, C. A.; Mesocarpo de Coco Verde como Adsorvente na Re-

moção do Corante Têxtil Cosmos Black. In: VII Congresso Norte e 

Nordeste de Pesquisa e Inovação. Palmas, Tocantins. 2012.

A Revista DAE está l icenciada sob a Licença Atribuição- 
NãoComercial 4.0 Internacional Creative Commons.

134

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 213  | vol. 66  |  outubro a dezembro de 2018



Tratamiento Biológico de Aguas Residuales - 
Principios, Modelación y Diseño

Livro Branco da Água 

Carlos M Lopez Vásquez, German Buitron Médez, Hector A. Garcia e Francisco J Cervantes Carrillo

Marcos Buckeridge e Wagner Costa

Este livro visa resolver a deficiência da área de tratamento de esgotos, já que compila e integra o material de diferen-
tes cursos de pós-graduação e de institutos de  pesquisa de todo o mundo e incorpora contribuições significativas 
para o desenvolvimento de tratamento de águas residuais.

Os editores desejam-lhe um estudo benéfico para o tratamento biológico de águas residuais e um uso bem-sucedido 
para melhorar o saneamento em todo o mundo.

Mais informações: http://wio.iwaponline.com/content/ppiwawio/16/9781780409146.full.pdf

O Livro Branco da Água, produzido pelo Instituto de Estudos Avançados (IEA) da USP em parceria com diversos pes-
quisadores, explora as origens e os impactos da crise hídrica de 2014 e as possíveis soluções para contornar os pro-
blemas futuros e os já causados pela falta de água. 

O Livro Branco propõe o aumento do plantio de árvores, a construção de medidas públicas, a integração de reserva-
tórios e o tratamento de esgoto.

A escassez hídrica é um problema crônico, comentam os especialistas. Por isso, também é importante o trabalho em 
conjunto entre modelo econômico, indústria, população e governo. Buckeridge afirma que, para que a coordenação 
de uma mudança seja possível, a informação tem papel essencial, ou seja, as pessoas precisam estar informadas 
acerca do assunto, de sua gravidade e da possibilidade de viver com o regime de escassez.

Mais informações: www.iea.usp.br/publicacoes/ebooks/livro-branco-da-agua

Manual Sobre os Direitos Humanos à Agua Potável  
e Saneamento Para Profissionais
Robert Bos, David Alves, Carolina Latorre, Neil Macleod, Gérard Payen, Virginia Roaf e Michael Rouse

Este manual coloca em destaque os princípios e os critérios dos direitos humanos sobre água potável e saneamento, 
traduzindo as obrigações legais em nível internacional e em termos práticos e de operacionalização das políticas que 
devem suportar a realização progressiva do acesso universal. 

O manual introduz uma perspectiva de direitos humanos, que visa a acrescentar valor a processos de tomada de de-
cisão no dia a dia dos prestadores dos serviços de águas e das entidades reguladoras. O manual encoraja os leitores a 
participar ativamente dos processos que têm lugar nos respectivos países, com vista a transpor os direitos humanos 
à água potável e ao saneamento para as políticas nacionais e locais, leis e regulamentos.   

Mais informações: http://www.iwa-network.org/wp-content/uploads/2017/12/9781780408750.full_.pdf

publicações
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Mês Dias Evento Local

O
ut

ub
ro

3 a 5 ECOPROCURA 2018 Local: Nijmegen, Holanda 
Mais informações: www.ecoprocura.eu/

10 a 12 18º ENASB/SILUBESA
Local: Fundação Dr. António Cupertino Miranda,  
Cidade do Porto, Portugal
Mais informações: www.18enasb-silubesa.apesb.org/

21 a 24
XIII Latin American Workshop 
and Symposium on Anaerobic 
Digestion (DAALXIII)

Local: Medelín, Colômbia
Mais informações: http://www.iwa-network.org/events/xiii-latin-
american-workshop-and-symposium-on-anaerobic-digestion-
daalxiii/

22 a 26 Ontario Water Innovation Week Local: Canadá
Mais informações: https://waterinnovationweek.com/ 

23 a 25 XII Congreso Internacional AEDyR Local: Toledo, Espanha
Mais informações: http:congresoaedyr.com

N
ov

em
br

o

4 a 7 National Water & Wastewater 
Conference 2018

Local: Hotel Bonaventure Montréal
Montreal, Canadá
Mais informações: www.wcowma-bc.com/event/national-water-
wastewater-conference-2018/

6 a 8 XX Congresso Brasileiro de Águas 
Subterrâneas - FENAGUA 2018

Local: Expo D. Pedro, Av. Guilherme Campos, 500 - Bloco II
Campinas - SP 
Mais informações: http://abas.org/xxcabas/

6 a 9
ECOMONDO 2018 Green 
Technology Expo
+++ 3rd European Nutrient Event 
at ECOMONDO

Local: Rimini, Itália 
Mais informações: https://en.ecomondo.com/

7 a 9
1º Seminário Nacional ETEs 
Sustentáveis - Estações 
Sustentáveis de Tratamento  
de Esgoto

Local: Museu Oscar Niemeyer, R. Mal. Hermes, 999 – Centro 
Cívico. Curitiba, Paraná.
Mais informações: www.seminarioetessustentaveis.com/

8 a 9 I Seminário Nacional de Regulação 
e Políticas Públicas

Local: Jericoacoara, CE
Mais informações: http://abar.org.br/agenda/i-seminario-
nacional-de-regulacao-e-politicas-publicas/

20 a 24 XIV SRHNE e XII ENAU Local: Alagoas, Maceió
Mais informações: https://eventos.abrh.org.br/xivsrhne/

26 a 30
15th International Conference 
on urban Health: managing 
Urbanization for Health

Local: Kampala, Uganda
Mais informações: www.isuhconference.org/

Dezembro 4 a 7
10º IPWE - International 
Perspective on Water Resources and 
the Environment

Local: Cartagena, Colômbia
Mais informações: https://ipwe2018.uniandes.academy/index.
php/en/

Janeiro 
2019 16 a 18 18th International Electronics 

Recycling Congress Ierc 2019
Local: Salzburg, Áustria
Mais informações: www.icm.ch/ierc-2019

eventos
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Seminário
Nacional

º1
REALIZAÇÃO

APOIO

Prático, integrado e completo. Um documento pensado 
para orientação e consulta daqueles que enfrentam de 
perto o cotidiando das ETEs com reatores UASB.

Lançamento especial 
durante o 1º Seminário 
Nacional sobre ETEs 
Sustentáveis, que 
será realizado em Curitiba, 
no Paraná, entre os dias 
07 e 09 de novembro.

INFORMAÇÕES
www.seminarioetessustentaveis.com

Informação 
paraformação
Coletânea de Notas Técnicas
INCT ETEs Sustentáveis e Revista DAE
Tratamento preliminar, bombeamento e distribuição de 
vazão - Gerenciamento de lodo e escuma - Controle de 
corrosão e emissões odorantes - Biogás e emissões 
fugitivas de metano - Qualidade do efluente




